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RESUMO 

 

As mudanças climáticas e a necessidade urgente de modificação dos padrões de 

consumo colocam em pauta o protagonismo das questões ambientais na sociedade como um 

tema de extrema relevância nos debates atuais. Entendendo como necessidade o alinhamento 

da sociedade e do mercado com vistas a atender padrões de sustentabilidade, demanda-se cada 

vez mais responsabilidade das organizações como figura indutora de novos comportamentos. 

Para isso, as empresas precisam adequar seu negócio com intenção de promover uma 

governança corporativa sustentável e, indo além, materializar essa intenção em boas práticas de 

gestão contemplando fatores ambientais, sociais e de governança, bem como do compliance. 

Dentro dessa lógica, o presente estudo tem como objetivo investigar as ferramentas e estratégias 

de governança corporativa sustentável com base no compliance ambiental e nos fatores 

Environmental, Social and Govrnance (ESG), estabelecendo um rol de boas práticas para a 

cadeia de valor da energia eólica através da análise de conteúdo dos programas de compliance 

e relatórios de sustentabilidade de empresas que atuam no gerenciamento de parques eólicos no 

estado do Rio Grande do Norte. Para isto, o estudo desenvolveu um mapeamento sistemático 

da literatura com vistas a identificar as ferramentas de governança corporativa sustentável, 

focando na ocorrência de programas de compliance ambiental. Ainda, a pesquisa propôs uma 

adaptação do modelo de Avaliação da Integração da Sustentabilidade Corporativa (AISC) 

desenvolvido por Asif (et al., 2011), do qual se procedeu um estudo de múltiplos casos por meio 

da análise de conteúdo dos documentos de 03 empresas do setor de energia eólica e com atuação 

no estado potiguar. Como resultados, constatou-se um rol de ferramentas na literatura como 

práticas empresariais de governança sustentável e a indicação de poucos estudos que se 

debruçam sobre o tema compliance ambiental, existindo inclusive perspectivas diferentes de 

sua aplicação no contexto empresarial. Sobre a análise de conteúdo dos documentos das 

empresas, verificou-se que a governança dessas empresas está bem estruturada, porém há 

necessidade de refletir sobre as motivações das práticas orientadas aos fatores ESG, se por uma 

real preocupação com a sustentabilidade ou por interesse em atender o mercado que demanda 

um comportamento ético frente às questões socioambientais. Com essas informações, gerou-se 

um manual de boas práticas em compliance ambiental e ESG como produto técnico do 

mestrado. 

 

Palavras-chave: compliance ESG; governança corporativa sustentável; energia eólica. 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

Climate change and the urgent need to change consumption patterns put on the agenda 

the role of environmental issues in society as a topic of extreme relevance in current debates. 

Understanding the need to align society and the market with a view to achieve sustainability 

standards, society are increasingly demanding responsibility from organizations as a way that 

induces new behaviors. For this, companies need to adapt their business’ role with the intention 

of promoting sustainable corporate governance and, going further, materialize this intention in 

good management practices, contemplating environmental, social and governance factors, as 

well as compliance. Within this logic, the present study aims to investigate sustainable 

corporate governance tools and strategies based on environmental compliance and 

Environmental, Social and Govrnance (ESG) factors, establishing a list of good practices for 

the wind energy value chain through the content analysis of the programs. compliance and 

sustainability reports from companies that manage wind farms in the state of Rio Grande do 

Norte. For this, the study developed a systematic mapping of the literature in order to identify 

sustainable corporate governance tools, focusing on the occurrence of environmental 

compliance programs. Furthermore, the research proposed an adaptation of the Corporate 

Sustainability Integration Assessment model developed by Asif (et al., 2011), from which a 

multiple case study was carried out to do a document content analysis from 03 companies of 

the wind energy sector. As a result, it was found a list of tools in the literature such as business 

practices of sustainable governance and the indication of few studies that focus on the subject 

of environmental compliance, including different perspectives of its application in the business 

context. Regarding the content analysis of the companies' documents, it was found that the 

governance of these ones is well structured, but there is a need to reflect on the motivations of 

the practices oriented to ESG factors, whether due to a real concern with sustainability or an 

interest in satisfying the market, which demands an ethical behavior in face off environmental 

and social issues. With the informations, it was created a best practices manual about 

environmental compliance and ESG factors as the thecnical product of the master’s research. 

 

Keywords: ESG compliance; sustainable corporate governance; wind energy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Este documento trata da pesquisa desenvolvida ao longo do mestrado em Uso 

Sustentável de Recursos Naturais. As seções a seguir apresentarão os objetivos, o problema 

investigado e justificativas do estudo.   

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

As mudanças climáticas e a necessidade urgente de mudança dos padrões de consumo 

(ONU, 2015) colocou em pauta o protagonismo das questões ambientais na sociedade como 

um tema de extrema relevância nos debates atuais. Em tempos pretéritos, se buscava a 

conscientização da necessidade de se atentar para os efeitos e impactos das ações humanas 

sobre o ambiente; agora, quase 30 anos após a realização da Rio-92, a urgência impede de 

continuar com o mesmo discurso, pois se chegou a um ponto de mudança necessária e imediata 

para garantia da sobrevivência humana (CAPRA; MATTEI, 2018). Agora, a ação é presente e 

urgente.  

Esse cenário demanda considerar o pensamento sistêmico nas ciências da vida (CAPRA; 

MATTEI, 2018), por meio do estudo das variáveis ambientais sob um plano interdisciplinar; 

não mais compartimentalizando-as em cada ramo das ciências, mas estabelecendo uma grande 

área das ciências ambientais, pensando ambiente e sociedade num mesmo plano de debate e 

reflexão.  

Essa forma de pensamento que emerge se contrapõe aos “sistemas tacanhos de 

incentivos” (CAPRA; MATTEI, 2018), os quais condicionam o desenvolvimento da sociedade 

capitalista aos seus próprios interesses de consumo e produção. Felizmente, a lógica de mercado 

que prevalece atualmente vem sendo duramente criticada por agentes do próprio ramo, tendo 

destaque manifestações de sujeitos como Larry Tink, CEO da Black Rock (uma das maiores 

gestoras de fundos de investimentos do mundo), ao colocar para todos os seus investidores a 

necessidade de ter atenção às questões ambientais nas atividades produtivas, uma vez que risco 

climático também é risco de investimento (TINK, 2019). 

Nesse contexto, vê-se nas empresas uma oportunidade importante de demonstrar sua 

responsabilidade socioambiental corporativa. Esta responsabilidade seria uma forma de 

conduzir os negócios que torna a empresa parceira e corresponsável pelo desenvolvimento 

social (TACHIZAWA, 2009), transpassando a temática puramente ambiental, inclusive. 
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Em soma, para além desse conceito, aflora a demanda de ir além, estabelecendo em 

todos os níveis da empresa (estratégico, tático e operacional) uma governança corporativa 

sustentável (CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 2020), a qual se materializa em boas 

práticas de gestão, a exemplo da consideração das variáveis ambiental, social e de governança1, 

bem como do compliance. 

Para isso, fica como premissa, além do cumprimento das questões legais que envolve a 

sua atividade (sendo esta a base de uma política de boas práticas ambientais no ambiente 

empresarial), também o desenvolvimento de uma postura ética e de gestão de riscos como forma 

de prevenir e antecipar problemas. Neste sentido, insere-se o compliance como uma ferramenta 

de gestão viável ao recorte corporativo moderno.  

Por outro lado, as barreiras enfrentadas pelas empresas nas questões de gestão e 

governança estão centradas na falta de conhecimento do negócio, na ausência de metodologias 

de controle interno, bem como no desconhecimento dos riscos inerentes às atividades 

desenvolvidas (ASSI, 2017).   

Se estas barreiras forem analisadas sobre às pequenas e médias empresas, existirá uma 

lacuna maior, visto que sistemas de governança robustos são geralmente encontrados em 

grandes corporações (LAMY, 2018). 

Considerando um recorte espacial local, o ramo empresarial no Rio Grande do Norte 

está em notória expansão em relação às atividades de geração de energias renováveis, 

especialmente a energia eólica.  

Algumas atividades econômicas tradicionais, como a monocultura da cana-de-açúcar, 

passaram a ter menos destaque em função da rápida implantação dos parques eólicos no Estado, 

os quais remontam o seu princípio ao final da década dos anos 2000. Segundo dados da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o Rio Grande do Norte possui atualmente 212 parques 

eólicos em operação (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2022).  

Este confronto entre atividades econômicas tradicionais e a instalação dos parques 

eólicos no território potiguar emergem a listagem dos impactos ambientais destes que, segundo 

Nunes (2017) e Dantas (et. al., 2019) são, dentre tantos, os conflitos de uso do terreno e 

incômodos à população; mas também maior arrecadação tributária na fase de implantação e 

geração de emprego e renda. Assim, denota-se a necessidade de um processo de Avaliação de 

 
1 O termo utilizado para se referir à consideração dessas variáveis é “ESG”, o qual se deriva da 
abreviação de environmental, social and governance. Ao longo deste manuscrito, a referência 
dessas variáveis pode ser feita pelo uso da sigla ESG. 
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Impactos Ambientais (AIA) e de riscos ambientais apoiado em variáveis que reflitam a 

dinâmica local, mitigando as questões. 

Compreendendo este processo de maneira extensiva, conforme estabelece Sánchez 

(2020), o monitoramento e acompanhamento se configuram como peças-chaves deste processo 

de avaliação, possuindo assim as auditorias ambientais e os programas de gestão ambiental 

papéis importantes, o que resulta na aplicação das estratégias de governança sustentável com 

foco em fatores ESG e Compliance. 

Com base nos autores já mencionados, existem lacunas a serem preenchidas ao fundir 

os temas apresentados (compliance e energia éolica), visto que são desconhecidos estudos que 

possam dar subsídios às empresas de médio e pequeno porte, que compõem a cadeia de valor 

desse setor, para implementar programas de compliance e melhorar sua estrutura de 

governança. Ademais, existe indicação na literatura como possibilidade de pesquisas futuras 

para verificar em que medida o compliance ambiental vem orientando as éticas e as condutas 

de diversos setores empresariais (SEGAL, 2018).  

Com esta contextualização, a presente dissertação trata sobre o Compliance Ambiental 

aplicado à cadeia de valor da energia eólica no estado do Rio Grande do Norte. 

 

1.2 O PROBLEMA DA PESQUISA 

 

A produção de energia eólica é um negócio voltado para “grandes players”2. A 

tecnologia empregada e os altos custos para a implantação e operação dos parques eólicos acaba 

por criar um nicho de mercado composto por empresas de grande capacidade e aporte de 

recursos, bem como dotada na robustez de sua estrutura organizacional. 

A indústria de energia eólica é estratégica para o Brasil e especialmente para o Rio 

Grande do Norte3, incrementando e se destacando como setor produtivo em emergência. 

Entretanto, no cenário local, a cadeia de valor da energia eólica no Estado (em especial a cadeia 

 
2 Fala do Sr. Luciano Bezerra, pesquisador do Instituto SENAI de Inovação em Energias 
Renováveis (ISI-ER), no Fórum Potiguar de Energias Renováveis, em 24 de setembro de 2019. 
3 Fala do Sr. Darlan Santos, Diretor-presidente do Centro de Estratégias em Recursos Naturais 
e Energia (CERNE) em palestra sobre o tema “passado, presente e futuro das energias 
renováveis no Brasil e no Rio Grande do Norte” durante evento de imersão sobre energias 
renováveis, em 13 de setembro de 2019. 
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de suprimentos) carece de preparo técnico e organizacional4 para atuar no setor, demandando a 

importação de serviços e profissionais de outros estados brasileiros, as quais possuem 

estratégias de compliance nas organizações. Assim, há necessidade da melhoria desse contexto 

local, com vistas a propiciar à cadeia de valor local preparo e condições para se inserir no 

mercado. 

Outra questão importante é que na literatura acadêmico-científica existem poucos 

trabalhos que se debrucem sobre o compliance ambiental. Uma gama de documentos oriundos 

do ramo empresarial trata da temática, porém a construção do conceito e das bases que 

sustentam os programas de compliance ambiental não estão sistematizadas pela academia.  

Diante de todos os pontos levantados nesta seção e na seção anterior, pode-se chegar as 

seguintes indagações: a estrutura de governança corporativa de empresas que operam os 

parques eólicos instalados no Rio Grande do Norte se apoia nos fatores ESG e nos pilares do 

compliance ambiental? Quais são as estratégias e boas práticas necessárias, na perspectiva 

dos critérios ESG, para fortalecer a cadeia de valor da energia eólica? Sendo assim, a 

presente dissertação se propôs a responder estas questões-problema. 

 

1.3 OBJETIVOS  

 

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar as ferramentas e estratégias de governança 

corporativa sustentável com base no compliance ambiental e fatores ESG, estabelecendo um 

rol de boas práticas em governança para a cadeia de valor da energia eólica do estado do Rio 

Grande do Norte. Como objetivos específicos, foram elencados os seguintes:  

a) Identificar ferramentas e estratégias de gestão empresarial com vistas à governança 

corporativa sustentável por meio de mapeamento sistemático da literatura; 

b) Analisar as práticas de governança corporativa sustentável registradas nos 

documentos de empresas gerenciadoras de parques eólicos em operação no estado 

do Rio Grande do Norte através do método de análise de conteúdo; e 

c) Elaborar um manual de boas práticas em compliance ambiental e fatores ESG para 

a cadeia de valor da energia eólica. 

 

 

 
4 Fala do professor Diogo Pignataro em palestra sobre o tema “Direito da Energia” durante 
evento de imersão em energias renováveis, em 20 de setembro de 2019. 
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1.4 JUSTIFICATIVA 

 

A pesquisa desenvolvida guiou-se, primeiramente, pelos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), a Agenda 2030 (ONU, 2015). Os ODSs 07 (energia limpa e acessível), 09 

(indústria, inovação e infraestrutura) e o 16 (paz, justiça e instituições eficazes) permeiam as 

proposições aqui elencadas. Nesse plano, a análise das práticas de Compliance Ambiental e a 

indicação de boas práticas de governança às empresas se justifica pela relevância que estas 

podem agregar ao desenvolvimento de suas atividades.  

“Estar em Compliance” pode se mostrar como uma maneira de prevenção, em especial 

nos casos de ocorrências de situações extremas, estando a empresa atenta aos riscos de sua 

atividade, antecipando estes e cumprindo as respectivas exigências normativas (REIS; 

PEDROZA; MORAIS, 2018). Dessa forma, requer dela o amplo conhecimento de todas as 

normas, diretrizes e cobranças oriundas do arcabouço legislativo brasileiro. Então, identificar 

boas práticas de compliance ambiental e fatores ESG se mostra como uma possibilidade de 

abarcar a difícil tarefa de promover a efetivação das políticas públicas ambientais, minimizando 

as externalidades. 

Como motivação pessoal para o estudo dos recortes temáticos da pesquisa, registra-se a 

vivência no território do Mato Grande, em especial no município de Joao Câmara, região na 

qual se iniciou a instalação dos primeiros parques eólicos em solo potiguar. Estar ali permitiu 

acompanhar as transformações que os espaços passam ao ter os parques eólicos instalados e em 

posterior operação, com a percepção dos impactos sociais e ambientais da atividade. Em soma, 

a dedicação acadêmica ao estudo do tema “políticas públicas ambientais” permitiu também 

refletir sobre o papel das empresas em estar em conformidade com as normas, não sendo 

suficiente o cumprimento destas, mas atentando para a necessidade de adotar uma postura 

preventiva (e não reativa) frente aos problemas ambientais (OLIVEIRA, 2009). 

Sobre a elaboração de um manual de boas práticas para a cadeia de valor da energia 

eólica do estado do Rio Grande do Norte, este demonstra-se como uma ferramenta para auxiliar 

a condução das atividades deste setor empresarial.  Isso induz a um impacto significativo na 

dinâmica do setor, causando maior eficiência nos processos e rotinas internas das empresas. 

Por último, essa perspectiva de trabalho proposta na pesquisa se integra ao caráter 

interdisciplinar das ciências ambientais, assim como é a proposta do Programa de Pós-

graduação em Uso Sustentável de Recursos Naturais do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) – Campus Natal-Central, programa este a que 

esse projeto de pesquisa se vincula.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção da dissertação serão apresentados os conceitos e referências da literatura 

sobre os temas: “governança corporativa sustentável”; fatores ESG; compliance e a 

especificidade do compliance ambiental, bem como a sua aplicação no setor eólico; e, ainda, 

sobre o panorama do setor eólico no Brasil e no Rio Grande do Norte. 

 

2.1 A GOVERNANÇA CORPORATIVA SUSTENTÁVEL 

 

As ferramentas de gestão que estão disposição das organizações são aplicadas no sentido 

de melhorar os fluxos e processos desempenhados por elas. Apesar de notória vantagem, as 

ferramentas podem ser utilizadas como uma “cortina de fumaça”, isto é, não tem como objetivo 

principal o alcance de melhores resultados, mas sim realizar um check off de suas operações, 

verificando a conformidade (CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 2020). 

Entretanto, perante a problemática da corrupção e de outros problemas de gestão que 

trazem consequências negativas aos sistemas econômicos, ambientais e sociais, o pacto global 

feito mediante as metas declaradas na Agenda 2030 que podem se vincular aos negócios, 

emerge o conceito de governança corporativa sustentável (GCS).  

O termo é conceituado por Lombardi (et. al, 2019) como  

 
(...) o suporte dado a organizações em encontrar suas próprias expectativas, 
integrar stakeholders internos e externos nos processos de tomada de decisão, 
encontrando os anseios sociais por meio da democracia participativa e tomando a 
adoção sistemática do capital intangível tanto na sua estratégia quanto na 
governança operacional (p. 668, tradução nossa). 

 

O conceito mostra que não basta à empresa adotar estratégias que visem a mera 

conformidade à lei e demais instrumentos normativos a que ela se submete. É preciso ir além: 

a organização precisa ter na sua políticas, objetivos, missão e valores a real preocupação ser 

sustentável em essência.  

Para isso, os mesmos autores apostam na integração como peça chave para estabelecer 

a GCS na empresa, reformulando sua identidade; codificando seus processos e atividades, 

estabelecendo políticas e códigos de ética e conduta; construindo uma cultura organizacional 

que dê suporte para a implantação e perpetuação das práticas sustentáveis; e mapeando os riscos 

de suas atividades, bem como de seus stakeholders internos e externos (CARDONI; 

KISELEVA; LOMBARDI, 2020). 
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2.2 FATORES ESG 

 

Falar sobre ESG significa falar sobre uma nova perspectiva para as dimensões do 

conceito de Desenvolvimento Sustentável (DS). O termo ESG remete-se a sigla de 

“Environmental, Social and Governance”, que em tradução literal seria Ambiental, Social e 

Governança.  

John Elkington, pesquisador de renome a quem se atribui a idealização do conceito de 

“triple bottom line”, afirma que o tripé da sustentabilidade deve ser organizado nas dimensões 

social, econômica e ambiental, considerando as pessoas (a dimensão social), o planeta (a 

dimensão ambiental) e o lucro  (a dimensão econômica) (ELKINGTON, 2011). A defesa desse 

tripé indicava a perspectiva de ter o desenvolvimento sustentável apenas se essas dimensões 

estivessem sendo trabalhadas dentro de uma mesma perspectiva, de forma integrada e 

equilibrada.  

Elkignton entendeu que a organização deste tripé não é suficiente para abarcar as 

relações atuais entre homem-natureza e a perspectiva de discussão as responsabilidades e 

compromissos empresariais frente às perdas na biodiversidade, à exploração intensiva de 

recursos naturais como matérias primas e às emissões de poluição em todo o planeta. Assim, 

Elkington revisita a sua ideia alertando para uma necessidade de ajuste: a dimensão econômica 

do tripé pautada pela performance das empresas com vistas ao lucro necessita uma mudança 

paradigmática para, em sua visão, contemplar toda a estrutura de governança da empresa 

(ELKINGTON, 2020).  

Apesar de não ser o criador do novo termo, as concepções do autor são importantes para 

validar a utilização dos fatores ESG como parte da nova lógica da sustentabilidade empresarial.  

Credita-se ao mercado financeiro a prática originária dos fatores ESG. Os 

“investimentos verdes” criaram uma nova carteira de investimentos que demandariam ma 

postura de responsabilidade com o meio ambiente, visto que se passou a encarar o risco 

climático como um risco de investimento (TINK, 2019). 

Enquanto validação advinda do ambiente acadêmico, estudos vem sendo publicados 

sobre o tema. Kocmanová (et. al., 2020) estabelece em sua pesquisa perfis para os fatores ESG: 

 
O perfil ambiental da empresa é analisado em termos de atividades lesivas ao 
meio ambiente. Quanto melhor uma organização se comporta perante o meio 
ambiente, maior será seu desempenho ambiental. 
[...] 
O perfil social da empresa é determinado pelos impactos que a organização 
gera em grupos de interesse. Por grupos de interesse se entende não só os 
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destinatários de ações e resultados dos negócios da empresa, mas também toda 
uma fonte de expectativas do que constitui desempenho de negócios desejável 
e indesejável, avaliando o comportamento corporativo, ou seja, como suas 
expectativas foram atendidas.  
[...] 
A governança afeta fundamentalmente outros componentes da 
sustentabilidade corporativa porque cria uma estrutura por meio da qual as 
metas de negócios são definidas e os meios para alcançá-las são determinados 
(KOCMANOVÁ, et. al., 2020, p.6, tradução própria). 

	
Vê-se então que os fatores ESG inserem na lógica da gestão empresarial que seus 

controles e procedimentos internos não são de interesse exclusivo do corpo diretivo e seus 

funcionários. A governança da empresa deve possuir elementos que creditem uma boa 

reputação perante todos, não só as partes interessadas ligadas diretamente à sua atividade, mas 

a toda a sociedade. E vai além, visto que a governança da empresa indica a internalização da 

preocupação com as questões ambientais, tendo seu modelo de negócio permeado pela 

sustentabilidade. 

 

2.3 COMPLIANCE E COMPLIANCE AMBIENTAL 

 

Ao realizar a revisão de literatura, foram evidenciados diversos conceitos em relação ao 

termo Compliance. Estes serão apresentados de forma cronológica, a fim de evidenciar a 

evolução dos entendimentos na literatura.  

Começando por Campos e Lerípio (2009), entende-se Compliance como uma 

verificação ou, no sentido da tradução literal do termo do inglês para o português, representaria 

um tipo de auditoria cuja finalidade seria verificar a conformidade das atividades empresariais 

em relação à legislação (CAMPOS; LERÍPIO, 2009). 

Percebe-se que em um primeiro momento, o termo é entendido como mera verificação 

da conformidade legal, estando intrinsecamente ligado às rotinas de auditoria. Timidamente, o 

termo já nos aponta a necessidade de vincular ao locus empresarial atenção e cuidado ao 

atendimento à legislação em suas esferas municipal, estadual e federal.  

Com o passar dos anos e o estabelecimento de um aparato legislativo que induzisse o 

comportamento das empresas no sentido da prevenção à corrupção, Souza e Queiroz (2016), 

sob o viés jurídico do uso do termo, acabam por indicar a sua tradução como sinônimo de 

“integridade”, nesse viés estando intrínseco aos valores morais defendidos pela empresa e seus 

stakeholders (SOUZA; QUEIROZ, 2016).  
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Essa nova forma de encarar o termo tem bastante influência da lei no 12.846/2013, 

conhecida como lei Anticorrupção (regulamentada em 2015, pelo decreto no 8.420), a qual se 

popularizou pela Operação Lava Jato, que desmobilizou um esquema complexo de corrupção 

em várias esferas da estrutura empresarial e governamental brasileira. A lei e seu decreto 

regulamentador estabelece a criação de “Programas de Integridade” no âmbito da empresa, com 

a indicação de sete elementos essenciais, sendo eles expostos na figura 1 a seguir: 

 
Figura 1 – Os 07 elementos principais dos Programas de Integridade 

 
Fonte: adaptado de BRASIL (2015). 

 
Com base nos elementos acima, verifica-se que a lei Anticorrupção vem a induzir um 

comportamento empresarial próximo ao estabelecido pelos programas de gestão submetidos ao 

crivo das certificações ISO. Se forem analisados, por exemplo, os requisitos de certificação da 

ISO 14.001, referente ao sistema de gestão ambiental (SGA), os pilares principais são o 

comprometimento da alta administração e o estabelecimento de uma política ambiental, ideais 

que se encontram perfeitamente na lógica do Programa de Integridade. 

Evoluindo na discussão, fica claro na literatura a necessidade de incluir a ética nos 

processos de gestão empresarial. Antonik (2016) explicita a premissa do gestor ser flexível para 

aceitar erros e incertezas. A colocação “aceitar erros” não estaria ligada a possibilidade de 

conviver com eles; mas tratá-lo como algo possível de acontecer e que, através de uma boa 

gestão de riscos, eles podem ser evitados (ANTONIK, 2016). O raciocínio nos leva a crer que 

o erro seria o melhor aprendizado, pois viabilizaria a reformulação ou ajuste de um processo. 

Em soma, Lamy (2018) se coaduna ao novo sentido do termo e o vincula às práticas 

corporativas ligadas ao combate à corrupção. Para isso, afirma que o Compliance nada mais é 

que uma tecnologia que viabiliza a construção de uma cultura interior à empresa, fruto dos 

Comprometimento da alta direção

Políticas, procedimentos e controles

Comunicação

Avaliação, monitoramento 
e auditoria (efetividade)

Medidas disciplinares e ações corretivas
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processos de globalização, sendo um caminho sem volta para as empresas ao analisar de forma 

criteriosa os riscos do seu negócio (LAMY, 2018).  

Cabe ainda destacar que o referido autor direciona os processos de Compliance como 

algo viável para médias e grandes empresas. É interessante essa colocação no sentido de refletir 

se de fato as pequenas empresas estariam fora desta estratégia de governança e gestão 

empresarial. 

Nesta afirmação se faz um contraponto ao autor, ao sinalizar certa dificuldade para 

implantar um programa de Compliance em pequenas empresas. Traçar diretrizes ou estratégias 

para promover um comportamento ético perante o seu escopo de atuação independe do porte 

da empresa.  

Uma outra afirmação feita por Lamy é sobre a ideia do Compliance como a proteção de 

diversas dimensões da sociedade, como direitos humanos, trabalho, discriminação, etc. 

(LAMY, 2018). Uma inferência que pode ser feita é que esta colocação gera a reflexão em 

relação a promoção da sustentabilidade, encarada de forma abrangente, não se limitando a 

dimensão ambiental como comumente o termo é percebido. Estar sob um Programa de 

Compliance/Integridade requer a verificação de valores éticos empresariais, tendo como 

consequência práticas preventivas. 

Assim, verifica-se a necessidade de unir a governança, a gestão de riscos e o Compliance 

de forma integrada. Com essa visão, o Compliance pode ser definido como um sistema 

complexo e organizado de procedimentos de controle de riscos e preservação de valores 

intangíveis que deve ser coerente com a estrutura empresarial, a qual deve ser alinhada a boa 

tomada de decisão (BERTOCCELLI, 2019, p. 39). Desta forma, valores intangíveis de uma 

empresa podem ser considerados, reforçando a importância do bom relacionamento com seus 

clientes e fornecedores, mantendo sua história, seus valores, sua marca em evidência.  

É nesta perspectiva que se pode especializar as construções teóricas do Compliance para 

outros ramos de atuação. Como é um tema relativamente novo no Brasil, verifica-se discussões 

diversas voltadas para a administração pública, área tributária e criminal (LAMY, 2018), mas 

também para a área ambiental (REIS; PEDROZA; MORAIS, 2018; LAMY, 2018; COTRIM, 

2019). 

O Compliance Ambiental representaria uma conformidade legal fruto de um 

comprometimento corporativo mediante as presentes e futuras gerações. Em reforço, para além 

do entendimento de conformidade legal, os autores explicitam que  
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[...] mais do que simplesmente auxiliar no cumprimento de todas as obrigações 
aplicáveis, possuir um sistema de Compliance Ambiental é essencial para se 
conhecer riscos e antecipar problemas. Isto porque, no cenário ambiental, o 
ideal é que haja a prevenção na ocorrência de desastres, desvios, entre outros 
acontecimentos que podem abalar as estruturas de uma empresa (REIS; 
PEDROZA; MORAIS, 2018, p. 89). 

 
O trecho acima expõe a vulnerabilidade e a fragilidade dos recursos naturais perante a 

ação humana. A atividade empresarial, seja ela qual for, é causadora e de impactos e sujeita o 

meio ambiente a degradação, que pode ser severa ou irreversível. A ocorrência de um desastre 

ambiental não só prejudica a atividade econômica da corporação, mas poderá acarretar sérios 

prejuízos em relação aos serviços ambientais ofertados pelo planeta.   

Aponta-se então o papel do Compliance Ambiental como responsável pela identificação 

das vulnerabilidades da empresa no tocante às questões ligadas ao meio ambiente.  

Pensando em matéria normativa, está em tramitação na câmara dos deputados o Projeto 

de Lei (PL) nº 5.442/2019, de autoria dos deputados Rodrigo Agostinho e Luiz Flávio Gomes 

(in memorian) com a proposição da regulamentação de programas de conformidade ambiental, 

instituindo assim um legítimo programa de compliance ambiental nas empresas que exploram 

atividades econômicas potencialmente lesivas ao meio ambiente (BRASIL, 2019), com 

diretrizes semelhantes às já descritas nesta seção, sendo elas: 

 
Art. 6º. A avaliação da efetividade do programa de conformidade ambiental 
deverá observar as seguintes diretrizes: 
I – comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os 
conselhos, evidenciado pelo apoio visível e inequívoco ao programa; 
II – padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de 
conformidade, aplicáveis a todos os empregados e administradores 
independentemente de cargo ou função exercidos; 
III – treinamentos periódicos sobre o programa de conformidade; 
IV – análise periódica de riscos para realizar adaptações necessárias ao 
programa de integridade; 
V – independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável 
pela aplicação do programa de conformidade e fiscalização de seu 
cumprimento; 
VI – canais de denúncia de irregularidade, abertos e amplamente divulgados 
a funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de 
denunciantes de boa-fé; 
VII – medidas disciplinares em caso de violação do programa de 
conformidade; 
VIII – procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades 
ou infrações detectadas e a tempestiva remediação dos danos gerados; 
IX – monitoramento contínuo do programa de conformidade visando seu 
aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos 
lesivos previstos na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. (BRASIL, 2019, 
grifo meu). 
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Percebe-se a semelhança com as diretrizes propostas na lei anticorrupção. Entretanto, o 

que coloca este PL em posição de destaque é a condicionante dada ao Estado de, em 

determinadas situações, ser obrigada a contratar pessoa jurídica que possua um programa de 

conformidade ambiental efetivo. 

Outra questão importante evidenciada no PL é o conceito adotado para “programa de 

conformidade ambiental”. Vejamos: 

 
Art. 2º. Para os fins desta Lei, programa de conformidade ambiental consiste, 
no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e 
procedimentos internos de conformidade, auditoria e incentivo à denúncia 
de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de conduta, políticas e 
diretrizes com objetivo de detectar, prevenir e sanar irregularidades e atos 
ilícitos lesivos ao meio ambiente (BRASIL, 2019, grifo meu). 

 

A discussão deste projeto de lei promove a importância do tema, exaltando o poder do 

Estado em editar normas que tragam maior segurança à compatibilização do desenvolvimento 

de atividades que geram impactos ambientais e a gestão ambiental. Ao estabelecer um 

instrumento de comando e controle como política pública ambiental (BARBIERI, 2012), 

mesmo que em carater incitativo (BRUSZTYN; BRUSZTYN, 2012), a garantia constitucional 

do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado é reforçada, não só pelo 

cumprimento das leis em si, mas por induzir um comportamento com propósito, motivação e 

atenção aos riscos ambientais de sua atividade. 

 

2.3 PANORAMA RECENTE DA ENERGIA EÓLICA NO BRASIL E NO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE 

 

Sabe-se que o setor energético brasileiro passou por grandes modificações nas últimas 

duas décadas. As falhas recorrentes no sistema de geração e distribuição de energia no início 

do século XXI (conhecidos como “apagões”) fizeram o setor repensar sua organização.  

Durante os anos de 1995-2000 o país viveu um período de desestatização (PINTO, 

2014), passando o Estado a ter uma postura mais reguladora frente a abertura do sistema 

elétrico. Esse fato acabou por tirar o foco do governo quanto a necessidade de pensar e viabilizar 

a exploração dos recursos energéticos de modo mais sustentável; ou, ainda, vislumbrar futuras 

baixas na viabilidade/rentabilidade de exploração dos combustíveis fósseis. Assim, apresentou-

se como solução, via política pública do setor, o investimento na exploração de energias 

renováveis. 
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Atualmente, a matriz energética brasileira é diversificada, sendo composta em destaque 

pela exploração do potencial hidroelétrico, fóssil, da biomassa e do potencial eólico. A seguir, 

o gráfico 1 verificam-se matriz energética com as fontes utilizadas no Brasil: 

 

Gráfico 1 – Fontes energéticas utilizadas no Brasil em operação. 

 
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Energia Elétrica (2022). 

 

Do gráfico acima, extrai-se a leitura de que a maior fonte energética utilizada no Brasil 

é a de base hídrica (59%). A energia hidroelétrica, apesar de utilizar a água como potencial 

gerador, há controvérsias em relação ao seu caráter renovável ou sustentável. A construção das 

usinas hidroelétricas acarretam a ocorrência de diversos impactos ambientais negativos, de 

grande magnitude e severidade, tanto em relação aos elementos naturais quanto aos sociais e 

econômicos.  

É possível verificar ainda uma tímida presença da energia eólica, computando 12% do 

percentual total. Isso demonstra que o potencial de exploração de energia eólica pode modificar 

nos próximos anos esses patamares das fontes. O que reforça essa ideia é o potencial de geração 

dos novos empreendimentos de energia que estão em fase de construção, como pode se perceber 

no gráfico 2: 
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Gráfico 2 – Percentual das potências energéticas dos empreendimentos de geração de energia 

elétrica no Brasil, em fase de construção. 

 
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Energia Elétrica (2022). 

 

Em comparação ao cenário de potência instalada atualmente visto no gráfico 1, é 

possível verificar uma grande mudança no segundo gráfico. As potências outorgadas pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para os empreendimentos de geração de 

energia em fase de construção estão em maioria concentrados nas energias eólica e solar com 

potência de geração (medida em GigaWatts – GW) estimada em 5,2GW e 3,7GW, 

respectivamente.  

Em soma, se analisarmos os dados dos empreendimentos com potência outorgada pela 

ANEEL, mas que ainda não estão em fase de construção, fica reforçada a perspectiva do 

incremento das fontes renováveis na matriz energética brasileira, como mostra o gráfico 03: 
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Gráfico 03 – Percentual das potências energéticas dos empreendimentos de geração de energia 

elétrica no Brasil, em fase de construção não iniciada. 

 
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Energia Elétrica (2022). 

 

O incremento na exploração da energia eólica e solar no país é significativo, 

representando 81% de todo o potencial outorgado em fase de construção não iniciada, uma 

fração de pouco mais de 35,1 GW de potência (ANEEL, 2022). Ao considerar apenas a energia 

eólica, tem-se 7,3GW de potência outorgada. 

Para que estes números não fiquem fora de contexto, é importante também verificarmos 

a demanda energética brasileira, a qual segundo dados do anuário estatístico de energia elétrica 

mais recente gira em torno de 482.226 GWh (BALANÇO, 2021), sendo o consumo centrado 

em demandas industriais e residenciais.  

O estado do Rio Grande do Norte tem uma demanda de consumo de energia elétrica de 

5.789 GWh (BALANÇO, 2021). Comparando demanda com oferta (e para esta apenas a oferta 

em energias de base renovável), o estado potiguar pode ser considerado autossuficiente 

(CERNE, 2019). Segundo o Centro de Estratégias em Recursos Naturais e Energia (CERNE), 

o RN gera em seu território toda a sua demanda por energia elétrica, sendo esta geração 

proveniente de fontes renováveis e, ainda, exportando 2/3 do que é gerado (CERNE, 2019), 

visto a característica interligada do sistema elétrico nacional. 

Com relação ao setor eólico, o Brasil possui atualmente 801 parques em operação. 

Desses, 212 estão instalados no Rio Grande do Norte (ANEEL, 2022). A seguir, o gráfico 04 

demonstra os dados das quantidades de parques eólicos no Brasil e no estado: 
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Gráfico 04 – Quantidade de parques eólicos instalados e outorgados para construção no Brasil 

e no estado do Rio Grande do Norte 

 
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Energia Elétrica (2022). 

 

Verifica-se que, em termos do potencial incremento na geração de energia eólica, novas 

usinas estão outorgadas (em fase de construção ou de construção não iniciada) pela agência 

nacional e cerca de 1/3 (um terço) delas estão no Rio Grande do Norte. Assim, fica clara a 

importância do estado no cenário da energia eólica nacional, ao concentrar grande parte dos 

parques em seus limites territoriais. 

Outro ponto de vista que precisa ser evidenciado é o potencial de geração de energia dos 

parques eólicos. Muitas vezes a quantidade de parques existentes em uma determinada região 

pode não refletir diretamente na potência gerada por eles, visto que esse fator é influenciado 

pela tecnologia utilizada nos aerogeradores, na eficiência que estes podem apresentar no 

aproveitamento do potencial eólico. A seguir, o gráfico 05 demonstra a potência de geração dos 

parques eólicos do RN e do Brasil. 
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Gráfico 5 – Potência de geração dos parques eólicos instalados e outorgados para construção 

no Brasil e no estado do Rio Grande do Norte 

 
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Energia Elétrica (2022). 

 

Percebe-se nos dados apresentados que o estado tem de fato representatividade no 

sistema de geração de energia eólica, visto possuir 30% da potência de geração instalada 

nacionalmente no RN (6,47 GW dos 21,33 GW instalados no país inteiro). Ademais, pode-se 

indicar um fortalecimento dessa representação relacionado às potências outorgadas nos 

empreendimentos que ainda não tiveram sua construção iniciada. 

Isoladamente, o estado continua com a perspectiva de representatividade no potencial 

gerador. Entretanto, cabe a indicação de que os outros estados brasileiros estão figurando neste 

cenário, ganhando destaque e impactando positivamente no incremento das potências instaladas 

(ou com potencial de geração). Em termos demonstrativos, registra-se no gráfico 06 a potência 

outorgada aos empreendimentos em fase de construção no Brasil atualmente, enfatizando os 

estados. 
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Gráfico 6 – Potência de geração dos parques eólicos instalados e outorgados para construção 

nos estados brasileiros. 

 
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Energia Elétrica (2022). 

 

Verifica-se que as potências outorgadas com empreendimentos em fase de construção 

estão fortemente presentes nos estados do nordeste brasileiro, restando um pequeno percentual 

(1%) ao Rio Grande do Sul.  

Analisando agora de maneira contextualizada ao cenário dos demais estados, constata-

se que o Rio Grande do Norte não está isolado na exploração do ramo das energias renováveis, 

especificamente a energia eólica. Estados como Bahia e Piauí estão com investimentos 

potencialmente maiores que o estado potiguar. Este cenário pode indicar possíveis inquietações 

para entender o movimento que o setor vem passando que o faz ter esse comportamento, 

fazendo o Rio Grande do Norte não estar mais no topo da lista. 

 

2.4 O COMPLIANCE AMBIENTAL NO SETOR ENERGÉTICO EÓLICO 

 

O setor energético reúne uma série de atividades geradoras de impactos ambientais. 

Esses impactos podem ser tanto negativos quanto positivos. A matriz energética baseada em 

exploração de energia limpa é o caminho tido como viável do ponto de vista a estabelecer as 

fontes renováveis como fonte complementar de energia (SILVA, 2015).  

O que estaria em discussão neste cenário seria o uso de tecnologias limpas como solução 

para compatibilizar as demandas do ser humano em relação a energia, e não em uma análise 
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paliativa dos conflitos de extrapolar o uso dos recursos energéticos a disposição no planeta 

(SILVA, 2015). 

Ainda com base no mesmo autor, os apelos por mudanças de atitude por parte da 

sociedade, a serem refletidas na adoção de novas políticas orientadas a edificar uma melhor 

relação entre o processo de desenvolvimento e o avanço sobre os recursos naturais (SILVA, 

2015, p. 233) favorecem a valorização da geração de energia eólica no setor. Assim, esse ramo 

empresarial ainda encontra entraves do ponto de vista político-institucional a fim de vislumbrar 

um efetivo processo de utilização ampla do potencial eólico.  

O Compliance encontra uma lacuna a preencher nesse sentido, uma vez que as empresas, 

valendo-se de uma postura ética e de valorização da sua integridade, pode estabelecer 

programas que viabilizem a prevenção dos riscos potenciais da atividade. Por outro lado, o 

Estado, enquanto regulador do mercado via estabelecimento de políticas públicas setoriais, deve 

estabelecer uma base favorável ao desenvolvimento dessas práticas pelas empresas. Apoiados 

mais uma vez em Silva (2015), algumas iniciativas podem ser desempenhadas, como a adoção 

de metas de participação da energia eólica no médio e longo prazo, bem como o 

desenvolvimento de esquemas de subsídios e suporte institucional de modo a viabilizar a 

instalação de um mercado sustentável (SILVA, 2015, p. 234). 
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3 METODOLOGIA 

 
Inicialmente, a pesquisa desenvolvida nesta dissertação foi organizada em etapas 

conceituais, visando uma melhor organização do seu andamento. Se estabeleceu um modelo 

conceitual baseado em Quivy e Campenhoudt (2005), considerado 03 etapas maiores: ruptura, 

construção e verificação. O modelo conceitual pode ser observado no fluxograma 1 a seguir.  

 

Fluxograma 1 – Modelo conceitual da pesquisa 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Para a etapa de ruptura, conduziu-se um processo de imersão sobre as temáticas 

trabalhadas, através do desenvolvimento de pesquisa bibliográfica e documental, bem como a 

consulta a especialistas. Esta etapa inicial teve caráter exploratório e foi muito importante para 

promover a familiarização com os recortes da pesquisa e dar base às etapas seguintes.  

Em seguida, na etapa de construção, foram definidos ou consolidados os recortes 

temáticos da pesquisa, com a definição da problemática, justificativas, objetivos, bem como 

descritores, métodos e técnicas de pesquisa a serem empregados e os produtos da dissertação. 

Na etapa final de verificação foi realizado o desenvolvimento da pesquisa propriamente 

dita e sua conclusão. Esta etapa consistiu na coleta de dados, submissão destes aos métodos 

escolhidos e análise dos resultados. Ainda, teve-se nesta etapa o momento para a definição da 

disseminação dos resultados na forma de publicação acadêmica e da elaboração do produto 

técnico. 
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3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

Diante do contexto da pesquisa e segundo os preceitos de Gil (2002) e Prodanov e 

Freitas (2013), ela foi classificada como de natureza aplicada, de abordagem quali-quantitativa 

e como pesquisa descritiva, uma vez que um de seus objetivos é identificar as ferramentas de 

governança corporativa sustentável; também se aproxima da classificação como pesquisa 

explicativa, visto que visou analisar as práticas de governança corporativa e desenvolver um 

manual de boas práticas com base no recorte temático e espacial da pesquisa. 

Ao proceder com a análise e criação de um manual voltado para o setor de energia 

eólica, a pesquisa se valeu de estudo de múltiplos casos (YIN, 2015) ao considerar a análise de 

empresas que atuam no Estado do Rio Grande do Norte. 

Ainda, o estudo realizou pesquisa bibliográfica e documental (GIL, 2002), com o 

levantamento dos conceitos, discussões, opiniões, dados estatísticos e demais informações 

relevantes sobre o recorte temático da pesquisa.  

A seguir, como forma de compreender os métodos e técnicas de pesquisa empregados 

neste estudo, serão detalhados os caminhos, modelos e métodos adotados. 

 

3.2 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

Como métodos e técnicas de pesquisa, estabeleceu-se três blocos principais, sendo eles: 

o mapeamento sistemático (JAMES; RANDALL; HADDAWAY, 2016); o modelo adaptado 

de Avaliação da Integração da Sustentabilidade Corporativa (AISC), desenvolvido por Asif (et. 

al., 2011) e aprimorado por Cardoni, Kiseleva e Lombardi (2020); e a análise de conteúdo 

(BARDIN, 2011). A seguir, se observa de forma esquemática a organização dos blocos 

propostos: 

 

Quadro 1 – Síntese dos métodos e técnicas empregados na dissertação 

                   (continua) 

 BLOCO I BLOCO II BLOCO III 

Método/ 
técnica 

Mapeamento 
Sistemático 

Modelo AISC 
adaptado 

- Análise de conteúdo, 
orientada pelo produto do 
bloco II 
- Estudo de múltiplos casos 
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Quadro 1 – Síntese dos métodos e técnicas empregados na dissertação 

                   (conclusão) 

 BLOCO I BLOCO II BLOCO III 

Autores 
- JAMES; RANDALL; 
HADDAWAY, 2016 

- ASIF, et. al., 2011; e 
- CARDONI; 
KISELEVA; 
LOMBARDI, 2020. 

- BARDIN, 2011; e 
- YIN, 2015 

Escopo 

Temático: 

- Compliance ambiental;  

- Fatores ESG; e 
- Governança 
corporativa sustentável 

Produto do bloco I 

- Organizações submetidas 
ao Índice de Sustentabilidade 
Empresarial (ISE) da Bolsa 
de Valores B3; e 
- Empresas com atuação no 
estado do Rio Grande do 
Norte. 

Dados/Fontes 
de 
informações 

Artigos científicos 
filtrados (base Scopus) 

- Modelo AISC; e 

- Produto do bloco I 

- ISE/B3; e 
- Documentos das empresas 
(relatórios, políticas, 
declarações etc.). 

Produto/ 
resultado 
obtido ao fim 
do processo 

Conceitos gerais e rol de 
ferramentas e estratégias 
de governança 
corporativa sustentável, 
que vislumbrem os 
fatores ESG e o 
compliance ambiental. 

Adaptação do modelo 
AISC, com aplicação 
orientada aos fatores 
ESG e ao compliance 
ambiental. 

Identificação e análise crítica 
das práticas e ferramentas 
aplicadas pelas empresas do 
setor eólico potiguar 
estudadas. 

Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Cada bloco tem um fluxo e um resultado específico que, ao final da pesquisa, se reúnem 

para formar o conteúdo do produto técnico proposto na dissertação. 

Devido ao nível de detalhamento necessário para compreender cada um dos métodos 

indicados, as subseções a seguir se dedicaram a este fim. 

 

3.2.1 Mapeamento sistemático sobre compliance ambiental/ESG e governança 

corporativa sustentável 

 

A realização do mapeamento sistemático visou atender ao objetivo de investigar os 

conceitos, estratégias e ferramentas de governança registradas na literatura sobre compliance 

ambiental e fatores ESG, bem como sobre governança corporativa sustentável. 
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Partindo da premissa de que os temas ora indicados são recentes e pouco trabalhados na 

literatura, a opção pelo mapeamento sistemático foi a escolhida para a investigação em 

detrimento da realização de uma revisão sistemática da literatura (RSL) sobre os mesmos temas. 

Assim, considerando a sistematização proposta por James, Randall e Haddaway (2016), 

buscou-se proceder a investigação de forma a ter informações básicas, porém importantes para 

subsidiar as primeiras construções teóricas sobre os temas pesquisados. Estes autores propõem 

uma metodologia voltada para a área de ciências ambientais.  

O mapeamento sistemático não teve como objetivo responder a uma pergunta 

específica, como faz uma revisão sistemática, mas, em vez disso, reuniu, descreveu e catalogou 

as evidências disponíveis (por exemplo, primária, secundária, quantitativa ou qualitativa) 

relacionadas a um tópico de interesse (JAMES; RANDALL; HADDAWAY, 2016), seguindo 

os mesmos processos rigorosos, objetivos e transparentes que as revisões sistemáticas para 

capturar evidências relevantes para um tópico específico. 

Para a sua execução, as etapas do mapeamento sistemático foram as seguintes: definição 

do escopo e do protocolo de desenvolvimento do estudo; busca por evidências (realização de 

buscas nas bases de pesquisa); triagem dos resultados da pesquisa (aplicação de critérios e 

inclusão e exclusão); codificação; análise crítica (indicada como opcional pelos autores do 

método, mas que será adotada nesta dissertação); e descrição dos resultados encontrados. 

Na primeira etapa (definição do escopo e do protocolo), estabeleceu-se que a pesquisa 

se debruçaria aos temas de governança corporativa na perspectiva da sustentabilidade, sobre o 

compliance ambiental e a consideração dos fatores ESG nos processos de gestão empresarial.  

Para a confirmação desta definição foi feita pesquisa exploratória sobre estes temas 

(segunda etapa), as quais resultaram as reflexões registradas no referencial teórico e nas 

premissas consideradas neste trabalho. Esta pesquisa exploratória seguiu Bento (2012) e 

verificou que o termo “compliance ambiental” pesquisado de forma isolada não retornava uma 

quantidade de trabalhos considerável para proceder o desenvolvimento da pesquisa. 

Assim, definiu-se uma string de busca para o mapeamento sistemático, a qual foi testada 

e escolhida dentre outras combinações, sendo ela: (ESG OR governance) AND (compliance OR 

integrity OR anticorruption) AND (sustainability OR environment)]. 

Esta string tentou alcançar trabalhos cujos termos são utilizados em referência a mesma 

ideia5, ampliando assim a quantidade de trabalhos retornados na busca inicial.  

 
5 Como exemplo, percebeu-se na pesquisa exploratória que é comum utilizar compliance, 
integridade e anticorrupção como termos sinônimos. Entende-se que cada um deles tem uma 
característica que o torna singular e distinto dos demais e para que a pesquisa pudesse identificar 
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A string foi aplicada na base de pesquisa Scopus, que reúne uma quantidade 

significativa de periódicos de qualidade e reconhecido por seus pares. A última coleta de dados 

na referida base foi realizada em 21 de abril de 2021, retornando 1.180 documentos, 

considerando título, palavras-chaves e resumo. 

Após a busca inicial, procedeu-se a triagem dos resultados (etapa 03), aplicando critérios 

de inclusão e exclusão. Foram definidos como critérios de inclusão: o estágio da publicação, 

que deveria se referir a documentos em sua versão final, já publicados; que tivessem como meio 

de publicação periódicos (journals); e que fossem publicados na língua inglesa. Com a 

aplicação desses três critérios de inclusão, descartou-se 395 documentos, restando no momento 

785. O filtro foi aplicado no próprio ambiente da base de dados Scopus. 

Dando seguimento à aplicação de filtros nos documentos, os dados foram extraídos e 

compilados em planilha do Microsoft Excel. Verificou-se quais deles possuíam em suas 

palavras-chaves os termos: “compliance”, “integrity”, “anticorruption”, “governance” e 

“sustainability”. Esse critério resultou em 260 documentos filtrados. 

Neste quantitativo parcial, procedeu-se a leitura dos títulos, resumos e palavras-chaves 

de cada um dos 260 documentos. Esta etapa ainda resultou uma última exclusão, registrando o 

número final de 96 documentos a serem considerados no mapeamento. 

Cabe registrar que nesta última etapa de inclusão/exclusão de documentos a análise 

manual, sem a aplicação de softwares ou outros mecanismos que automatizam esse processo de 

filtragem de artigos em uma revisão ou mapeamento sistemático6, foi fundamental para 

confirmar a premissa de que os termos buscados podem ser utilizados em referência à outros 

assuntos, não correlatos aos recortes da pesquisa, conforme indicações feitas no quadro 2 a 

seguir: 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
esse fato seria preciso considerar todas as possibilidades na pesquisa e não as retirar do radar 
da busca. Reforçou esta ideia na pesquisa exploratória a existência da ISO 37.301 (sistema de 
gestão de compliance), pertencente a série de ISOs 37.000, que por sua vez aborda as questões 
de anticorrupção. 
6 Em soma, registra-se ainda que é importante considerar que muitos trabalhos importantes e 
relevantes para a pesquisa podem não ter entrado no radar do mapeamento. 
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Quadro 2 – Observações sobre as verificações realizadas no processo de inclusão/exclusão de 

documentos no mapeamento sistemático. 

Palavra-chave Observação 
Exemplos de 
referências 

Governance 
(governança) 

Verificou-se que o termo é muito utilizado no contexto de 
políticas públicas, em referência a denominação “governança 
ambiental”.  
A governança ambiental é indicada como pertencente a esfera 
pública, mas que pode gerar reflexo nas instituições privadas e 
suas estruturas de gestão. De todo modo, como o tema da 
dissertação se relaciona à gestão ambiental empresarial (e não 
a esfera pública), os documentos sobre governança no assunto 
da gestão pública foram excluídos. 

NEWIG e 
FRITSCH, 2009; 
GUNNINGHAN, 
2009. 

Integrity 
(integridade) 

O termo se manifesta nos trabalhos atrelados à ética e 
conformidade, porém “integridade” é um termo muito 
utilizado nos trabalhos da área da ecologia, indicando a 
manifestação das características do ambiente natural e de 
serviços ambientais. Para estas interpretações, os trabalhos 
foram excluídos do mapeamento. 

KIMARIO et. al., 
2020;  
ZHANG et al., 
2019. 

Compliance 

O termo é muitas vezes utilizado com o significado de sua 
tradução literal do português (conformidade). O que se 
convencionou nas referências é uma consideração em plano 
macro da governança corporativa. Assim, aqueles documentos 
que não faziam menção a esse contexto foram excluídos. 

MORICONI, 
2020; 
ONOFREI et al., 
2020. 

Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Conforme já indicado, concluída a etapa de inclusão/exclusão de documentos, os 96 

documentos foram submetidos a etapa de codificação (etapa 04). É neste momento que os 

documentos são categorizados, agrupados conforme os critérios que se desejam investigar de 

forma quali-quantitativa. Nesse sentido, foram indicadas as seguintes variáveis, guiadas pelas 

perguntas elencadas no quadro 3 abaixo: 

 

Quadro 3 - perguntas, variáveis e padrões de repostas esperados na etapa de codificação do 

mapeamento sistemático. 

(continua) 

Mapeamento Sistemático (96 documentos) 
Pergunta Variável Padrões de resposta 

Qual o ano da publicação do documento? Ano de publicação Em aberto 

Quem é/são o(s) autor(es) do documento? Autor(es) Em aberto 
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Quadro 3 - perguntas, variáveis e padrões de repostas esperados na etapa de codificação do 

mapeamento sistemático. 

(conclusão) 

Mapeamento Sistemático (96 documentos) 
Pergunta Variável Padrões de resposta 

Quais são as palavras-chaves utilizadas no 
documento? Palavras-chave Em aberto 

Em qual periódico o documento foi 
publicado? Periódico Em aberto 

Qual o país de publicação do documento? País de publicação Em aberto 

Análise crítica (16 documentos) 

Pergunta Variável Padrões de resposta 

Qual a perspectiva do estudo registrada no 
documento? Abordagem 

- Abordagem reativa;   
- Abordagem preventiva;  
- Ambas. 

Quais as ferramentas e/ou estratégias de 
gestão apontadas no estudo, fundamentais 
para a governança corporativa (sustentável)? 

Ferramentas/ 
estratégias de 
governança 

- Responde parcialmente; 
- Responde totalmente. 

O compliance é uma ferramenta de 
governança corporativa sustentável? Compliance  

- Responde parcialmente; 
- Responde totalmente. 

Qual o conceito/abordagem de "compliance 
(ambiental)" trabalhado no documento? Compliance ambiental 

- Responde parcialmente; 
- Responde totalmente. 

O que deve conter em um programa de 
compliance (ambiental)? 

Programa de 
compliance ambiental 

- Responde parcialmente; 
- Responde totalmente. 

Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Os documentos foram analisados com base nas perguntas de orientação do quadro 3 

acima. Como visto, optou-se por realizar a análise crítica (etapa 05) dos documentos que 

possuíam um nível suficiente de detalhes nos métodos de estudo (JAMES; RANDALL; 

HADDAWAY, 2016). Para esta quinta etapa, foram analisados 16 documentos, cujas respostas 

foram padronizadas para facilitar eventuais agrupamentos. Neste caso, adotou-se as 

nomenclaturas do “responde totalmente” como uma referência aos documentos que respondiam 

diretamente à pergunta; e “responde parcialmente”, quando o texto do documento apresentava 

informações compatíveis com o tema, porém que não respondiam completamente a indagação. 

Para além desses padrões de respostas na análise crítica, todas as perguntas de orientação 
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registraram comentários individuais e citações diretas do conteúdo do documento que pudessem 

constatar a verificação feita. 

A seguir, apresenta-se uma síntese da sistematização do processo de mapeamento 

realizado neste trabalho para os temas estudados: 

 

Fluxograma 2 – Etapas do mapeamento sistemático do estudo. 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 
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Os resultados do mapeamento sistemático (etapa 06) serão apresentados e discutidos na 

seção posterior, servindo de base para a elaboração do produto técnico da dissertação (manual 

de boas práticas em compliance ambienta/ESG). 

 

3.2.2 Modelo AISC adaptado 

 

O modelo de Avaliação da Integração da Sustentabilidade Corporativa (AISC), foi 

desenvolvido por Asif (et al., 2011) e baseia-se na abordagem de “meta-gestão”, consistindo 

em uma análise multicriterial orientada às partes interessadas para a gestão da empresa (ASIF, 

et al., 2011).  

O modelo AISC consiste em uma lista de verificação com critérios estruturados no ciclo 

PDCA (Plan, Do, Check and Act). A partir desse olhar, os autores criam categorias para cada 

dimensão do ciclo, orientadas à gestão integrada e às partes interessadas. Em adição, cada 

categoria possui perguntas chaves que servem de orientação no diagnóstico de uma determinada 

organização. A seguir, observam-se as perguntas chaves estabelecidas por Asif (et al., 2011) e 

a categorização feita pelos autores. 

 

Quadro 4 – Apresentação das perguntas chaves e dimensões do modelo AISC proposto por 

ASIF (et al., 2011). 

(continua) 

Dimensão 
PDCA 

Dimensão/categoria de gestão 
integrada 

Pergunta chave 

Plan 

Gestão 
estratégica da 
sustentabilidade 
corporativa 

Processo de 
diálogo com as 
partes 
interessadas 

A organização emprega algum mecanismo 
para identificar/conhecer demandas das partes 
interessadas? 
A alta administração da organização leva em 
consideração fatores econômicos, ecológicos e 
sociais em sua agenda? 
As implicações dos aspectos econômicos, 
ecológicos e sociais, no contexto específico da 
organização e de seus processos de negócios, 
são entendidas pelos indivíduos (colaboradores 
internos)? 
Existe um mecanismo para identificar 
indicadores de sustentabilidade e alcançar 
resultados aceitáveis tanto pela empresa 
quanto pelas partes interessadas (ex. 
certificações)? 
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Quadro 4 – Apresentação das perguntas chaves e dimensões do modelo AISC proposto por 

ASIF (et al., 2011). 

(continua) 

Dimensão 
PDCA 

Dimensão/categoria de gestão 
integrada 

Pergunta chave 

Plan 

Gestão 
estratégica da 
sustentabilidade 
corporativa 

Processo de 
diálogo com as 
partes 
interessadas 

Existe algum mecanismo para endereçar visões 
conflitantes das partes interessadas (críticas, 
sugestões, reclamações, etc.)? 

Definindo valores 
e objetivos 

A organização define o plano de negócio 
orientado a sustentabilidade? 
A organização define as normas e valores para 
a sustentabilidade corporativa? 
Os objetivos organizacionais estão 
relacionados à efetiva gestão dos aspectos 
ambientais, sociais e econômicos? 
Os indicadores de sustentabilidade utilizados 
medem o progresso para alcançar os objetivos 
corporativos? 
Os planos estratégicos da organização estão 
voltados para a integração? 

Garantindo o 
comprometimento 
da alta 
administração 

A alta administração demonstra seu 
comprometimento com a sustentabilidade 
corporativa? Como? 
Os recursos para integração (humanos, 
financeiros, materiais, informacionais e 
infraestruturais) são previamente planejados? 

Do 
Integração 

Existe na organização integração vertical e 
horizontal (destinada aos níveis tático e 
operacional? 
Os manuais de gestão trabalham aspectos 
sociais, econômicos e ecológicos de forma 
integrada? 
Os procedimentos da organização trabalham os 
aspectos sociais, econômicos e ecológicos de 
forma integrada? 
Os planos estratégicos da organização estão 
alinhados às atividades e processos táticos e 
operacionais (integração vertical)? 
Os processos organizacionais estão integrados 
entre si (horizontalmente)? 
Os processos de negócios da organização 
criam valor para o bem estar econômico, 
ambiental e social? 
Os colaboradores internos tem conhecimento 
suficiente para viabilizar os processos de um 
negócio sustentável? 

Desenvolvimento de competências A organização gerencia seu conhecimento 
interno de sustentabilidade? 
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Quadro 4 – Apresentação das perguntas chaves e dimensões do modelo AISC proposto por 

ASIF (et al., 2011). 

(continua) 

Dimensão 
PDCA 

Dimensão/categoria de gestão 
integrada 

Pergunta chave 

Do Desenvolvimento de competências 

A organização promove o desenvolvimento de 
"conhecimentos heterogêneos sobre 
sustentabilidade "(conhecimentos explícitos 
em repositórios e bancos de dados 
organizacionais e conhecimento tácito dos 
colaboradores internos) a fim de promover a 
adesão dos funcionários e torná-la mais 
sustentável? 
A organização atualiza seus conhecimentos 
sobre sustentabilidade? 
A organização desenvolve conhecimento 
coletivo e uma imagem compartilhada de 
sustentabilidade? 

Check Avaliação 

A organização emprega algum mecanismo 
para avaliar os resultados da integração do 
desenvolvimento sustentável? 
Os objetivos relacionados aos aspectos sociais, 
econômicos e ambientais são alcançados? 
As equipes de avaliação possuem as 
competências exigidas? 
Os colaboradores internos possuem tempo e 
recursos para conduzir uma avaliação, 
incluindo coleta e análise de dados? 
As análises de gestão são realizadas 
regularmente para avaliar os requisitos das 
partes interessadas e a extensão da integração 
da sustentabilidade nos processos de negócios? 
A gestão permanece em alerta para novas 
questões (problemas)? 
A gestão é informada sobre questões 
emergentes ou urgentes? Como? 
Os resultados sobre sustentabilidade são 
comunicados às principais partes interessadas? 
As partes interessadas possuem um meio para 
dar feedbacks à organização? 
Existe algum mecanismo para reportar 
resultados sustentáveis?  
A gestão promove conhecimento a partir de 
respostas e experiências anteriores? 

Act Aprendizagem e inovação 

A organização emprega algum mecanismo 
para a melhoria contínua ao longo das diversas 
dimensões do negócio? 
As experiências anteriores são incorporadas ao 
processo de negócios organizacional? 
Experiências organizacionais prévias são 
incorporadas aos diversos repositórios de 
conhecimento? Como? 
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Quadro 4 – Apresentação das perguntas chaves e dimensões do modelo AISC proposto por 

ASIF (et al., 2011). 

(conclusão) 

Dimensão 
PDCA 

Dimensão/categoria de gestão 
integrada 

Pergunta chave 

Act Aprendizagem e inovação 

A organização garante que o aprendizado para 
"ser sustentável e responsável" permanece um 
imperativo estratégico essencial e não um 
processo ad hoc ou uma atividade pontual? 
Como? 

Fonte: ASIF (et al., 2011). 

 

Os questionamentos propostos pelos autores abrangem vários aspectos da gestão de uma 

organização. Como visto, é possível verificar ações presentes no nível da alta administração e 

da parte operacional da empresa. Do ponto de vista temático, observam-se perguntas que 

buscam a verificação das ações estratégicas nos aspectos da comunicação, treinamento, 

engajamento de partes interessadas e integração dos níveis de gestão.  

É importante notar, ainda, que o modelo direciona todas as perguntas chaves sob o plano 

dos fatores (ou dimensões) social, econômico e ecológico, garantindo a realização da 

verificação sob a perspectiva da governança sustentável na empresa. 

Por outro lado, partindo da premissa do aprimoramento passado pelo tratamento da 

sustentabilidade no ambiente corporativo, contemplando os fatores ESG, tratar as dimensões 

organizadas à essa maneira não atendem de forma adequada o que vem sendo praticado neste 

ambiente (CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 2020). 

O fator governança passa a ocupar a dimensão econômica. Nesse sentido, Cardoni, 

Kiseleva e Lombardi (2020) aprimoraram as categorias assinaladas por Asif (et al., 2011) e 

elaboraram uma adaptação ao modelo AISC com vistas a preencher uma lacuna sobre a 

integração de fatores ESG (nova perspectiva do mercado para a sustentabilidade empresarial) 

com ações anticorrupção. É nessa direção que foram apontados três estágios de integração da 

sustentabilidade nos sistemas de gestão: reajustar a identidade da companhia, codificar 

(registrar em fluxos e processos) a nova identidade e construir uma cultura organizacional de 

suporte para tal (CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 2020, p. 1175). 

O novo arranjo criado para categorizar as abordagens de gestão integrada dentro do ciclo 

PDCA podem ser vistas a seguir: 
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Quadro 5 – Adaptação das categorias de gestão integrada do modelo AISC (ASIF et al., 2020) 

proposta por Cardoni, Kiseleva e Lombardi (2020). 

Ciclo PDCA 
Dimensão/categoria de gestão 

integrada 
Temas (fatores de sucesso) 

Plan 

Requisitos das partes 
interessadas 

Atuação responsável 
Integridade 
Transparência 
Treinamento 

Sensibilização 
Diagnóstico organizacional 
(busca por informações 
relevantes que relacionem a 
organização aos fatores ESG) 

Comprometimento da alta administração 

Definindo valores organizacionais 

Estratégia Metas e objetivos com vistas a contemplar 
fatores ESG 

Do Sistemas de gestão Integração/adaptação dos sistemas de gestão 
com vistas a consideração dos fatores ESG 

Check Avaliação de resultados Práticas efetivas e influência das ações nos 
fatores ESG 

Act Aprendizagem e inovação Pesquisa, inovação e desenvolvimento de 
competências 

Fonte: CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI (2020). 

 

As categorias propostas inicialmente no modelo AISC foram adaptadas e ampliadas 

pelos autores. Também foi feito o acréscimo de temas relacionados a essas categorias, bem 

como a orientação do modelo pelas dimensões do ciclo PDCA foi mantida. De modo geral, a 

adaptação procedida por Cardoni, Kiseleva e Lombardi (2020) orientaram a análise da gestão 

integrada aos fatores ESG e a anticorrupção. Os autores passaram a trabalhar a sustentabilidade 

corporativa sob o olhar destes fatores, criando um “framework de meta-gestão integrada para a 

anticorrupção” (CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 2020). 

A essência do modelo AISC, seja ele na sua concepção original ou na adaptação 

posterior contemplando os fatores ESG, vislumbram a observação de mecanismos e estratégias 

genéricas de governança corporativa sustentável em uma empresa. Entretanto, ao considerar 

um recorte mais específico voltado para o compliance ambiental/ESG, outros incrementos 

precisam ser feitos para contemplar as características inerentes ao tema. Com base nos achados 

e conclusões do mapeamento sistemático registrado nessa dissertação de mestrado, o modelo 

AISC foi novamente adaptado, estando aqui uma fusão dos modelos original (ASIF, et al., 

2011) e o proposto por Cardoni, Kiseleva e Lombardi (2020), agregando novos temas 

(chamados de “fatores de sucesso”) e perguntas de orientação (perguntas chaves) à eles. A 

seguir, verifica-se o quadro 6 com a nova formulação proposta para o modelo AISC: 
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Quadro 6 – Nova configuração do modelo AISC adaptado para o estudo da dissertação. 

(continua) 

Ciclo 
PDCA Etapas Temas (fatores de 

sucesso) 
ID 

Pergunta Perguntas de orientação Referência - pergunta 

Plan  
Requisitos das 
partes 
interessadas 

Atuação responsável 

P01 É estabelecido um código de conduta e/ou ética para 
partes interessadas? 

- SETHI; MARTELL; 
DEMIR, 2017 
- KOLK, 2008  

P02 
A organização emprega algum mecanismo para 
identificar/conhecer demandas das partes 
interessadas? 

- ASIF et al., 2011 

Integridade P03 
Existe algum mecanismo para identificar indicadores 
de sustentabilidade e alcançar resultados aceitáveis 
tanto pela empresa quanto pelas partes interessadas? 

- ASIF et al., 2011 

Transparência P04 

Existe algum mecanismo para endereçar visões 
conflitantes das partes interessadas (críticas, 
sugestões, reclamações, etc, não se confundindo com 
canal de denúncias)? 

- ASIF et al., 2011 

Treinamento P05 A organização promove algum tipo de treinamento às 
partes interessadas? 

- LOMBARDI et al., 2020 
- CARDONI; KISELEVA; 
LOMBARDI, 2020 
- BLEISCHWITZ, 2004 

Sensibilização P06 

As implicações dos aspectos econômicos, ambientais 
e sociais, no contexto específico da organização e de 
seus processos de negócios, são entendidas pelas 
partes interessadas? 

- ASIF et al., 2011 
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Quadro 6 – Nova configuração do modelo AISC adaptado para o estudo da dissertação. 

(continua) 

Ciclo 
PDCA Etapas Temas (fatores de 

sucesso) 
ID 

Pergunta Perguntas de orientação Referência - pergunta 

Plan 

Diagnóstico 
organizacional 
(busca por 
informações 
relevantes que 
relacionem a 
organização aos 
fatores ESG) 

Comprometimento 
da alta administração 

P07 
A alta administração da organização possui 
comprometimento com a sustentabilidade 
corporativa? 

- LOMBARDI et al., 2020  
- GROTTA et al., 2020 
- SAMAHA et al., 2012 
- KOLK, 2008 
- ARJOON, 2005 

P08 A alta administração possui independência? 

- LOMBARDI et al., 2020;  
- GROTTA et al., 2020 
- JAFFAR et al., 2018 
- SAMAHA et al., 2012 
- KOLK, 2008  

P09 
A alta administração da organização leva em 
consideração fatores econômicos, ecológicos e 
sociais em sua agenda? 

- ASIF et al., 2011 

P10 A organização possui estratégias para gestão de 
conflitos de interesse? 

- LOMBARDI et al., 2020;  
- FORSTMOSER; HERGER, 
2006 

Definindo valores 
organizacionais 

P11 Possui código de ética e/ou conduta? 
- SETHI; MARTELL; 
DEMIR, 2017 
- KOLK, 2008  

P12 A organização possui política de sustentabilidade? - ASIF et al., 2011 

P13 A organização possui política de integridade? 

- JAFFAR et al., 2018 
- SETHI; MARTELL; 
DEMIR, 2017 
- FASTERLING; 
DUHAMEL, 2009 
- ARJOON, 2005 
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Quadro 6 – Nova configuração do modelo AISC adaptado para o estudo da dissertação. 

(continua) 

Ciclo 
PDCA Etapas Temas (fatores de 

sucesso) 
ID 

Pergunta Perguntas de orientação Referência - pergunta 

Plan 

Diagnóstico 
organizacional 
(busca por 
informações 
relevantes que 
relacionem a 
organização aos 
fatores ESG) 

Definindo valores 
organizacionais 

P14 A organização possui política ou declaração de 
compromisso com a diversidade e inclusão? 

- BHUIYAN; HUANG; DE 
VILLIERS, 2021 
- BENGO; BORRELLO; 
CHIODO, 2021 
- LOMBARDI et al., 2019  

P15 A organização possui política ou declaração de 
compromisso com os direitos humanos? 

- SETHI; MARTELL; 
DEMIR, 2017 

P16 A organização possui política ou declaração de 
compromisso com as mudanças climáticas? - JUSTE RUIZ, 2020 

P17 A organização define as normas e valores para a 
sustentabilidade corporativa? - ASIF et al., 2011 

P18 O plano de negócio da organização é definido 
orientado a sustentabilidade? - ASIF et al., 2011 

P19 Há cultura institucional de identificação de aspectos e 
impactos, bem como a mensuração destes? 

- BENGO; BORRELLO; 
CHIODO, 2021 
- BLEISCHWITZ, 2004 

Estratégia 

Metas e objetivos 
com vistas a 
contemplar fatores 
ESG 

P20 Possui estrutura de gestão de riscos e controles 
internos? 

- CARDONI; KISELEVA; 
LOMBARDI, 2020 
- GROTTA et al., 2020 
- LOMBARDI et al., 2019 
- JAFFAR et al., 2018 
- SAMAHA et al., 2012  

P21 
Os objetivos organizacionais estão relacionados à 
efetiva gestão dos aspectos ambientais, sociais e 
econômicos? 

- ASIF et al., 2011 

P22 A organização considera fatores ESG nas suas ações 
de gestão? 

- CARDONI; KISELEVA; 
LOMBARDI, 2020 

Quadro 6 – Nova configuração do modelo AISC adaptado para o estudo da dissertação. 
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(continua) 

Ciclo 
PDCA Etapas Temas (fatores de 

sucesso) 
ID 

Pergunta Perguntas de orientação Referência - pergunta 

Plan Estratégia 
Metas e objetivos 
com vistas a 
contemplar fatores 
ESG 

P23 Os planos estratégicos da organização estão voltados 
para a integração? - ASIF et al., 2011 

Do  Sistemas de 
gestão 

Integração/adaptação 
dos sistemas de 
gestão com vistas a 
consideração dos 
fatores ESG 

P24 É observada a diversidade de raça/cor e gênero no 
corpo diretivo (alta administração)? 

- BHUIYAN; HUANG; DE 
VILLIERS, 2021 

P25 É observada a diversidade de raça/cor e gênero nas 
contratações da organização? 

- BHUIYAN; HUANG; DE 
VILLIERS, 2021 

P26 
Os procedimentos da organização trabalham os 
aspectos sociais, econômicos e ecológicos de forma 
integrada? 

- ASIF et al., 2011 

P27 Existe na organização integração vertical e horizontal 
(destinada aos níveis tático e operacional? - ASIF et al., 2011 

P28 Os processos de negócios da organização criam valor 
para o bem estar econômico, ambiental e social? - ASIF et al., 2011 

P29 A organização possui programa ou sistema de gestão 
ambiental? 

- LOMBARDI et al., 2020 
- CARDONI; KISELEVA; 
LOMBARDI, 2020 
- KOLK, 2008  

P30 Possui programa ou sistema de gestão em 
compliance? 

- LOMBARDI et al., 2020 
- CARDONI; KISELEVA; 
LOMBARDI, 2020 
- KOLK, 2008  

P31 Promove a due dilligence junto aos seus 
fornecedores? - ASIF (et al.), 2011 
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Quadro 6 – Nova configuração do modelo AISC adaptado para o estudo da dissertação. 

(continua) 

Ciclo 
PDCA Etapas Temas (fatores de 

sucesso) 
ID 

Pergunta Perguntas de orientação Referência - pergunta 

Do Sistema de 
gestão 

Integração/adaptação 
dos sistemas de 
gestão com vistas a 
consideração dos 
fatores ESG 

P32 
A organização gerencia seu conhecimento interno de 
sustentabilidade, realizando 
treinamentos/capacitações internas? 

- BENGO; BORRELLO; 
CHIODO, 2021 
- CARDONI; KISELEVA; 
LOMBARDI, 2020 
- BLEISCHWITZ, 2004 

P33 A organização realiza comunicações às partes 
interessadas sobre suas práticas e resultados? 

- CARDONI; KISELEVA; 
LOMBARDI, 2020 
- GROTTA et al., 2020 
- JAFFAR et al., 2018 
- FASTERLING; 
DUHAMEL, 2009 
- ARJOON, 2005 

P34 A organização desenvolve conhecimento coletivo e 
uma imagem compartilhada de sustentabilidade? - ASIF et al., 2011 

P35 A organização incentiva programas/projetos 
socioambientais? 

- SETHI; MARTELL; 
DEMIR, 2017 

Check Avaliação de 
resultados 

Práticas efetivas e 
influência das ações 
nos fatores ESG 

P36 
A organização emprega algum mecanismo para 
avaliar os resultados da integração do 
desenvolvimento sustentável? 

- ASIF et al., 2011 

P37 

As análises de gestão são realizadas regularmente 
para avaliar os requisitos das partes interessadas e a 
extensão da integração da sustentabilidade nos 
processos de negócios? 

- ASIF et al., 2011 

P38 A gestão permanece em alerta para novas questões 
(problemas e emergências)? - ASIF et al., 2011 

P39 As equipes de monitoramento (auditoria) possuem as 
competências exigidas? - ASIF et al., 2011 

 



 
 

 

49 

Quadro 6 – Nova configuração do modelo AISC adaptado para o estudo da dissertação. 

(continua) 

Ciclo 
PDCA Etapas Temas (fatores de 

sucesso) 
ID 

Pergunta Perguntas de orientação Referência - pergunta 

Check Avaliação de 
resultados 

Práticas efetivas e 
influência das ações 
nos fatores ESG 

P40 A gestão é informada sobre questões emergentes ou 
urgentes? - ASIF et al., 2011 

P41 A organização se submete a auditorias 
externas/independentes? - KOLK, 2008 

P42 As partes interessadas possuem um meio para dar 
feedbacks à organização? - ASIF et al., 2011 

P43 A organização possui um canal de denúncias 
(hotline)? - KOLK, 2008 

P44 A organização promove auditorias internas como 
mecanismo de monitoramento? 

- LOMBARDI et al., 2020 
- GROTTA et al., 2020 
- LOMBARDI et al., 2019 
- SAMAHA et al., 2012 
- KOLK, 2008 

Cumprimento legal 

P45 
Figura em processo judicial movidos por órgão 
fiscalizador, agente público ou outra parte 
interessada? 

- SAMAHA et al., 2012 
- KOLK, 2008 
- FORSTMOSER; HERGER, 
2006 

P46 Recebeu auto de infração do órgão licenciador da 
atividade (órgão ambiental)? 

- SAMAHA et al., 2012 
- KOLK, 2008 
- FORSTMOSER; HERGER, 
2006 

P47 Figura em procedimento instaurado pelo Ministério 
Público? 

- SAMAHA et al., 2012 
- KOLK, 2008 
- FORSTMOSER; HERGER, 
2006 
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Quadro 6 – Nova configuração do modelo AISC adaptado para o estudo da dissertação. 

(conclusão) 

Ciclo 
PDCA Etapas Temas (fatores de 

sucesso) 
ID 

Pergunta Perguntas de orientação Referência - pergunta 

Check Avaliação de 
resultados 

Relatórios de gestão/ 
sustentabilidade 

P48 Existe algum mecanismo para reportar resultados 
sustentáveis?  - ASIF et al., 2011 

P49 
Os resultados sobre sustentabilidade são 
comunicados às principais partes interessadas (há 
monitoramento pelas partes interessadas)? 

- BENGO; BORRELLO; 
CHIODO, 2021 

P50 
Os resultados e ações da empresa estão disponíveis 
de forma aberta, em meio digital/virtual 
("digitalização dos resultados")? 

- BENGO; BORRELLO; 
CHIODO, 2021 

P51 É emitido relatório de sustentabilidade 
periodicamente (p. ex. anualmente)? - KOLK, 2008 

Act Aprendizagem e 
inovação 

Pesquisa, inovação e 
desenvolvimento de 
competências 

P52 As experiências anteriores são incorporadas ao 
processo organizacional de seus negócios? - ASIF et al., 2011 

P53 
Experiências organizacionais prévias são 
incorporadas aos diversos repositórios de 
conhecimento?  

- ASIF et al., 2011 

P54 

A organização garante que o aprendizado para "ser 
sustentável e responsável" permanece um imperativo 
estratégico essencial e não um processo ad hoc ou 
uma atividade pontual?  

- ASIF et al., 2011 

P55 
A organização promove conhecimento a partir de 
respostas e experiências anteriores (p. ex. alinhadas 
ao canal de denúncias)? 

- KOLK, 2008 

P56 
A organização emprega algum mecanismo para a 
melhoria contínua em suas diversas dimensões do 
negócio? 

- ASIF et al., 2011 

Fonte: elaboração própria em 2022. 
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Assim, o novo modelo AISC adaptado neste estudo manteve a lógica de orientar sua 

organização a partir das dimensões do ciclo PDCA e solidificou as categorias/dimensões 

previamente definidas. Todavia, ampliando a capacidade de observação do modelo, os fatores 

de sucesso foram expandidos, passando também a possuir no seu rol o “cumprimento legal” e 

“relatórios de gestão/sustentabilidade”.  

Como elemento essencial do compliance e não havendo divergências na literatura, as 

perguntas de observação sobre a conformidade legal não eram contempladas nos modelos. A 

consideração de perguntas nesse sentido identifica práticas que tenham reflexo tanto no não 

cumprimento legal (que resultam em litígios) como em registros administrativos perante o 

órgão de controle ambiental (notificações, autuações). Com essas duas verificações tem-se um 

panorama dos exemplos a não serem seguidos, criando uma referência de práticas a serem 

evitadas e desencorajadas.  

No mesmo raciocínio do acréscimo dos temas ao modelo, as perguntas foram ampliadas, 

passando de 38 para 56 perguntas. Tal inovação só foi possível pelas observações e reflexões 

feitas por outros autores em diversos trabalhos científicos, respectivamente indicados no quadro 

anterior.  

Foi desta forma então que o bloco II da metodologia foi construído. E é desta forma que 

poderá ser executado o bloco III, o qual será explicado a seguir. 

 

3.2.3 Análise de conteúdo 
 

A análise multicriterial do modelo AISC foi conduzida por meio da “análise de 

conteúdo” dos documentos. Tanto Asif (et al., 2011) quanto Cardoni, Kiseleva e Lombardi 

(2020) desenvolveram suas pesquisas orientados por essa técnica. Sabe-se que promover uma 

análise de conteúdo não é uma tarefa simples, pois requer sistematização, confiabilidade dos 

dados e informações utilizados no processo. 

A pesquisa desenvolvida nesta dissertação teve sua base qualitativa apoiada em pesquisa 

quantitativa. Assim, segundo Sampieri, Collado e Lucio (2013) o processo aqui praticado do 

ponto de vista metodológico é misto, com desenhos concomitantes e complementares entre os 

métodos (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013, p. 573).  

Como o bloco III dos métodos e técnicas da pesquisa está alinhado como um 

desdobramento do modelo AISC adaptado; e considerando também que os autores deste 

modelo (em sua versão original e adaptada) utilizam a análise de conteúdo para a sua aplicação, 

foi seguida essa mesma linha de aplicação.  
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No nosso ideal, a análise de conteúdo aconteceu em conjunto com a análise documental. 

O que na verdade significa dizer que, em termos práticos, uma das etapas da análise documental 

que fora realizada nesse estudo foi conduzida por meio da técnica de análise de conteúdo.  

Como exposto por Laurence Bardin (1979), autora referência no tema, existem alguns 

campos possíveis de aplicação da análise de conteúdo. Um deles é o campo linguístico em 

forma escrita ou oral, considerando comunicações de massa (BARDIN, 2011, p.35). Isto 

significa dizer que documentos do tipo jornais, livros, textos, relatórios, palestras, discursos, 

entre outros, podem ser as fontes de observação da análise. Para o recorte da pesquisa, a qual 

se deteve neste ponto sobre organizações empresariais do ramo da energia eólica, os 

documentos emitidos por estas, bem como os registros documentados feitos por suas partes (em 

específico os representantes formais das organizações, que podem manifestar-se com 

propriedade e em seus respectivos nomes) foram passíveis de observação na análise de 

conteúdo. 

Reforça-se ainda que enquanto a análise documental trabalhava em si sobre os 

documentos, a análise de conteúdo trabalhou sobre as mensagens que estes podem repassar 

(RICHARDSON, 2009). Dessa maneira, a adaptação do modelo AISC proposta por neste 

estudo foi o guia de análise do material. 

Não foram aplicadas regras de quantificação na análise de conteúdo desenvolvida no 

estudo. Apesar de comum, o foco foi dado a análise qualitativa dos documentos, visto ser uma 

etapa complementar de toda a pesquisa proposta. Outro ponto é que a finalidade desta etapa do 

estudo não foi traçar comparações e sim observar as estratégias e modos de condução dos 

negócios das empresas analisadas, por meio dos registros documentais que emitem. A busca foi 

no sentido de captar boas práticas de governança, não se julgando relevante a análise da 

quantificação, por exemplo, do número de menções nos documentos de termos ou expressões 

específicas. 

Assim, enquanto técnica, a análise de conteúdo foi aplicada por meio da “análise por 

temas” (análise temática), a qual consiste em isolar temas de um documento e extrair as suas 

partes utilizáveis de acordo com o tema pesquisado (RICHARDSON, 2009, p.243).  

Como a construção do modelo AISC adaptado (recordar o quadro 6) resultou na 

organização de “temas” (em referência aos “fatores de sucesso” elencados para a boa 

governança corporativa sustentável orientada pelo compliance ambiental e fatores ESG) e na 

indicação de “perguntas de orientação”, a análise de conteúdo foi organizada por meio desses 

dois elementos, representando respectivamente os temas principais e secundários da análise. 
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A organização dos resultados da análise de conteúdo será apresentada mais a frente, 

estando guiada pelos temas principais elencados. A seguir será detalhada a definição da 

amostra, tanto em relação aos documentos selecionados quanto sobre os critérios de escolha 

das organizações. 

 

3.2.3.1 Definição dos recortes de análise  

 

O delineamento desta etapa do estudo foi conduzido sob duas perspectivas: uma sobre 

a definição das empresas que passariam a ser objeto da análise de conteúdo e, após, a indicação 

dos seus respectivos documentos a serem analisados. 

Como ponto de partida destas definições, consultou-se o sistema de licenciamento 

ambiental do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do 

Norte (IDEMA-RN) para identificar quais empreendimentos eólicos estavam em operação no 

estado do Rio Grande do Norte e quais seriam as empresas/organizações responsáveis pelo 

gerenciamento dos parques eólicos.  

Feita esta identificação a lista foi cruzada com os dados do Índice de Sustentabilidade 

Empresarial da Bolsa de Valores de São Paulo, o ISE-B3. Este índice reúne empresas inseridas 

no mercado financeiro comprometidas com os fatores ESG. O fato de uma empresa aparecer 

no radar desta listagem sugere que ela passou por uma rigorosa avaliação para o enquadramento 

nos indicadores elencados. Ainda, demonstra o compromisso com a sustentabilidade que as 

empresas apresentam (O QUE, 2019). 

O ISE-B3 é dividido nas dimensões geral, ambiental, financeira, governança 

corporativa, mudanças do clima, natureza do produto e social. Por sua vez, cada dimensão 

possui categorias de perguntas, agrupadas em temas. Cada pergunta orienta uma análise de 

conformidade, atendendo aos critérios do índice.  

Figuram na lista as empresas que se candidataram a constar no ISE-B3 por meio do 

preenchimento de um questionário, cuja conformidade é feita por meio da apresentação de 

documentos comprobatórios, similar ao que acontece em um processo de auditoria. Também é 

possível verificar que as empresas são agrupadas por ramo de atividade. Assim, os interessados 

na informação conseguem realizar análises comparativas e orientar sua tomada de decisão ao 

investir em empresas com práticas ESG (O QUE, 2019).  

Em relação a escolha das empresas, daquelas avaliadas pelo ISE-B3 pertencentes ao 

setor de energia, em específico a geração de energia eólica e com operação no estado do Rio 

Grande do Norte, 03 (três) organizações foram identificadas e selecionadas para se submeter a 
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análise de conteúdo, são elas: AES Tietê (Tietê Energia), a Engie Brasil e a CPFL Renováveis 

(CPFL Energias). Ao figurarem no índice, pode-se afirmar que elas são consideradas grandes 

players do setor eólico brasileiro e com estrutura de governança robusta. 

Após a definição das companhias a serem analisadas, partiu-se então para a pesquisa de 

documentos emitidos pelas empresas que pudessem responder às perguntas de orientação do 

modelo de Análise Integrada da Sustentabilidade Corporativa orientada ao compliance 

ambiental e fatores ESG. 

O levantamento desses documentos foi realizado pela sua busca nos websites oficiais 

das empresas. Todos os documentos são de acesso público, não demandando autorizações ou 

solicitações para a sua obtenção. Foram alcançados no levantamento o número de 36 

documentos.  

Como forma de organização, cada documento recebeu um código de identificação (ID). 

Este identificador foi utilizado para registrar as verificações feitas na análise, fazendo a 

correspondência entre as perguntas de orientação e o detalhamento do texto em um determinado 

documento. Eles também foram classificados por tipo, sendo divididos entre os seguintes: 

 

- Website: conteúdo disposto nas páginas eletrônicas oficiais da companhia; 

- Políticas: documentos que sistematizem valores, princípios, entre outros, adotados pela 

companhia; 

- Código de ética: estabelece o código de ética da empresa; 

- Código de conduta: estabelece o código de conduta da empresa;  

- Declarações: documento emitido pela companhia estabelecendo posturas, 

compromissos, etc.; 

- Relatório de sustentabilidade: documento emitido para registro das práticas, resultados, 

entre outros aspectos relacionados a práticas sustentáveis promovidas pela companhia; 

- Relatório anual: documento emitido anualmente pela companhia com informações sobre 

as práticas e resultados obtidos; e 

- Outros releases: documento diversos que registre informações relevantes sobre a 

empresa e que não possa ser enquadrado nas demais classificações adotadas no estudo. 

Em geral, se referem a notícias publicadas nos canais digitais oficiais da companhia. 
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Quadro 7 – Listagem dos documentos considerados na análise de conteúdo 

(continua) 

Empresa ID Tipo Documento Fonte (link) 

AES Brasil 
(Tietê Energia) 

WS1 Website 
Ética e compliance (Informativo 
sobre o programa de compliance 
e ética da empresa) 

https://www.aesbrasil.com.br/pt-br/etica-compliance 

CC1 Código de 
conduta Código de conduta da empresa https://www.aesbrasil.com.br/sites/default/files/2021-

05/1.%20Codigo%20de%20Conduta%20AES%20Brasil.pdf 

RS1 Relatório de 
Sustentabilidade 

Relatório de sustentabilidade 
2020 

https://www.aesbrasil.com.br/sites/default/files/2021-
05/Relat%C3%B3rio_AESBrasil2020%28POR%29.pdf 

RS2 Relatório de 
Sustentabilidade 

Relatório de sustentabilidade 
2019 

https://www.aesbrasil.com.br/sites/default/files/2021-
05/aestiete_rs2019.pdf 

PO1 Políticas Política de gerenciamento de 
riscos 

https://www.aesbrasil.com.br/sites/default/files/2021-
07/Pol%C3%ADtica%20de%20Gerenciamento%20de%20Ris
cos.pdf 

DE1 Declarações Declaração de compromissos 
sobre direitos humanos 

https://www.aesbrasil.com.br/sites/default/files/2021-
07/Declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20Compromissos%2
0sobre%20DH%20%28vers%C3%A3oSite%29.pdf 

PO2 Políticas Política de diversidade e 
inclusão 

https://www.aesbrasil.com.br/sites/default/files/2021-
07/PoliticaDiversidade%20%28vers%C3%A3oSite%29%20%
283%29.pdf 

PO3 Políticas Política de sustentabilidade https://www.aesbrasil.com.br/sites/default/files/2021-
05/aescsu0004_politica_de_sustentabilidade_versaosite.pdf 
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Quadro 7 – Listagem dos documentos considerados na análise de conteúdo 

(continua) 

Empresa ID Tipo Documento Fonte (link) 

AES Brasil 
(Tietê Energia) 

CC2 Código de 
conduta Código de conduta de terceiros 

https://www.aesbrasil.com.br/sites/default/files/2021-
07/C%C3%B3digo%20de%20Conduta%20de%20Fornecedore
s%20%28vers%C3%A3o%20site_PT%29.pdf 

OR1 Outros releases 
Dados ESG (Estatísticas de 
alguns indicadores ligados aos 
fatores ESG) 

https://ri.aesbrasil.com.br/Download.aspx?Arquivo=Lpz65j5Q
4f1tx9oSD0X71Q== 

WS2 Website 
Governança corporativa 
(Informações sobre as práticas 
de governança corporativa) 

https://ri.aesbrasil.com.br/show.aspx?idCanal=VBUyMPJcTllb
RqbsgY8OmQ%3D%3D 

OR2 Outros releases Informe de governança 2020 
https://ri.aesbrasil.com.br/listagroup.aspx?idCanal=WxTU1cfr
cX5oe98Bmnq17w==#:~:text=Informe%20de%20Governan%
C3%A7a%20Corporativa%202020 

Engie Brasil 

WS9 Website 

Sustentabilidade – política 
(Informações sobre os temas 
relacionados à sustentabilidade 
trabalhados pela companhia) 

https://www.engie.com.br/sustentabilidade/politica/ 

PO12 Políticas Política de sustentabilidade https://www.engie.com.br/sustentabilidade/politica/ 

CE1 Código de ética Código de ética 
https://www.engie.com.br/uploads/2018/08/01-
Co%CC%81digo-de-E%CC%81tica-BU-Brasil-Port-
VERSA%CC%83O-FINAL.pdf 
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Quadro 7 – Listagem dos documentos considerados na análise de conteúdo 

(continua) 

Empresa ID Tipo Documento Fonte (link) 

Engie Brasil 

OR3 Outros releases Demonstrações não financeiras e 
informações CSR 

https://www.engie.com.br/uploads/2021/06/Demonstra%C3%
A7%C3%B5es-n%C3%A3o-financeiras-e-
informa%C3%A7%C3%B5es-de-CSR-Dever-de-
Vigilancia.pdf 

OR4 Outros releases Plano de vigilância https://www.engie.com.br/uploads/2021/06/Tradu%C3%A7%
C3%A3o-site-O-plano-de-vigil%C3%A2ncia.pdf 

CC7 Código de 
conduta Código de conduta de terceiros 

https://www.engie.com.br/uploads/2020/09/C%C3%B3digo-
Conduta-na-Rel.-com-Fornecedores-vers%C3%A3o-PT-jun.-
2020-.pdf 

OR5 Outros releases Guia de prática éticas https://www.engie.com.br/uploads/2021/05/02-Guia-de-
Pr%C3%A1ticas-%C3%89ticas-BU-Brasil-Port-final.pdf 

OR6 Outros releases Referencial de ética e 
compliance 

https://www.engie.com.br/uploads/2018/11/ENGIE_Ethics-
Compliance-Referential_PTBR.pdf 

WS20 Website 
Administração (Informações 
sobre a alta administração da 
ENGIE) 

https://www.engie.com.br/investidores/governanca-
corporativa/administracao/ 

PO19 Políticas Política de direitos humanos https://www.engie.com.br/uploads/2019/07/Politica-Direitos-
Humanos-PT.pdf 

RS5 Relatório de 
Sustentabilidade 

Relatório de sustentabilidade 
2020 

https://www.engie.com.br/uploads/2021/04/Engie_RS2020-
PT.pdf 
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Quadro 7 – Listagem dos documentos considerados na análise de conteúdo 

(continua) 

Empresa ID Tipo Documento Fonte (link) 

CPFL 
Renováveis/ 
CPFL Energias 

CE2 Código de ética Código de ética https://www.cpflrenovaveis.com.br/Download.aspx?Arquivo=
pywwsB75Ypeb+P5syNYCaw== 

WS10 Website 

Governança corporativa 
(Informações gerais sobre a 
governança corporativa da 
companhia) 

https://www.cpflrenovaveis.com.br/show.aspx?idCanal=guwv
LA8K8PmADv9XSNaWDQ== 

WS11 Website Missão, visão e valores https://www.cpflrenovaveis.com.br/show.aspx?idCanal=9Hm/
QDG3lxDsWulEUyAPlQ== 

PO13 Políticas Política de sustentabilidade e 
investimento social privado 

https://www.cpflrenovaveis.com.br/Download.aspx?Arquivo=
UtP/SybD7jpBS+tL1O/dfg== 

RA1 Relatório anual 
(geral) 

Relatório anual e de 
sustentabilidade 2018 

https://www.cpflrenovaveis.com.br/Download.aspx?Arquivo=
zCdpCRNMnC3LSzUu0WKnIw== 

RS6 Relatório de 
Sustentabilidade 

Relatório de sustentabilidade 
2020 

https://www.cpfl.com.br/institucional/relatorio-
anual/Documents/CPFL-RA2020-pt.pdf 

CC8 Código de 
conduta Código de conduta ética https://www.cpfl.com.br/institucional/etica-na-rede/o-codigo-

de-etica/Documents/020420-codigo-de-etica-port.PDF 

CC9 Código de 
conduta Código de conduta de terceiros https://www.cpfl.com.br/institucional/fornecedores/Documents

/codigo-conduta-fornecedores.pdf 

OR12 Outros releases Diretrizes ambientais para 
empresas contratadas 

https://www.cpfl.com.br/institucional/fornecedores/Documents
/5656-diretrizes-ambientais-para-empresas-contratadas.pdf 
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Quadro 7 – Listagem dos documentos considerados na análise de conteúdo 

(conclusão) 

Empresa ID Tipo Documento Fonte (link) 

CPFL 
Renováveis/ 
CPFL Energias 

RA2 Relatório anual 
(geral) Relatório anual 2020 https://cpfl.riweb.com.br/Download.aspx?Arquivo=T6Y3kET7

pv8lVXkFK3Q8Tw== 

PO17 Políticas Política de Gestão Corporativa 
de Riscos 

https://cpfl.riweb.com.br/Download.aspx?Arquivo=QwHXPls8
qrJDtodZaFtQkA== 

WS19 Website Canal de ética (canal de 
denúncias) 

https://www.cpfl.com.br/institucional/etica-na-rede/canais-de-
acesso/Paginas/default.aspx 

WS12 Website Planejamento estratégico https://cpfl.riweb.com.br/show.aspx?idMateria=fUtC32l6b9eO
P+IC7eZGUQ== 

Fonte: elaborado pela autora em 2022. 
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Outra informação registrada foi a fonte do dado levantado, isto é, os endereços 

eletrônicos nos quais estão disponíveis os documentos.  

Cabe ainda informar que um dos temas elencados no modelo é o “cumprimento legal” 

e que para este tema em específico não foi feita a análise de conteúdo, visto a limitação no 

acesso às informações7.  

 

3.3 O PRODUTO TÉCNICO 

 

Todas as observações resultantes das análises e discussões dos resultados apresentados 

na dissertação se uniram e culminaram na elaboração de um manual de boas práticas sobre 

compliance ambiental e fatores ESG voltado a cadeia de valor do setor de energia eólica. Este 

foi o produto técnico definido para este estudo. 

Abaixo, seguem as especificações para os critérios exigidos pela CAPES, com base no 

produto técnico criado na pesquisa. 

 

Quadro 8 – Especificações dos critérios exigidos pela CAPES para o produto técnico no 

mestrado profissional. 

Inovação 
Desenvolvimento com base em conhecimentos inéditos (inexiste material didático 
e treinamento sobre o objeto). 

Aplicabilidade Facilmente aplicados ao nicho de mercado. 

Aderência 
Relacionados à uma das linhas de pesquisa do Programa de Pós-graduação em Uso 
Sustentável de Recursos Naturais; conectados às demandas territoriais e sociais. 

Impacto 
Empoderamento da cadeia de suprimentos local (dimensões ambiental, social, 
econômica e jurídica). 

Complexidade 
Média, visto a combinação de conhecimentos preestabelecidos e estáveis nos 
diferentes atores. 

Fonte: elaborado pela autora em 2022. 

 
7 Se fez uma busca nos sistemas do IDEMA, do Ministério Público (MPRN), do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) e da Justiça Federal no Rio Grande do Norte (JFRN). 
Também foram consultados os sistemas dos Tribunais Regionais do Trabalho da 21ª Região e 
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ambos correspondendo a jurisdição do estado 
potiguar. Nestes canais, foram pesquisados os litígios em que as empresas figuravam como 
parte e os autos de infração existentes e registrados nos sistemas. A busca foi realizada a partir 
dos CNPJs dos empreendimentos eólicos em operação no estado sob a gerência das 03 empresas 
analisadas. A opção a partir dos CNPJs se deve ao fato de cada parque eólico ter, via de regra, 
personalidade jurídica individualizada, não sendo reportadas exclusivamente ao cadastro de 
pessoa jurídica da companhia que o administra. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados da dissertação serão apresentados divididos nas seguintes subseções: 

primeiramente, o mapeamento sistemático sobre compliance e governança corporativa 

sustentável, com a apresentação da codificação dos dados e da análise crítica dos documentos. 

Por fim, será demonstrada a discussão dos resultados de 03 estudos de caso com a 

aplicação do modelo adaptado de AISC.  

 

4.1 MAPEAMENTO SISTEMÁTICO SOBRE COMPLIANCE E GOVERNANÇA 

COROPORATIVA SUSTENTÁVEL 

 

A partir da amostra filtrada no processo de mapeamento sistemático já apresentado na 

metodologia desta dissertação, a etapa de codificação permitiu organizar os resultados por meio 

das perguntas traçadas no escopo do mapeamento (ver quadro 3). Os artigos considerados neste 

mapeamento estão listados no APÊNDICE A. Cada artigo recebeu um número de identificação 

(ID), havendo eventualmente a menção à eles por meio desse número.  

Iniciando a apresentação dos resultados, verifica-se no gráfico 7 a seguir o ano de 

publicação dos documentos mapeados. Os artigos encontrados datam desde o ano de 2004, 

seguindo até o presente ano (2021).  
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Gráfico 7 – Quantidade documentos mapeados distribuídos ao longo dos anos. 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Ao verificar os dados do gráfico acima, constata-se que nos últimos 06 anos a 

quantidade de trabalhos relacionados aos temas pesquisados passaram a ser mais explorados 

nos trabalhos científicos.  

Os últimos 20 anos são reconhecidamente o período, de cujos alertas sobre a 

necessidade do agir de forma sustentável, em reforço a grande aceleração das atividades 

danosas do homem ao sistema Terra8 (VEIGA, 2019). 

Cabe ressaltar ainda que, dos documentos mapeados, os mais recentes trabalham com a 

temática dos fatores ESG, especificamente a partir do ano 2014. Os números de identificação 

(ID) dos documentos que abordam em especial esse tema são os seguintes. 

 

 
8 Período chamado por José Eli da Veiga de Antropoceno. 
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Tabela 1 – Indicação da identificação dos documentos que tratam do tema “fatores ESG”, em 

função do ano de publicação. 

Fatores ESG – documentos distribuídos ao longo dos anos 
Ano ID do documento 
2021 3 
2020 7; 8 
2019 27 
2018 40 
2017 52 
2016 53 
2014 67 

Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Seguindo para o mapeamento dos autores com trabalhos publicados, registra-se a 

participação de 239 pesquisadores publicando individual ou conjuntamente os documentos 

mapeados. Desses, destacam-se os autores mencionados na tabela abaixo, os quais participam 

da publicação de dois ou mais documentos. 

 

Tabela 2 – Quantidade e identificação de trabalhos mapeados classificados por autor. 

Autor(a) 
Quantidade de documentos 

mapeados 

Identificação do 
documento 

(ID_MAPEAMENTO) 

Lombardi R. 3 14; 15; 24 

Cano-Rubio M. 2 14; 24 

Demir M. 2 49; 53 

Martell T.F. 2 49; 53 

Stupak I. 2 19; 60 

Trequattrini R. 2 14; 24 

Kocmanová A. 2 8; 67 

Sethi S.P. 2 49; 53 

Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Com maior detalhamento, são 08 os autores com maior número de documentos 

publicados e retornados na pesquisa. Cabe o destaque para a autora Rosa Lombardi, a qual 

publicou 03 trabalhos nos anos de 2019 e 2020. 

Sobre as palavras-chaves, observou-se um grande número de menções distintas nos 

documentos mapeados. Ao todo, foram identificadas 375 palavras-chaves diferentes. A seguir, 

tem-se a nuvem de palavras dos 44 termos mencionados duas ou mais vezes.  
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Figura 2 – nuvem de palavras com as palavras-chaves mencionadas duas ou mais vezes 

nos documentos mapeados. 

 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Como já esperado, em virtude dos critérios de inclusão do protocolo do mapeamento 

considerarem a presença de determinadas palavras-chaves, termos como governança 

corporativa, sustentabilidade, compliance, entre outros, aparecem mais vezes no mapeamento. 

Por outro lado, o termo ESG (que também foi utilizado na string de busca no protocolo) não 

figura dentre as palavras-chaves mais utilizadas pelos autores dos documentos. O termo aparece 

em 04 documentos, de formas distintas, uma vez cada: como “ESG” (ID_49); como “critérios 

ESG” (ID_8); também como “fatores ESG” (ID_7); e, por fim, como “questões ESG” (ID_53). 

A seguir, verifica-se na tabela 3 o detalhamento das 44 palavras-chaves mencionadas 

dois ou mais vezes nos documentos. 
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Tabela 3 – Palavras-chaves com maior número de menções, presentes nos documentos 

mapeados. 

Palavras-chave 
Quantidade 
de menções 

Palavras-chave 
Quantidade 
de menções 

Governance 15 Corporate reputation 2 

Corporate governance 12 
Corporate social responsibility 

(CSR) reports 
2 

Sustainability 8 Corporate sustainability 2 

Compliance 7 Corruption 2 

Transparency 6 Cross-compliance 2 

Corporate social responsibility 5 Data quality 2 

Sustainability reporting 5 Empirical research 2 

Ethics 4 Forest certification 2 

Certification 3 Framework 2 

Disclosure 3 
Global pact for the 

environment 
2 

Environment 3 Integrated reporting 2 

Integrity 3 Johannesburg stock exchange 2 

legitimacy 3 Kenya 2 

Agriculture 2 Legislation 2 

Bangladesh 2 Mining 2 

Brazil 2 Multi-stakeholder initiatives 2 

Cluster analysis 2 
Municipal solid waste 

management 
2 

Contingency tables 2 Socially Responsible 
Investment 

2 

Corporate Governance Codes 2 Standards 2 

Sustainability standards 2 Structural equation modelling 2 

Sustainable development 2 Sustainability governance 2 

Sustainable Governance Indicators 2 Sustainability performance 2 
Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Da tabela anterior, depreende-se que se direcionam aos recortes temáticos; aos recortes 

espaciais, como países (Brasil, Bangladesh e Quênia; e recortes metodológicos, como qualidade 

dos dados, análise de cluster, pesquisa empírica, etc.  

Especialmente sobre os recortes temáticos, as palavras-chaves sinalizam uma possível 

proximidade entre os temas objeto dessa pesquisa com outros manifestados nas menções: 

transparência, certificação, ética, divulgação (disclosure), legitimidade, legislação, etc. 
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Essas indicações não refletem correlações estatísticas, apenas juízo de valor, sendo uma 

possibilidade de estudo futuro a análise dos temas pesquisados com esses outros termos. 

Seguindo na codificação, destaca-se agora o mapeamento sob a ótica dos periódicos 

cujos documentos foram publicados. Ao todo foram retornados documentos submetidos a 72 

periódicos diferentes. A seguir, tem-se o gráfico 8 demonstrando os periódicos com maior 

quantidade de documentos mapeados (dois ou mais documentos). 

 

Gráfico 8 – Destaque dos periódicos com maior quantidade de documentos mapeados. 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

São 09 periódicos citados ao menos duas vezes. Desses, o periódico “Sustainability”, da 

Suiça, tem o maior número de documentos mapeados. Cabe destacar ainda a existência de 

outros periódicos de relevância para as pesquisas na área de ciências ambientais.  

Nesse sentido, a tabela 4 a seguir indica a classificação do Qualis dos periódicos 

mencionados, considerando a avaliação para a área de ciências ambientais existentes na última 

coleta da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), registrada 

na plataforma sucupira. 
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Tabela 4 – Indicação do Qualis CAPES dos periódicos com maior número de publicações e os 

respectivos documentos mapeados. 

Nome do periódico Quantidade de 
documentos 

Qualis 
CAPES 

ID dos documentos 
publicados 

Sustainability (Switzerland) 8 B1* 3; 4; 7; 8; 10; 12; 17; 51 

Journal of Cleaner Production 4 A1 2; 14; 24; 35 

Journal of Business Ethics 4 A2* 27; 49; 88; 94 

Marine Policy 3 A2 41; 50; 68 

Corporate Ownership and Control 3 - 59; 63; 80 

Business Strategy and the Environment 2 - 15; 90 

Business and Society 2 - 31; 40 

International Environmental 
Agreements 

2 - 32; 70 

Land Use Policy 2 A1 46; 76 

*Os periódicos indicados não possuem qualis para a área de avaliação “ciências ambientais”. Portanto, 
foram considerados o qualis para a área “transdisciplinar”. 

Fonte: elaboração própria em 2022. 
 

É possível observar que apenas parte dos periódicos com mais publicações foi avaliada 

pela CAPES, no caso 05 periódicos. Desses, nem todos foram avaliados para a área de ciências 

ambientais. Apenas o “Journal of Cleaner Production” e o “Land Use Policy”, ambos com 

Qualis A1; e o “Marine Policy”, com Qualis A2. Esses artigos possuem boas avaliações, sendo 

assim confiáveis e de credibilidade para conduzir as análises do mapeamento. Ademais, os 

periódicos “Sustainability” e “Journal of Business Ethics” são avaliados na área 

“transdisciplinar” com Qualis, respectivamente, B1 e A2. Os demais periódicos indicados na 

tabela não estão avaliados nas áreas consideradas (ciências ambientais e transdisciplinar). 

Encerrando a codificação, registram-se os países cujos autores dos documentos estão 

vinculados institucionalmente. São mencionados 29 países distintos no mapeamento. Dentre 

esses, observa-se na tabela 5 abaixo a quantidade de documentos mapeados classificados de 

acordo com o país de origem. 
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Tabela 5 – Países de origem das instituições cujos autores dos documentos mapeados são 

vinculados. 

País 
Quantidade de 

documentos 
País 

Quantidade de 
documentos 

Multi* 24 Índia 2 
Estados Unidos 9 Malásia 2 
Austrália 5 Suíça 2 
Reino Unido 5 França 2 
Itália 4 Bangladesh 2 
África do Sul 4 Irlanda 2 
Espanha 3 Noruega 2 
Países Baixos 3 Coreia do Sul 1 
Espanha 3 Singapura 1 
Alemanha 3 Canadá 1 
República Tcheca 2 China 1 
Romênia 2 Suécia 1 
Brasil 2 Nova Zelândia 1 
Dinamarca 2 Indonésia 1 
Áustria 2 Trindade e Tobago 1 
*Documentos cujas pesquisas foram elaboradas por autores vinculados a instituições de dois ou mais 
países. 

Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

A organização dos dados da tabela acima foi feita de forma a contemplar os documentos 

mapeados por país, desde que todos os autores estivessem vinculados a instituições de mesma 

nacionalidade (mesmo que os autores pertencessem a instituições diferentes, o elemento 

considerado neste caso é onde a instituição está sediada, baseada). Os países com maior número 

de documentos, de acordo com a origem da instituição dos autores, são os Estados Unidos, a 

Austrália, o Reino Unido, a Itália e a África do Sul. O Brasil é identificado em dois documentos 

mapeados. 

Cabe o registro também que a maior parte dos documentos possuem autores vinculados 

a instituições de diferentes países, sugerindo uma possível integração entre os autores, 

possibilitando a pesquisa do mesmo tema de forma a contemplar um recorte espacial mais 

abrangente. Neste contexto foram mapeados 24 documentos, nominados de “multi” na tabela 

acima. 

Por fim, finalizada a etapa da codificação, fica evidente que uma diversidade de análises 

pode ser realizada a partir do mapeamento sistemático, isso apenas considerando a etapa 

obrigatória da codificação. A caracterização aqui permitida direciona os pesquisadores e 

interessados nas temáticas da pesquisa a direcionar seus esforços em encontrar informação de 

qualidade e compatível do ponto de vista temático. Como forma de ampliar a captura de novos 
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dados e informações sobre os temas pesquisados, na subseção a seguir será apresentada a 

análise crítica de documentos selecionados em meio àqueles retornados na pesquisa do 

mapeamento. 

 

4.1.1 Análise crítica do mapeamento sistemático 

 

Iniciando a análise crítica de parte dos artigos indicados no mapeamento sistemático, 

lista-se a seguir os 16 documentos separados para a realização da etapa opcional (porém de 

bastante relevância) do mapeamento. 

 

Quadro 9 – Documentos considerados na etapa de análise critica do mapeamento sistemático. 

(continua) 

ID do 
documento 

Título do artigo 
Forma de Citação 

(ABNT) 
Periódico 

Qualis 
(Ciências 

Ambientais) 

1 
Influence of environmental 
policies on waste treatment 

MARTI; 
PUERTAS, 2021 

Waste 
Management A1 

2 
Determinants of environmental 
investment: Evidence from 
Europe 

BHUIYAN; 
HUANG; DE 
VILLIERS, 2021 

Journal of 
Cleaner 
Production 

A1 

3 

Preserving the integrity of 
social impact investing: 
Towards a distinctive 
implementation strategy 

BENGO; 
BORRELLO; 
CHIODO, 2021 

Sustainability 
(Switzerland) 

- 

14 

Exploratory evidence on 
anticorruption activities in the 
Spanish context: A sustainable 
governance approach 

LOMBARDI et 
al., 2020 

Journal of 
Cleaner 
Production 

A1 

15 

A sustainable governance 
model to prevent corporate 
corruption: Integrating 
anticorruption practices, 
corporate strategy and business 
processes 

CARDONI; 
KISELEVA; 
LOMBARDI, 
2020 

Business 
Strategy and 
the 
Environment 

- 

16 

Analysis of the affinity of the 
principles of corporate 
governance to the ISO 14001 
environmental management 
system standard 

GROTTA et al., 
2020 

Gestão e 
Produção - 
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Quadro 9 – Documentos considerados na etapa de análise critica do mapeamento sistemático. 

(continua) 

ID do 
documento 

Título do artigo 
Forma de Citação 

(ABNT) 
Periódico 

Qualis 
(Ciências 

Ambientais) 

24 

Corporate corruption 
prevention, sustainable 
governance and legislation: 
First exploratory evidence from 
the Italian scenario 

LOMBARDI et 
al., 2019 

Journal of 
Cleaner 
Production 

A1 

33 

The role of business 
intelligence in sustainability 
reporting for South African 
higher education institutions 

CALITZ; 
BOSIRE; 
CULLEN, 2018 

International 
Journal of 
Sustainability 
in Higher 
Education 

- 

39 
Environmental performance: 
Does corporate governance 
matter? 

JAFFAR et al., 
2018 

Jurnal 
Pengurusan 

- 

49 

An Evaluation of the Quality of 
Corporate Social Responsibility 
Reports by Some of the 
World’s Largest Financial 
Institutions 

SETHI; 
MARTELL; 
DEMIR, 2017 

Journal of 
Business Ethics - 

74 

The extent of corporate 
governance disclosure and its 
determinants in a developing 
market: The case of Egypt 

SAMAHA et al., 
2012 

Advances in 
Accounting 

- 

86 Comply or explain: Company 
laws conformist transparency 

FASTERLING; 
DUHAMEL, 2009 

Revue 
Internationale 
de Droit 
Economique 

- 

90 

Sustainability, accountability 
and corporate governance: 
Exploring multinationals' 
reporting practices 

KOLK, 2008 

Business 
Strategy and 
the 
Environment 

- 

93 Managing reputational risk: A 
reinsurer's view 

FORSTMOSER; 
HERGER, 2006 

Geneva Papers 
on Risk and 
Insurance: 
Issues and 
Practice 

- 
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Quadro 9 – Documentos considerados na etapa de análise critica do mapeamento sistemático. 

(conclusão) 

ID do 
documento 

Título do artigo 
Forma de Citação 

(ABNT) 
Periódico 

Qualis 
(Ciências 

Ambientais) 

94 
Corporate governance: An 
ethical perspective ARJOON, 2005 

Journal of 
Business Ethics - 

96 

Governance of sustainable 
development: Co-evolution of 
corporate and political 
strategies 

BLEISCHWITZ, 
2004 

International 
Journal of 
Sustainable 
Development 

- 

Fonte: elaboração própria em 2022. 

 

Os artigos acima listados estão dispostos com seus respectivos periódicos de publicação 

e, no caso de ter havido avaliação do Qualis CAPES para o periódico, também há indicação 

deste. Ainda, estão assinaladas as formas de citação nos padrões da ABNT para facilitar a 

apresentação dos dados. 

Foram definidas 05 perguntas a serem respondidas pela análise critica dos documentos. 

Elas estão indicadas na tabela a seguir. Para a primeira pergunta busca identificar qual a 

abordagem de gestão ambiental empresarial é trabalhada no documento. Nesse sentido, tem-se 

como padrão de resposta: preventiva; reativa; e ambas.  Essa ideia é oriunda de Barbieri (2012), 

buscando entender qual o tipo de postura adotada pela organização e, neste caso, adotada pelos 

autores dos documentos, enquanto estratégia de condução das questões ambientais. Assim, 

busca-se observar se a abordagem é visando antecipar eventuais problemas (preventivo); se 

busca corrigir ou reparar as ações (reativo); ou se são trabalhadas as duas abordagens em um 

mesmo plano. Ainda, constam mais 04 indagações sobre governança corporativa sustentável e 

compliance (ambiental). Para estas, os padrões iniciais de respostas são “não responde a 

pergunta”; “responde parcialmente”; e “responde totalmente”. Esses padrões de respostas foram 

adotados para facilitar a sistematização dos documentos em função de seu conteúdo. Observa-

se a seguir o quadro 10 de informações com as respostas identificadas para cada documento.



 
 

 

72 

Quadro 10 – Descrição geral dos padrões de resposta para cada documento verificado na análise crítica, de acordo com as perguntas propostas no 

mapeamento. 

ID do 
documento 

Qual a perspectiva 
do estudo 

registrada no 
documento? 

Quais são as ferramentas e/ou 
estratégias de gestão 
apontadas no estudo, 
fundamentais para a 

governança corporativa 
(sustentável)? 

O compliance é uma 
ferramenta de 

governança corporativa 
sustentável? 

Qual o 
conceito/abordagem de 

"compliance (ambiental)" 
trabalhado no documento? 

O que deve conter em um 
programa de compliance 

(ambiental)? 

1 Ambas Não responde a pergunta Não responde a pergunta Não responde a pergunta Não responde a pergunta 

2 Preventiva Responde totalmente Não responde a pergunta Responde totalmente Não responde a pergunta 

3 Preventiva Responde totalmente Responde totalmente Não responde a pergunta Não responde a pergunta 

14 Ambas Responde totalmente Responde totalmente Responde totalmente Responde parcialmente 

15 Ambas Responde totalmente Responde totalmente Responde totalmente Não responde a pergunta 

16 Preventiva Responde totalmente Responde totalmente Responde totalmente Não responde a pergunta 

24 Preventiva Responde totalmente Responde totalmente Não responde a pergunta Não responde a pergunta 

33 Ambas Responde parcialmente Não responde a pergunta Responde parcialmente Não responde a pergunta 

39 Ambas Responde parcialmente Não responde a pergunta Responde parcialmente Não responde a pergunta 

49 Preventiva Responde parcialmente Não responde a pergunta Não responde a pergunta Não responde a pergunta 

74 Ambas Responde totalmente Responde parcialmente Responde parcialmente Responde parcialmente 

86 Ambas Responde totalmente Não responde a pergunta Responde parcialmente Não responde a pergunta 

90 Preventiva Responde parcialmente Responde totalmente Responde totalmente Não responde a pergunta 

93 Preventiva Responde parcialmente Responde totalmente Responde parcialmente Não responde a pergunta 

94 Preventiva Responde parcialmente Responde parcialmente Não responde a pergunta Não responde a pergunta 

96 Ambas Responde parcialmente Não responde a pergunta Não responde a pergunta Não responde a pergunta 
Fonte: elaboração própria em 2022. 
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Considerando as perguntas que tiveram a indicação de resposta como parcial ou total, 

cabe esclarecer que os documentos podem não retornar uma resposta de modo a compatibilizar 

todo o conteúdo da pergunta. Quando o documento faz sugestões que indiquem, por exemplo, 

ferramentas, abordagens, estratégias, etc. sobre o assunto pesquisado, se considerou como 

resposta parcial; já quando há uma menção direta no documento capaz de responder exatamente 

ao que a pergunta indaga, o documento será classificado como aquele que responde totalmente 

a pergunta. 

Assim, cada pergunta terá sua análise detalhada a seguir, a começar pela pergunta da 

perspectiva do estudo registrada no documento, se reativa, se preventiva, ou ambas. 

 

4.1.1.1 Abordagens preventiva e/ou reativa na gestão ambiental empresarial 

 

Como visto acima, dos documentos analisados, não se verificou a discussão da 

abordagem reativa no conteúdo destes, de forma isolada, como base da gestão empresarial. Os 

documentos defendem uma abordagem preventiva, bem como as abordagens reativa e 

preventiva de forma conjunta nos processos de governança. 

 

Gráfico 9 – Distribuição das respostas sobre a perspectiva de estudo, registradas em cada 

documento. 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 
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É possível observar nos documentos mapeados que a governança é utilizada como 

estratégia preventiva e reativa (SAMAHA et al., 2012; CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 

2020; LOMBARDI et al., 2020; FASTERLING; DUHAMEL, 2009). A governança é 

trabalhada em um plano maior, como termo “guarda-chuva” que abarca a prevenção da 

corrupção, mas também buscando a mitigação das questões problema na empresa (CARDONI; 

KISELEVA; LOMBARDI, 2020).  

Ainda, interessante notar que a abordagem conjunta prevenção/reação é defendida por 

Fasterling e Duhamel (2009) com base em políticas públicas. No caso em questão está a política 

francesa do “apply or explain, and then if you apply, comply or explain”9. Nesse sentido, os 

autores registram que se não houver a decisão de aplicar uma estrutura de governança na 

empresa, ela deve explicar seus motivos para tal decisão. Porém, em havendo esta estrutura, a 

empresa deve cumprir suas diretrizes e obrigações ou, mais uma vez, explicar os porquês da 

não conformidade (FASTERLING; DUHAMEL, 2009).  

Em uma análise semântica, a expressão pode se dividir em duas etapas, na qual a 

primeira (“aplique ou explique”) é condição para que a segunda (“cumpra ou explique”) 

coexista. Assim, admite-se nesta pesquisa que as estruturas de governança nas empresas são 

fundamentais, mas elas precisam ser traduzidas em práticas concretas, ações efetivas. A 

existência material com a indicação do que deve ou não ser feito, não significa atender às 

obrigações que a empresa se sujeita. 

Na abordagem conjunta, a visão preventiva prevalece sobre a reativa. De forma prática, 

Lombardi (et. al., 2020) registra que a postura reativa vem no momento em que, por exemplo, 

se renova a composição dos membros e as práticas do conselho de administração de uma 

empresa após um episódio de fraude, com vistas a defender sua reputação ou diminuir o impacto 

sobre sua legitimidade perante às partes interessadas e o público em geral. A estrutura de 

governança tem o ideal de evitar que fraudes aconteçam, mas, ao ser constatada a prática 

indevida, também se busca a correção do fato.  

Partindo para a consideração dos documentos mapeados que trabalham apenas a 

abordagem preventiva, eles também levam em consideração a existência de uma estrutura de 

governança corporativa (ARJOON, 2005; GROTTA et al., 2020). Nessa perspectiva, há 

indicação na literatura que a busca por melhores resultados do ponto de vista social e ambiental, 

tratando estes como uma vantagem competitiva a favor das empresas, passa pela geração de 

 
9 De acordo com os autores, a afirmação se baseia no Código de Comércio frânces, 
especificamente os artigos 225-37 e 225-68. 
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valor ao considerar as variáveis socioambientais em suas diretrizes de gestão, incluindo seus 

processos, sua cultura organizacional e o aprimoramento das relações com seus stakeholders 

(GROTTA et al., 2020). 

Portanto, de maneira geral, é válido afirmar nesta análise que a governança corporativa 

deve levar em consideração abordagens de prevenção e reação, de preferência observando as 

duas de forma conjunta; entretanto, essa consideração não deve acontecer exclusivamente pelo 

plano da abordagem reativa, ou melhor dizendo, pelo plano da ação perante a detecção de um 

problema ou situação que se contraponha aos anseios da organização. 

 

4.1.1.2 Ferramentas e/ou estratégias de gestão fundamentais para a governança corporativa 

(sustentável) 

 

Analisando os documentos a partir da indagação sobre quais as ferramentas e/ou 

estratégias de gestão são apontadas para a governança corporativa sustentável, apenas um dos 

16 documentos não traz conteúdo capaz de responder a pergunta (documento ID_1). A seguir, 

verifica-se o gráfico 10 com a distribuição dos padrões de respostas verificados. 

 

Gráfico 10 – Distribuição das respostas sobre as ferramentas e/ou estratégias de gestão para a 

governança corporativa sustentável, registradas em cada documento. 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 
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Os documentos, sejam eles com resposta parcial ou total à pergunta, estabelecem um rol 

de ferramentas creditadas à promoção da governança corporativa (sustentável).  

Parte dos trabalhos adotam a nomenclatura de governança corporativa (SAMAHA et 

al., 2012; GROTTA et al., 2020; ARJOON, 2005), não incluindo a vertente sustentável no 

termo; outro adotam a nomenclatura Responsabilidade Social Corporativa (SETHI; 

MARTELL; DEMIR, 2017). Estas duas constatações registram trabalhos que usam o termo de 

forma geralizada, não observando a sustentabilidade como finalidade ou ponto de interesse, isto 

é, apenas a boa governança como estratégia organizacional. 

Por outro lado, 06 trabalhos adotam a nomenclatura da governança corporativa 

sustentável, seja ela com o uso literal deste termo, seja pela consideração da governança 

amparada sobre os princípios do tripple bottom line10, (BHUIYAN; HUANG; DE VILLIERS, 

2021; BENGO; BORRELLO; CHIODO, 2021; LOMBARDI et al., 2020; CARDONI; 

KISELEVA; LOMBARDI, 2020; JAFFAR et al., 2018; FORSTMOSER; HERGER, 2006). 

Apesar desta separação, todos os documentos analisados apresentam ferramentas e/ou 

estratégias de gestão com vistas a boa governança corporativa. Na tabela a seguir, estão listadas 

todas as menções verificadas nos documentos mapeados, organizadas pelo número de menções 

e detalhadas por documento.  

É possível observar na tabela que a alta administração da organização é evidenciada 

como um ponto importante da governança corporativa. O “comprometimento da alta 

administração com a gestão” foi uma das ferramentas/estratégias com maior número de 

menções nos documentos. Outra característica bastante citada é a “independência da alta 

administração” em função das suas atribuições. Ademais, relacionada à independência, consta 

menção a outra ferramenta que é a “gestão de conflitos de interesse”. Nesse sentido, as três 

ferramentas citadas indicam a relevância desta parte da estrutura organizacional de uma 

empresa, demonstrando que se espera engajamento e identificação com os objetivos e metas da 

organização, não devendo haver interesses conflituantes da esfera pessoal com os interesses da 

empresa. 

Sabe-se que é natural ou possível que esses conflitos passem a existir. Mas, ao detectá-

los, se espera que medidas sejam tomadas, podendo representar, inclusive, na abstenção ou 

substituição do membro pertencente à alta administração. 

 
10 Conceito já apresentado nas seções iniciais desta dissertação. 
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Tabela 6 – Menções das ferramentas e/ou estratégias de governança verificadas nos documentos mapeados. 

(continua) 

Ferramentas e/ou estratégias mencionadas 
Número 

de 
menções 

ID do documento mapeado 

2 3 14 15 16 24 33 39 49 74 86 90 93 94 96 

Comprometimento da alta administração com a gestão 7   x  x x  x  x  x  x  

Gestão de riscos 7   x x x x  x     x x  

Ações transparentes 7   x  x x    x x  x x  

Auditoria interna 6   x x x x    x   x   

Bom relacionamento com a sociedade e suas partes interessadas 5    x  x  x     x x  

Comunicação de resultados (publicidade; relatórios) 5   x  x  x x   x     

Independência do corpo diretivo 4 x    x   x  x      

Mecanismos/ sistema de gestão em compliance 4   x x        x x   

Capacitação interna e treinamento dos colaboradores 4  x x x           x 

Comunicação eficiente no ambiente corporativo 4     x   x   x   x  

Responsabilidade social (desenvolvimento de projetos sociais) 3         x x   x   

Accountability 3     x x        x  

Protocolos internos bem definidos 3   x  x     x      

Disclousure 2 x    x           

Documentação dos resultados (registros) 2  x      x        

Observância da diversidade (geral) 2 x     x          

Observância da diversidade de gênero na alta administração 2 x x              

Estrutura organizacional com setor/departamento exclusivo para 
tratar das questões ambientais 

2 x           x    

Profissional especializado (formação e experiência) para conduzir 
as ações de governança 

2  x      x        

Tabela 6 – Menções das ferramentas e/ou estratégias de governança verificadas nos documentos mapeados. 
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(continua) 

Ferramentas e/ou estratégias mencionadas 
Número 

de 
menções 

ID do documento mapeado 

2 3 14 15 16 24 33 39 49 74 86 90 93 94 96 

Due dilligence de fornecedores 2  x       x       

Estabelecimento de código de conduta para a empresa 2         x   x    

Estabelecimento de boas relações junto aos seus colaboradores 
internos 

2        x x       

Gestão de conflitos de interesse 2   x          x   

Instauração de um comitê e/ou código de ética 2   x         x    

Promoção da equidade 2     x         x  

Análise de retorno financeiro 1  x              

Cultura institucional de mensuração de impactos 1  x              

“Digitalização” dos resultados (publicidade em meios digitais e 
registros planilhados) 

1  x              

Promoção do business intelligence (BI) 1   x             

Análise de risco 1  x              

Independência dos controladores internos 1    x            

Observância de questões relacionados à Direitos Humanos 1         x       

Definição de estratégias voltadas à sustentabilidade ambiental 1         x       

Definição de práticas anticorrupção 1         x       

Consideração da variável ética no ambiente corporativo 1              x  

Internalização das externalidades 1               x 

Auditoria externa 1            x    
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Tabela 6 – Menções das ferramentas e/ou estratégias de governança verificadas nos documentos mapeados. 

(conclusão) 

Ferramentas e/ou estratégias mencionadas 
Número 

de 
menções 

ID do documento mapeado 

2 3 14 15 16 24 33 39 49 74 86 90 93 94 96 

Consideração de fatores ESG 1    x            

Compliance ESG 1 x               

Observância da conformidade legal 1          x      
Fonte: elaboração própria em 2022. 
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Outra ferramenta com grande número de menções nos documentos mapeados é a 

“gestão de riscos”, sendo encarada como um processo de nível estratégico, que abarque não só 

os aspectos e impactos ambientais (em um plano operacional), por exemplo, seguindo a ótica 

da ISO 14.001, mas também colocando no radar da empresa aspectos sociais, culturais, 

políticos, jurídicos, tecnológicos e reputacionais.  

Nesse sentido, Forstmoser e Herger (2006) discutem em seu trabalho a questão do risco 

reputacional, apresentando como referencial outros elementos que precisam ser trabalhados de 

forma integrada: a filosofia corporativa, a governança corporativa e o compliance. Isto traz 

influências positivas às expectativas das partes interessadas; e quanto mais estáveis essas 

expectativas são, mais confiável se tornará a imagem pública da empresa (FORSTMOSER; 

HERGER, 2006, p. 419).  

A transparência também é listada como uma estratégia/mecanismo de governança. Para 

Fasterling e Duhamel (2009) a transparência não é uma virtude da empresa, ela é um mecanismo 

que está a sua disposição tanto quanto o sigilo. No caso, os autores estabelecem que esta virtude 

(ser transparente, promover ações transparentes) se vincula a ética organizacional.  

Inclusive, o estabelecimento de “código de ética” ou a existência de um conselho 

específico para este tema é indicado como ferramenta de governança. Para Arjoon (2005), a 

ética é importante dentro da governança corporativa, visto que não basta cumprir a lei, também 

é preciso ter integridade nas ações.  

Em soma, Kolk (2008) aduz que a variável ética pode ser trabalhada dentro da 

necessidade de prestação de contas das empresas à sociedade, em uma perspectiva que abrange 

questões da própria governança corporativa, na forma de códigos. Uma outra perspectiva 

destacada que, na visão do autor, foge da lógica tradicional do framework da governança 

tradicional, se apresenta na forma de relatórios de sustentabilidade.  

Kolk sugere o uso dos relatórios de sustentabilidade como documento que incorpora no 

seu conteúdo elementos de governança corporativa no já esperado conteúdo ligado às questões 

sociais e ambientais (KOLK, 2008). Vê-se neste caso uma evolução de conceitos da qual se 

parte da concepção do “tripple bottom line” e da “responsabilidade social” tradicionalmente 

usados na literatura para uma ideia que evolui e incorpora, por exemplo, os fatores ESG. 

 O autor identifica na sua pesquisa que mais da metade das empresas (amostra de 161 

empresas pesquisadas) trabalham com a apresentação de relatórios em separado, por temas; 

10% apresentam relatórios sociais e ambientais; e 20% apresentavam relatórios financeiros com 

informações sobre sustentabilidade integradas (KOLK, 2008, p.5).  
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Já Calitz, Bosire e Cullen, (2018) destacam a importância de, ao promover a 

comunicação, a empresa desenvolver um relatório de performance integrado, que não só exalte 

a sustentabilidade, mas que possa indicar a performance financeira da empresa. Para isso, os 

autores indicam que muitas empresas utilizam o Global Reporting Initiative (GRI) como forma 

de reportar seus dados e informações (CALITZ; BOSIRE; CULLEN, 2018, p. 1189). 

Todas as formas de apresentação de informações e resultados em relatórios, seja na 

forma de relatório integrado ou utilizando o nome de relatório de sustentabilidade, validam a 

menção às estratégias de comunicação de resultados verificadas no mapeamento. 

Voltando-se às ferramentas ligadas às partes interessadas (“bom relacionamento com a 

sociedade e suas partes interessadas”, “due dilligence de fornecedores”), Jaffar (et al., 2018) 

apresenta em sua pesquisa as lacunas da literatura em examinar a associação entre mecanismos 

de governança corporativa e performance ambiental de empresas da Malásia, a partir da "teoria 

das partes interessadas", a qual coloca os stakeholders como agentes de influência da 

governança corporativa da empresa, influenciando na sua performance ambiental, social e 

financeira (JAFFAR, et al., 2018). 

Sobre estratégias que observam a diversidade na governança corporativa sustentável 

(“observância da diversidade de gênero” tanto na alta administração quanto de modo geral, 

abrangendo toda a empresa), Bhuiyan, Huang e de Villiers (2021) afirmam que a existência de 

cargos de gestão ocupados por mulheres poderia fazer a empresa se engajar de forma mais 

efetiva com diferentes partes interessadas, com maior consciência sobre questões sociais e 

ambientais (BHUIYAN; HUANG; DE VILLIERS, 2021, p.3). O estudo desenvolvido por esses 

autores mostra correlação entre a presença feminina no corpo diretivo da empresa com uma 

maior preocupação com responsabilidades ligadas à governança social, declarando, por outro 

lado, que os homens teriam maior preocupação com a performance econômica. 

Os mesmos autores ainda afirmam que a existência de um sub-comitê ambiental 

viabiliza a revisão das estratégias ambientais, nos objetivos não financeiros (BHUIYAN; 

HUANG; DE VILLIERS, 2021), levando assim a menção da estratégia de estabelecer essa 

estrutura no organograma da empresa como um elemento da governança corporativa 

sustentável. 

Comentando sobre outra ferramenta, os trabalhos mencionam a implantação de 

mecanismos ou sistema de gestão em compliance na empresa. Jaffar (et al., 2018) discute que 

as empresas estabelecem certos procedimentos, como a utilização e revisão de sistemas de 

controle interno adequados, monitoramento da conformidade com as necessidades legais e 

implementação de práticas amplamente aceitas em relação às questões em matéria ambiental 
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(por exemplo, descarte de resíduos), a fim de garantir a conformidade com os princípios 

ambientais e de evitar riscos de litígio, penalidades ou multas por danos ao meio ambiente. 

Portanto, na visão dos autores, o sistema de gestão em compliance é provável que diminua a 

probabilidade de uma empresa se tornar alvo em uma ação judicial por não conformidade com 

as regulamentações ambientais (JAFFAR, et al., 2018, p.140). 

A seguir, as indagações que se sucedem na análise crítica do mapeamento trataram de 

explorar a questão do compliance especificamente. 

 

4.1.1.3 Compliance como uma ferramenta de governança corporativa (sustentável) 

 

Seguindo para a terceira indagação da análise crítica do mapeamento, analisou-se os 

documentos a fim de verificar se eles indicavam o compliance como ferramenta de governança 

corporativa. O tópico anterior da dissertação já nos adianta que parte dos trabalhos mencionam 

os mecanismos ou sistema de gestão em compliance como uma estratégia de governança 

corporativa. O gráfico 11 a seguir explicita esses dados. 

 

Gráfico 11 – Distribuição das respostas sobre compliance como uma ferramenta de governança 

corporativa sustentável registradas nos documentos. 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 
 

7

2

7

O compliance é uma ferramenta de governança 
corporativa sustentável?

Não responde a pergunta Responde parcialmente Responde totalmente



 
 

 

83 

Neste patamar da análise crítica, o mapeamento vai ganhando contornos mais 

específicos e os documentos passam a não responder a pergunta proposta. Verifica-se que quase 

metade dos documentos não traz respostas à essa pergunta. Por outro lado, a maioria traz o 

compliance como uma ferramenta de governança corporativa (LOMBARDI et al., 2020; 

CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 2020; GROTTA et al., 2020; SAMAHA et al., 2012; 

KOLK, 2008; FORSTMOSER; HERGER, 2006; ARJOON, 2005). 

Forstmoser e Herger (2006) coloca o compliance como ferramenta que viabiliza a 

governança corporativa orientada aos princípios do tripple bottom-line, desde que ele viabilize 

toda a estrutura de conformidade com a legislação e políticas internas.  

Na mesma linha, Lombardi (et al., 2020) coloca o compliance como uma ferramenta de 

governança corporativa sustentável, com vistas, principalmente, à prevenção da corrupção. 

Registra ainda a importância de se ter um compliance officer na empresa, isto é, um profissional 

responsável para lidar com todas as demandas de competência de um setor de compliance, com 

acesso direito, sem intermediários, ao corpo diretivo da empresa (LOMBARDI et al., 2020).  

Já Grotta (et al., 2020), ao tratar sobre a adoção de mecanismos de compliance na 

empresa, afirma que os agentes de governança devem garantir a viabilidade econômico-

financeira das organizações, com vistas a reduzir as externalidades negativas de seus negócios 

e operações e aumentar as externalidades positivas, considerando em seu modelo de negócios 

os diversos tipos de capitais (financeiros, manufaturados, intelectuais, humanos, sociais, 

ambientais, reputacionais etc.) no curto, médio e longo prazo (GROTTA et al., 2020, p. 5). 

Cabe destacar que no assunto da pergunta analisada, o compliance é encarado como um 

mecanismo geral de governança corporativa orientada a sustentabilidade. Nestes casos em 

específico, o compliance é aplicado indistintamente a todas as esferas de atuação das empresas, 

não cabendo tecer a afirmação de que se limite a práticas ambientais ou ligadas aos fatores ESG. 

Nesse sentido, os documentos serão explorados nos dois últimos questionamentos do 

mapeamento apresentados a seguir. 

 

4.1.1.4 A abordagem dada ao termo compliance (ambiental) 

 

Para a pergunta “qual o conceito/abordagem de ‘compliance (ambiental)’ trabalhado no 

documento?”, foi possível verificar que 10 trabalhos apresentavam respostas para a indagação. 

Considerando que o foco do mapeamento e da pesquisa como um todo é investigar o 

compliance com uma abordagem voltada a sustentabilidade, se manifestando na forma do 

compliance ambiental ou ESG, as respostas foram agrupadas em dois perfis: o primeiro 
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agrupando os trabalhos que apresentavam a abordagem voltada ao compliance ambiental, 

respondendo totalmente a pergunta; e um outro perfil agrupando os trabalhos cuja abordagem 

se refere ao compliance de maneira geral, respondendo assim parcialmente a pergunta. Abaixo, 

está a distribuição dos dados no gráfico 12. 

 

Gráfico 12 – Distribuição das respostas sobre o conceito de compliance ambiental, registradas 

em cada documento. 

 
Fonte: elaboração própria em 2022.  

 

Considerando os seis trabalhos que respondem parcialmente a pergunta (se referindo 

apenas ao conceito de compliance), nos deparamos com a consideração do termo como 

sinônimo de mera conformidade legal (CALITZ; BOSIRE; CULLEN, 2018). Os autores que 

tratam o tema nessa perspectiva reconhecem a governança corporativa como estrutura 

importante na gestão da empresa, porém, enquanto ferramenta, o compliance é tratado com 

escopo limitado à verificação de atendimento aos preceitos legais. Para eles a governança 

corporativa está amparada no princípio de que existe uma relação positiva entre a boa 

governança e o cumprimento da lei (CALITZ; BOSIRE; CULLEN, 2018, p. 1188, tradução 

livre). 

Por outro lado, os demais documentos que apresentam conceitos para o compliance de 

maneira geral abordam o tema de forma a considerá-lo como ferramenta que vai além da 

conformidade legal. Esta ferramenta alcançaria também a conformidade com as diretrizes da 
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empresa e com as expectativas de suas partes interessadas (JAFFAR et al., 2018; SAMAHA et 

al., 2012; FASTERLING; DUHAMEL, 2009; FORSTMOSER; HERGER, 2006). Fasterling e 

Duhamel (2009), bem como Forstmoser e Herger (2006) consideram o compliance uma 

estratégia de governança, com consideração a postura ética e transparente da empresa, com fins 

de gerenciar os seus riscos reputacionais. 

Assim, os trabalhos que respondem parcialmente a indagação sobre compliance 

ambiental, se limitando a tratar o tema sob a perspectiva geral (e não específica ao recorte 

ambiental) tem entendimento majoritário de o compliance ser uma ferramenta que alia a 

necessidade da conformidade legal com a verificação do atendimento a todas as diretrizes, 

políticas e demais proposições feitas a nível interno, sejam eles do ponto de vista estratégico, 

tático ou operacional, com vistas ainda a captar e manter-se conforme ao que suas partes 

interessadas esperam como postura, estando assim também relacionada a atuação com base na  

sua imagem, ou melhor dizendo, na reputação que se almeja atingir ou que se pretende 

consolidar. 

Este é o conceito que se entende adequado para aplicar à ferramenta dentro do ideal da 

governança corporativa. Assim, ela acaba ganhando um lugar de destaque dentre as demais 

ferramentas, visto que tem a possibilidade de abarcar processos e posturas fundamentais a boa 

governança e que inclusive foram mencionados no mapeamento, por exemplo, a gestão de 

riscos, desenvolvimento de capacitações e treinamentos, instituição de boa comunicação com 

partes interessadas, o comprometimento da alta administração, entre outras. 

Seguindo, sobre os documentos que abordam o conceito de compliance sob a 

perspectiva ambiental, tem-se 5 trabalhos que respondem a indagação de forma plena. Neles, o 

conceito de compliance ambiental é trabalhado na ótica da sustentabilidade, buscando alcançar 

esta pela aplicação efetiva da ferramenta, como prática de boa governança corporativa 

sustentável (MARTI; PUERTAS, 2021; BHUIYAN; HUANG; DE VILLIERS, 2021; 

LOMBARDI et al., 2020; CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 2020; GROTTA et al., 2020; 

KOLK, 2008). 

Semelhante ao grupo de documentos que tratam o compliance de forma geral, aqui 

também se observa a conceituação do termo de duas formas distintas. A primeira trata o 

compliance ambiental como conformidade legal em matéria ambiental (BHUIYAN; HUANG; 

DE VILLIERS, 2021; GROTTA et al., 2020). É possível observar que a conformidade legal 

das questões ambientais apresentada por Grotta (et al., 2020) está amparada pela norma 

certificadora do Sistema de Gestão Ambiental (SGA), a ISO 14.001. Os autores realizam um 
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estudo comparativo entre os requisitos do SGA e o código de melhores práticas de governança 

corporativa do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC).  

No estudo em questão, todos os elementos do código de boas práticas do IBGC foram 

categorizados em equivalência a um ou mais elementos da norma ISO 14001. Os requisitos da 

norma que tratam da conformidade legal ambiental estão equivalentes aos princípios de 

governança corporativa (transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade 

corporativa – este último utilizado pelos autores como sinônimo de compliance) e às práticas 

que visam a prevenção e detecção de atos de natureza ilícita (GROTTA et al., 2020). 

Sobre o outro grupo de documentos  que respondem a indagação sobre o conceito de 

compliance ambiental, 03 trabalhos aplicam o termo no sentido de conformidade ambiental 

para além da legislação relacionada, mas também observando a conformidade com preceitos 

institucionais da empresa, estabelecidos pela própria empresa, e regulado pelas expectativas das 

suas partes interessadas (LOMBARDI et al., 2020; CARDONI; KISELEVA; LOMBARDI, 

2020; KOLK, 2008).  

Apesar da semelhança conceitual apresentada anteriormente para o outro grupo de 

documentos, Cardoni, Kiseleva e Lombardi (2020) apresentam uma crítica que esclarece a base 

para o conceito adotado, ao afirmar que algumas empresas podem usar as ferramentas de gestão 

apenas como uma "cortina", não possuindo a finalidade de alcançar resultados, mas sim como 

um "check-off", uma verificação ou mera conformidade de um atributo. Nessa linha, os autores 

enfatizam que a abordagem do "check-off" não funciona mais (CARDONI; KISELEVA; 

LOMBARDI, 2020). 

Em adição, Kolk (2008) afirma que o compliance é uma ferramenta de governança 

corporativa com vistas a sustentabilidade, inclusive o autor trata de forma separada mecanismos 

de conformidade e o compliance em si (KOLK, 2008, p.7), bem como faz uso da expressão 

“mecanismos de compliance ligados à sustentabilidade” (KOLK, 2008, p.8).  

Essa abordagem reforça a ideia de proposições apartadas, necessitando deixar claro que 

não são termos sinônimos para o referido estudo. Em sua pesquisa, Kolk analisa o conteúdo dos 

relatórios anuais de um grupo de empresas e destaca que boa parte delas não tratam o 

compliance em seu sentido estrito: para o caso das empresas analisadas, elas atribuem atenção 

a conformidade legal, mas também se mantem atentas a conformidade e aos seus próprios 

princípios e códigos de ética e conduta, os quais para se considerarem na perspectiva da 

sustentabilidade, precisam estar alinhados à lógica da governança corporativa sustentável 

(KOLK, 2008). 
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Finalizando esta parte da análise crítica, o conceito que se pode concluir para 

compliance ambiental é o de alinhamento entre as exigências legais impostas a uma empresa 

com as demandas esperadas e/ou impostas pelas partes interessadas e sociedade em geral, no 

sentido de orientar os processos e fluxos internos, alcançando toda a governança da corporação. 

E mais: essa governança deve estar orientada à sustentabilidade, a qual contemporaneamente é 

representada pelos fatores ESG (faz-se essa consideração ao usar este termo em detrimento do 

“tripple bottom line” que reúne os aspectos sociais, ambientais e econômicos. No caso, supera 

a dimensão econômica para tratar da governança como um todo). 

Não se pode depreender do mapeamento que o compliance ambiental poderia ser usado 

como termo sinônimo ao compliance ESG. Entretanto, temos elementos para afirmar que os 

mecanismos da governança corporativa sustentável perpassam o compliance e podem ser 

orientados aos fatores ESG.  

 

4.1.1.5 Conteúdo do programa de compliance (ambiental) 

 

Chegando a última pergunta da análise crítica, buscou-se identificar quais seriam os 

elementos que devem conter em um programa de compliance ambiental. Apenas 02 

documentos retornaram informações para responder a questão. Observa-se o gráfico 13 a seguir. 

 

Gráfico 13 – Distribuição das respostas sobre o que deve conter em um programa de compliance 

(ambiental), registradas em cada documento. 

 
Fonte: elaboração própria em 2022.  
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Como a pergunta é muito específica, os dois documentos que retornam informações 

permitem responder a indagação de forma parcial e serão encaradas como respostas sugestivas. 

Inicialmente, será descrita a proposição de Samaha (et al., 2012, p. 174) que, ao realizar sua 

pesquisa, enquadra características comuns ao tema  “compliance e responsabilidade 

corporativa”. Os autores listam sete pontos: 

a) Política e desempenho em relação à responsabilidade ambiental e social; 

b) Impacto das políticas ambientais e de responsabilidade social na sustentabilidade da 

empresa; 

c) Mecanismos de proteção dos direitos de outras partes interessadas nos negócios;  

d) Código de Ética para o Conselho de administração e isenções ao código de ética; 

e) Um Código de Ética para todos os funcionários da empresa;  

f) O papel dos colaboradores na governança corporativa;  

g) Política de proteção de "denunciantes" para todos os funcionários. 

 

A proposição feita pelos autores é bem interessante e demonstra a grandiosidade do 

compliance enquanto ferramenta de governança corporativa sustentável. Observa-se que todos 

os pontos estão orientados aos fatores ambientais, sociais e de governança (ESG). Reforça-se 

que os pontos propostos pelos autores são exemplificativos e sugestivos e se moldam ao 

contexto da pesquisa realizada que, no caso, analisa o nível de governança de 100 empresas 

egípcias por meio de seus relatórios anuais (SAMAHA, et al., 2012). 

Agregando a essa visão, Lombardi (et al., 2020) menciona em sua pesquisa que o uso 

da ISO 19.600 pode ser usada como indicativo da estruturação de um programa de compliance 

com vistas a governança corporativa sustentável. A proposição feita por esses autores diz 

respeito a norma certificadora do Sistema de Gestão de Compliance. Inclusive, a referida norma 

teve o seu conteúdo atualizado e foi substituída pela ISO 37.301, publicada no corrente ano 

(2021). Para fins de certificação, o sistema de gestão de compliance migra para as normas da 

série 37.000 que trabalham o tema do combate às práticas de suborno/corrupção. A certificação 

do sistema de gestão de compliance tem como princípios a integridade, a boa governança, a 

proporcionalidade, a transparência, a prestação de contas (accountability) e a sustentabilidade 

(ISO, 2021), estando bem próximos aos princípos de governança corporativa estabelecidos pelo 

IBGC já apresentado na dissertação.  
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4.2 COMPLIANCE AMBIENTAL E FATORES ESG: ESTUDO DE MULTIPLOS CASOS 

 

 

Nesta seção estão registrados os resultados da análise de conteúdo e do cumprimento 

legal das 03 empresas selecionadas para a realização do estudo de múltiplos casos. Como 

descrito na metodologia, as observações serão apresentadas por temas, de acordo com os fatores 

de sucesso do modelo AISC adaptado. Os extratos de cada documento serão referenciados pelo 

código de identificação atribuído no quadro 7. Devido a extensão do conteúdo, a íntegra dos 

extratos de cada tema está disposta no APÊNDICE B. Segue adiante a síntese da análise de 

conteúdo. 

 

4.2.1 Atuação responsável 

 

Este tema é orientado no sentido de verificar a relação da organização com as partes 

interessadas. As perguntas desse tema tiveram a intenção de verificar a promoção ou indução 

de comportamentos amparados nos mesmos princípios éticos estabelecidos pela organização, 

em especial seus clientes e fornecedores.  

As empresas possuem código de conduta destinados aos seus fornecedores. Em geral, 

os termos do código estão incorporados aos contratos celebrados entra as partes. 

Sobre a existência de mecanismos voltados para identificar as demandas das partes 

interessadas, as empresas demonstram ter algum tipo de canal de comunicação. Seguem os 

extratos: 

 

CC9: "Em casos de dúvidas em relação a qualquer item abordado neste 
documento ou outras questões não contempladas nele, os fornecedores 
devem procurar seu contato de relacionamento no Grupo CPFL ou, se 
preferirem, utilizar o canal de atendimento do Grupo CPFL para 
esclarecimento de dúvidas". 
RS5: "Em 2020, o sistema de gestão de stakeholders no âmbito do 
projeto foi aprimorado. Alinhada às diretrizes corporativas de 
relacionamento com partes interessadas, a metodologia desenvolvida 
faz a gestão das interações tanto com organizações quanto com 
indivíduos. As informações são sistematizadas com o uso de 
ferramentas tecnológicas como GIS e BI — e a geoespacialização 
possibilita gerar mapas de calor e visualizar regiões que demandam 
mais atenção. Assim, planos de ação específicos para cada demanda 
identificada são elaborados e executados, com dados disponibilizados 
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às equipes em uma plataforma web, que facilita a definição de 
estratégias e apoia o processo de tomada de decisão". 

 
Observa-se que o canal de comunicação é estabelecido, com níveis de interação 

pretendidos distintos nas empresas. Vê-se no extrato de RS5 que as demandas coletadas são 

tratadas e utilizadas de forma estratégica pela empresa, como forma de aprimorar seus fluxos 

de gestão.  

 
4.2.2 Integridade 
 

Forte pilar do sistema de compliance em uma empresa, a integridade foi trabalhada no 

modelo sob o ponto de vista da existência de indicadores de sustentabilidade em busca de 

alcançar resultados aceitáveis tanto no âmbito da empresa, quanto pelas partes interessadas. 

Seguem os extratos: 

 

RS1: "(...) estabelecemos metas a serem cumpridas até 2023 em cada 
pilar. A evolução de performance desses indicadores é registrada e 
acompanhada e os resultados de nossas iniciativas já são perceptíveis. 
Paralelamente, estabelecemos, anualmente, objetivos e metas para a 
gestão ambiental e de saúde e segurança no contexto do Sistema de 
Gestão Integrado (SGI), e nossa área de Meio Ambiente, Saúde e 
Segurança monitora os indicadores de desempenho desses índices”. 
RS5: "Critérios socioambientais e éticos de fornecedores são avaliados 
trimestralmente, por meio da ferramenta de big data". 

 

O extrato RS5 demonstra que uma das empresas utiliza soluções tecnológicas como 

ferramenta de avaliação de critérios socioambientais junto aos seus fornecedores. Já RS1 aponta 

a existência de uma estrutura mais robusta de gestão integrada com vistas a garantir a 

integridade da empresa observando não só a avaliação em si, mas também o registro e o 

acompanhamento/monitoramento da performance dos indicadores. 

 

4.2.3 Transparência 

 

Na busca por verificar mecanismos para endereçar visões conflitantes das partes 

interessadas, o extrato de RS5 apresenta as formas trabalhadas por uma das companhias 

estudadas: 

 

RS5: "(...) Compartilhamos nossos valores, políticas, práticas e demais 
informações que se mostrem relevantes aos diferentes públicos com os 
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quais interagimos. Colaboram, nesse sentido, uma série de plataformas 
de diálogo, tais como eventos, audiências públicas, canais de 
comunicação e programas de visitação às usinas, entre outras". 

 

O extrato de RS5 registra que a organização utiliza plataformas de diálogo com a parte 

interessada de forma distinta ao canal de denúncias. Os mecanismos são variados e contemplam 

desde a realização de eventos ao estabelecimento de programas para visitação às usinas. 

Também são mencionados os canais de comunicação, entretanto não é possível afirmar se este 

seria um canal específico para essa finalidade ou se é confundido com o canal de denúncias da 

empresa. 

 

4.2.4 Treinamento  

 

Ainda com o foco nas partes interessadas, o tema “treinamento” tem a intenção de 

verificar se existe por parte das organizações algum tipo de treinamento destinado às partes 

interessadas. Verificou-se a promoção de treinamentos para os colaboradores internos conforme 

os extratos: 

 

RS1: “Nossos colaboradores são sensibilizados continuamente sobre o 
Programa de Compliance e passam por treinamento estruturado nesse 
tema a cada dois anos (...) A Academia AES disponibiliza treinamentos 
a todos os colaboradores para o desenvolvimento de competências e 
habilidades". 
RS5: “As prestações de serviços que envolvem colaboradores das 
empresas contratadas nas instalações da ENGIE contam com uma 
reunião de integração que envolve 100% dos colaboradores 
terceirizados. Nesses treinamentos, são enfatizados os procedimentos 
de segurança, além de cuidados socioambientais aplicáveis à execução 
de todas as atividades". 
OR12: "A contratada deverá garantir à CPFL, antes do início dos 
serviços/atividades, a capacitação, treinamento e conscientização de 
seus funcionários em quesitos ambientais. Os funcionários deverão ser 
capacitados, treinados e conscientizados a exercer suas atividades em 
conformidade com princípios da Política Ambiental e da Visão, Missão, 
Valores e Comprometimentos Éticos da CPFL, além das Diretrizes 
estabelecidas neste documento". 

 

Ainda é possível constatar em RS5 o relato da realização de reuniões de integração 

destinadas aos colaboradores terceirizados como forma de treinamento. Já em OR12 o 

treinamento dos colaboradores vinculados aos fornecedores é de responsabilidade destes, 
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estando orientado pelos valores e compromissos estabelecidos pela companhia contratante. Em 

RS1 há o registro da existência de um sistema educacional com abrangência a todos os 

colaboradores (não delimitando se este sistema é apenas para os colaboradores internos). 

Assim, as estratégias variam desde a existência de ônus ao contratado, o qual deve seguir 

os princípios, diretrizes e demais declarações da companhia que o contrata e promover por sua 

conta os treinamentos e capacitações necessários; passam pela viabilização de treinamentos em 

uma plataforma de ensino própria; e o estabelecimento de treinamentos específicos para as áreas 

de saúde e segurança e meio ambiente. 

 

4.2.5 Sensibilização 

 

Para este tema específico, busca-se identificar se as práticas sustentáveis promovidas 

pela organização são entendidas por suas partes interessadas. Nesse sentido, a empresa deve 

estabelecer mecanismos de verificação desse status. Com essa condição, um extrato foi 

identificado: 

 

RS5: “As pessoas estão na base do propósito da ENGIE Brasil Energia. 
Trabalhamos para que elas atuem como agentes de transformação do 
planeta, o que nos motiva a garantir o desenvolvimento e bem-estar de 
nossos colaboradores, dialogar com stakeholders, promover a inclusão 
e nos manter atentos ao impacto social de todas as nossas atividades". 

 

Enquanto fator de sucesso, a “sensibilização” ocorre de forma atrelada às ações 

vinculadas à “transparência” e o “treinamento”, desde que elas abranjam todas as partes 

interessadas (e não só colaboradores internos). Estratégias devem ser criadas na intenção de 

garantir a comunicação, mas também de garantir que o aprendizado e o engajamento das partes 

interessadas aconteçam perante todas as implicações dos processos de negócios de uma 

organização. A sensibilização pode estar no “radar” da empresa como intenção, meta. Mas é a 

efetiva comunicação que garante esse fluxo de repasse de informações às partes interessadas. 

Isto significa dizer que a elaboração de um documento (relatórios, por exemplo) por si só não 

viabilizam a sensibilização; a estratégia decidida para conduzir o processo de sensibilização é 

que proporcionará os resultados esperados. 

 

4.2.6 Comprometimento da alta administração 
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A alta administração direciona os rumos de sua organização. Nessa linha, o 

comprometimento deste grupo com a sustentabilidade, com ações orientadas a atender os 

fatores ESG, é uma estratégia esperada. Para presente tema, atentou-se às características desse 

grupo, verificando se estes possuem independência, se levam em consideração os fatores ESG 

em sua agenda e se possui comprometimento com a sustentabilidade corporativa. A seguir, 

alguns extratos: 

 

WS20: "O Conselho de Administração é responsável pela orientação 
geral dos negócios da Companhia, pela eleição e destituição dos 
diretores e determinação de suas respectivas atribuições, bem como 
pela fiscalização da gestão dos mesmos. É composto por nove membros 
e igual número de suplentes: seis representantes do acionista 
controlador, dois dos acionistas minoritários – membros independentes 
(conforme definição do Novo Mercado da Bolsa de Valores do Brasil - 
B3), e um é o indicado pelos empregados”. 
RA2: "Conselho de Administração: aprova a Política de 
Sustentabilidade, acompanha a evolução do Plano e da Plataforma de 
Sustentabilidade e observa aspectos econômicos, sociais, regulatórios, 
ambientais e as diretrizes de governança corporativa da CPFL Energia". 
PO3: "As lideranças da empresa são responsáveis por implementar, 
divulgar e fazer cumprir esta Política (de sustentabilidade), apoiadas 
pelo Comitê de Sustentabilidade e pelo Conselho de Administração 
para garantirem a estrutura necessária ao estabelecimento, análise e 
cumprimento dos objetivos e metas de sustentabilidade".  

 

As empresas relatam o engajamento de seus conselhos de administração com a 

sustentabilidade. Em WS20 observa-se que o conselho tem parte de seus membros 

independentes, inclusive com membros indicados pelos funcionários da organização.  

Em RA2 e PO3 está pontuada a promoção de políticas de sustentabilidade, tendo como 

conteúdo diretrizes, metas e objetivos focados na sustentabilidade. Assim, entende-se que o 

alinhamento de uma empresa com fatores ESG está registrado em nível estratégico, ao delinear 

intenções e ter compromissos estabelecidos por aqueles que definem os rumas da organização.  

Sobre a promoção de uma agenda sustentável (pergunta de orientação 9 do modelo), 

identificou-se os seguintes extratos: 

 

WS20: "(O fórum de sustentabilidade) contribui para consolidar a 
sustentabilidade como parte fundamental da cultura organizacional da 
Companhia. Para isso, propõe metas e ações relacionadas ao 
desenvolvimento sustentável, estimula iniciativas e avalia solicitações 
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de apoio a ações em benefício das comunidades onde a ENGIE Brasil 
Energia está inserida". 
RS5: "Um dos elementos da avaliação das competências é o 
engajamento dos executivos para o atingimento dos objetivos não 
financeiros, dentre outros aspectos ambientais, sociais e de governança, 
tais como requisitos éticos e de gestão corporativa". 

 

Verifica-se que o documento WS20 descreve a presença de um fórum de 

sustentabilidade na estrutura de governança com a proposição de metas e ações voltadas às 

comunidades. Já RS5 indica que o engajamento dos membros da alta administração com os 

aspectos ESG é um ponto considerado na avaliação de competências desses colaboradores.  

Assim, infere-se que a alta administração precisa de independência para exercer de 

modo efetivo o seu comprometimento, não estando atrelado a fatores impeditivos (conflitos de 

interesses) ou crenças limitantes a respeito dos aspectos da sustentabilidade. Sobre conflitos de 

interesse, extrai-se as seguintes passagens: 

 

CC1: "Evitaremos situações que possam criar ou parecer criar um 
conflito entre nossos interesses pessoais e os da AES. Nossas decisões 
de negócio serão regidas por discernimento, objetividade e lealdade 
com a AES e partes interessadas e não por nossos interesses pessoais".  
CC9: "Devemos agir com integridade e transparência, evitando, em 
nosso trabalho, conflitos de interesse, reais ou aparentes, nos 
relacionamentos profissionais. (...) Nossas relações com os 
fornecedores devem considerar os interesses legítimos de ambos, não 
sendo admitidas vantagens indevidas, obtidas por meio de manipulação 
de informação, intimidação, coerção, coação ou constrangimento, a 
criação artificial de situações de dependência, práticas de concorrência 
desleal ou situações de conflito de interesses com os negócios da 
empresa". 
CC7: “(Na relação com fornecedores busca) evitar qualquer conflito de 
interesses que possa prejudicar a tomada de decisão objetiva e 
independente". 

 

Os três extratos acima foram retirados dos códigos de conduta das empresas estudadas. 

Percebe-se em CC9 a importância de não observar conflitos de interesse alcançando todos os 

colaboradores, nem de admitir o recebimento de vantagens indevidas mediante práticas não 

aceitáveis como a coação, o constrangimento, manipulação, etc. Em linhas gerais, os conflitos 

de interesse não devem causar prejuízos a condução do negócio.  

Assim, o engajamento pessoal dos membros da alta administração reflete a elaboração 

da agenda ambiental promovida pela empresa, visto a posição estratégica que esse grupo ocupa 
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na estrutura de governança. Em soma, tal posição também pode refletir a transmissão de bons 

exemplos aos seus colaboradores internos e demais partes interessadas. Assim, a configuração 

de um grupo coeso, pautando ações com foco na sustentabilidade, somam forças em prol do 

alcance de boas práticas na atividade empresarial. 

 

4.2.7 Definindo valores organizacionais 

 

Nesta subseção, 09 perguntas estão agrupadas para analisar o tema (perguntas 11-19). 

Busca-se informações a respeito da existência de documentos orientadores que registrem os 

valores da organização, na forma de políticas, códigos e declarações. A análise abrange os 

códigos de ética e/ou conduta, a existência de políticas de sustentabilidade e de integridade; e 

declarações de compromisso sobre mudanças climáticas, diversidade e direitos humanos. 

Buscar por esses conteúdos permite a observação de alguns fatores ESG enquanto valor 

organizacional. 

As empresas possuem códigos de conduta e/ou ética, bem como política de 

sustentabilidade. Segue extrato: 

 

RA2: "A sustentabilidade é a espinha dorsal de nossa estratégia 
corporativa e de nosso processo de tomada de decisão. Por meio do 
Plano de Sustentabilidade, totalmente atrelado aos negócios, 
endereçamos iniciativas, compromissos e metas até 2024" 

 

Seguindo, não foi observado conteúdo que indique a existência de uma política de 

integridade nas empresas. Todavia, este tema é trabalhado enquanto valor nos códigos de ética 

e/ou conduta. Sobre o compromisso das empresas com a diversidade (de raça e de gênero) as 

empresas possuem política ou declaração que orientam os compromissos desta em relação ao 

tema: 

 

PO2: "Ações afirmativas e compromissos: combate a qualquer tipo de 
discriminação, assédio ou outras práticas inadequadas sob todas as 
formas, envolvendo colaboradores, clientes ou terceiros; definição de 
práticas inclusivas diárias que favoreçam a uma cultura de respeito, 
diálogo e colaboração, com foco nas competências e no respeito às 
diferenças. Isto inclui evitar quaisquer comentários preconceituosos, 
discriminatórios, ou constrangedores quanto a qualquer tipo de 
Diversidade, mesmo não intencional e na ausência do indivíduo 
referido; à promoção da Diversidade em todos os processos de Recursos 
Humanos, incluindo atração, seleção, recrutamento, remuneração, 
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promoções, movimentações e treinamento; ao estímulo ao aumento da 
representatividade de grupos minoritários e à igualdade de gênero nos 
cargos de liderança e alta administração da Companhia; identificação 
de possíveis barreiras à diversidade nos processos e práticas de gestão; 
ampliação da consciência da organização e capacitação continuada com 
relação à diversidade e inclusão; criação de canais de participação de 
todos em torno dos princípios e práticas de valorização da diversidade 
na empresa, abrindo espaços de diálogo e de colaboração que devem 
ser estimulados e mantidos nas áreas, com o apoio dos gestores; 
avaliação de oportunidades para o estabelecimento de programas e 
ferramentas que favoreçam a capacitação, o desenvolvimento 
profissional e a inclusão no mercado de trabalho dos grupos 
vulneráveis". 
RS5: "Nossa Política de Direitos Humanos, assim como o Código de 
Ética da Companhia, estabelecem a não discriminação como elemento 
fundamental de nossa cultura corporativa. Nesse sentido, não são 
tolerados preconceitos de natureza alguma — etnia, religião, gênero, 
preferências político-partidária, idade, status social, restrições físicas ou 
qualquer outra característica pessoal”.  

 

Observa-se a abordagem do tema em documentos distintos. Em PO2 são descritas uma 

série de ações afirmativas relacionadas a questão da diversidade. Neste caso, o tema é 

trabalhado em uma política específica, com a apresentação de um rol de compromissos 

estabelecidos pela empresa. A política (documento PO2) se estende aos colaboradores da 

empresa e todos os parceiros de negócio (subsidiárias) e tem 05 pilares: cultura (com foco em 

raça e etnia); gênero (aborda os temas gênero, orientação sexual, estado civil ou gestação); 

LGBTQIA+ (orientação sexual, identidade e expressão de gênero); pessoas com deficiência 

(abordagem anticapacitista); origens (pertinente a faixa etária, nacionalidade, regionalidade, 

condição socioeconômica ou religião). 

Já no documento RS5 há indicação de que o tema diversidade é abordado na política de 

direitos humanos e no código de ética da empresa estudada (documentos CE1 e PO19) e centra 

a consideração do tema a partir do combate ao preconceito. 

Sobre declarações ou políticas que tratem do tema direitos humanos, observou-se que 

as empresas tratam o tema de forma a estabelecer compromissos: 

 

RS5: "Política de Direitos Humanos: registra os compromissos 
relacionados à proteção dos direitos humanos em projetos e operações, 
incluindo cuidados relativos à cadeia de valor". 

 

 No documento DE1 são elencados princípios que norteiam os negócios da companhia 

e toda a sua cadeia de valor. Aborda sobre a equidade do tratamento e dignidade da pessoa 
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humana; a erradicação do trabalho infantil e do trabalho forçado ou compulsório; o combate à 

prática de discriminação em todas as suas formas e valorização da diversidade; prevenção do 

assédio moral e sexual; respeito à livre associação sindical e direito à negociação coletiva; 

direitos trabalhistas de colaboradores próprios e terceiros; acesso a atividades de educação e 

desenvolvimento; e o diálogo interno. 

Sobre o tema “mudanças climáticas” (pergunta de orientação P16) duas das três 

empresas estudadas definiram uma declaração de compromissos para mudanças climáticas. Os 

documentos RS1 e RS5 registram as linhas gerais dos compromissos firmados: 

 

RS1: "A Declaração de Compromissos para Mudanças Climáticas e 
nossa Política de Sustentabilidade estabelecem as diretrizes para gerir 
o tema e reduzir as emissões de GEE em nossa cadeia produtiva a partir 
de cinco frentes: engajamento, redução de emissões GEE, inovação, 
transparência e gestão de riscos". 
RS5: "Globalmente, a controladora ENGIE subscreve o Carbon 
Disclosure Program (CDP), o Pacto Global da Organização das Nações 
Unidas (ONU), a iniciativa de proteção da biodiversidade act4nature e 
diversas iniciativas com foco nas mudanças climáticas e na transição 
energética". 

 

Inerente ao plano de negócio das empresas do ramo de energias renováveis, a redução 

de emissões de gases de efeito estufa torna-se um propósito natural dessas organizações.  

Sintetizando, o tratamento dos temas diversidade, inclusão, direitos humanos e 

mudanças do clima enquanto valores organizacionais de uma empresa é relevante e precisa ser 

bem encaminhado, devendo os compromissos estabelecidos nas declarações e políticas 

traduzidos em metas e ações. Para o nível de análise deste tópico (o fator de sucesso “definindo 

valores organizacionais” se insere na dimensão de planejamento do modelo AISC adaptado), a 

abordagem aqui constatada é suficiente. Entretanto, como forma de garantir a conformidade 

com estes valores, se faz necessário formalizá-los em ações, programas e projetos para 

execução e acompanhamento.  

Como última análise deste tópico, será abordada a seguir a adoção por parte das 

empresas de normas e valores para a sustentabilidade corporativa, bem como a verificação de 

cultura organizacional com vistas a identificação de aspectos e impactos ambientais (perguntas 

17-19 do modelo). Seguem os extratos dos documentos: 
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RS1: "Gerenciamos os aspectos ambientais de forma centralizada e 
apoiada em nosso Sistema de Gestão Integrado (SGI), certificado de 
acordo com as normas ISO 14001 e ISO 45001, revalidadas em 2020”.  
RA2: "Para os processos de licenciamento ambiental, realizamos 
estudos prévios para identificação dos potenciais impactos dos projetos 
e aplicamos o princípio da precaução para minimizá-los e para mitigar 
riscos. Nas demais fases dos empreendimentos, utilizamos técnicas 
construtivas e sistemas de controle eficientes na operação para evitar 
danos ao meio ambiente”. 
 

Os dois extratos acima indicam abordagens diferentes com relação a cultura de 

mensuração de aspectos e impactos ambientais. Em RA2 o registro foca nos processos de 

licenciamento ambiental, instrumento de gestão no qual por muitas vezes a identificação de 

aspectos e impactos ambientais deve ser observada. Já em RS1 a abordagem da mensuração de 

aspectos e impactos é ampla e integrada, visto que a empresa possui o Sistema de Gestão 

Integrado (SGI) e a certificação de seu Sistema de Gestão Ambiental (SGA), os quais 

demandam da organização a realização dessa mensuração. 

Na política de sustentabilidade (documento PO12), uma das empresas aborda que avalia 

e controla os impactos de suas atividades, desenvolve projetos e define objetivos e metas para 

melhorar seu desempenho na proteção do meio ambiente. Nesse sentido, concentra suas ações 

no uso sustentável dos recursos naturais, na conservação da água, do ar, do solo e da 

biodiversidade, na gestão dos resíduos sólidos e no gerenciamento de situações de emergência, 

minimizando sua pegada ecológica. 

 

4.2.8 Metas e objetivos com vistas a contemplar fatores ESG 

 

Para a análise do presente tema, quatro perguntas de orientação do modelo AISC 

adaptado são utilizadas (perguntas P20 a P23). Elas tem o foco voltado para o planejamento 

estratégico de uma empresa. Sobre a promoção da gestão dos riscos nas organizações, foram 

identificados os seguintes extratos: 

 

RS5: "A análise de riscos e oportunidades constitui um exercício 
permanente na Companhia, envolvendo, além de conselheiros e 
diretores, todos os colaboradores, especialmente os dedicados às 
funções de gestão. O Fórum de Gerenciamento de Riscos, transversal e 
multidisciplinar, contribui para fortalecer essa dinâmica (...)".  
RA2: "A abordagem do modelo de gestão corporativa de riscos é 
baseada em quatro pilares – planejamento, execução, verificação e 
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atuação. Os indicadores e limites de risco são avaliados continuamente 
e, quando necessário, a Diretoria-Executiva propõe alterações e as 
submete à deliberação do Conselho de Administração".  

 

A ferramenta de gestão de riscos foi observada na estrutura de governança das empresas. 

Em RS5 a perspectiva é enfatizada na análise de riscos; já em RA2 há indicação das etapas da 

gestão de riscos, sendo elas: planejamento, execução, verificação e atuação (observando o ciclo 

PDCA). Outra afirmação possível é que mesmo variando o nível de participação das partes 

interessadas no processo de gestão de riscos, a alta administração se mostra como importante 

ator na condução das ações para viabilizar essa ferramenta. 

Atentando a consideração dos aspectos social, econômico e ambiental nos objetivos 

organizacionais das empresas, pontua-se a observância desses aspectos na forma de estar 

alinhado com a sustentabilidade: 

 

RS1: "Nosso compromisso em inovar e entregar soluções completas 
para os clientes tem o objetivo de promover o uso eficiente dessa 
energia renovável, para que cada vez mais produtos e serviços cheguem 
à sociedade com menor impacto ambiental”.  
RA2: "As nossas atividades e a priorização de investimentos alinhada 
aos nossos valores e tendências globais para o desenvolvimento 
sustentável são orientados pelo nosso Plano de Sustentabilidade”.  
RS5: "Como forma de gerar alinhamento entre as perspectivas do 
negócio e as demandas inerentes ao desenvolvimento sustentável, em 
âmbito global e local, a ENGIE agrega às metas de performance 
econômica os chamados objetivos não financeiros. Com foco nas 
pessoas e no planeta, esses objetivos também orientam a estratégia 
corporativa, junto aos aspectos financeiros”.  

 

O conteúdo de RA2 indica uma força externa guiando esse comportamento da empresa, 

mencionando as “tendências globais”, o modo com o mercado se organiza e a postura que este 

exige das organizações para obter vantagem competitiva. Ainda, RS5 pontua o alinhamento 

com a sustentabilidade ao estabelecer objetivos não financeiros às metas ligadas a performance 

econômica. Esta é uma postura interessante no sentido de demonstrar que o desempenho de 

uma organização com vistas ao crescimento, à rentabilidade, passa pela definição de ações 

distintas do escopo puramente econômico. Pode derivar de uma boa performance econômica a 

execução de ações socioambientais, como o desenvolvimento de projetos em comunidades 

locais, o investimento em iniciativas sociais, etc. 
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Avançando em uma abordagem contemporânea da sustentabilidade, ao considerar os 

fatores ESG nas ações de gestão de uma empresa, os extratos a seguir atentam sobre esses 

fatores: 

 

RS1: "Nossa estratégia tem como pilar primordial a responsabilidade 
com a sociedade, o meio ambiente e a governança corporativa da nossa 
companhia. Aplicamos as melhores práticas em nossas ações e 
processos, imprimindo a ética e nossos valores em tudo o que fazemos”.  
RA2: "Em 2020, apresentamos nossos compromissos a investidores 
nacionais e internacionais, por meio de evento on-line exclusivo acerca 
de aspectos ESG”.  

 

Os extratos de RS1 e RA2 apresentam a consideração dos aspectos ESG na estratégia 

das empresas. Ressalta-se que, enquanto mensagem expressa nos documentos analisados, 

qualquer indicação sobre ações pensadas em contemplar os fatores ESG só pode ser feita por 

meio da materialidade de um plano ou da construção de uma estrutura organizacional que 

garanta a viabilidade das ações. Reforça-se que neste momento da análise de conteúdo estão 

sendo observadas os extratos numa perspectiva de planejamento, isto é, enquanto indicações, 

intenções e compromissos que se assumem no sentido de cumprir. Para verificar se todas as 

manifestações dos documentos são viabilizadas pela empresa é necessário explorar a temática 

sob o ponto de vista da execução (e isto será feito a seguir). 

 

4.2.9 Integração/adaptação dos sistemas de gestão com vistas a consideração dos fatores 

ESG 

 

Colocar em prática as estratégias delineadas para a empresa em uma perspectiva de 

atender os fatores ESG requer uma visão ampla e integrada dos fluxos dos processos existentes. 

Essa integração precisa ocorrer horizontal (dentro de um mesmo nível de gestão, entre os pares) 

e verticalmente (entre estruturas subordinados hierarquicamente). As 12 perguntas de 

orientação (perguntas P24 a P35) do modelo AISC adaptado que contemplam esse tema buscam 

verificar a adoção de algumas ferramentas de gestão e estratégias com vistas ao objetivo da 

integração considerando os fatores ESG. 

A primeira verificação é que as empresas possuem sistema de compliance em sua 

estrutura de governança, sistema de gestão ambiental (certificação ISO 14.001), promovem a 

due dilligence e realizam treinamentos e capacitações internas vislumbrando o conhecimento 

sobre a sustentabilidade. A seguir, os extratos: 
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RA2: “Contamos com o Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que 
compreende diretrizes e processos em linha com os requisitos legais 
aplicáveis aos ativos de geração, transmissão, distribuição e soluções. 
Com isso, além de assegurarmos a conformidade de nossas operações 
às licenças ambientais, embasamos nossos investimentos para projetos 
de geração de valor em toda a nossa cadeia”.  

 

Como registrado no extrato de RA2, possuir um SGA certificado na empresa garante a 

que aspectos e impactos ambientais serão mensurados e geridos, a conformidade legal em 

matéria de leis ambientais e a busca pela melhoria contínua dos processos relacionados ao 

sistema. No caso específico, o SGA é bem abrangente, possuindo um escopo que alcança várias 

atividades da empresa.  

O fato de uma empresa possuir esse tipo de certificação, validando o seu sistema de 

gestão ambiental, pode ser um fator de maior confiabilidade para o mercado. Sabe-se que 

viabilizar certificações deste tipo (não só o SGA, mas também os Sistemas de Gestão de 

Compliance, de Gestão Integrada, entre outros) demanda investimento financeiro e pode não 

ser acessível à parte das empresas. Indica-se, neste caso, que se observe os preceitos de um 

SGA e busque implementar de forma autônoma, mas orientada por um profissional capacitado 

para tal. 

Pontuando a investigação dos parceiros, fornecedores e demais partes interessadas, a 

due dilligence se mostra como uma prática necessária quando se tem o objetivo de manter o 

alinhamento aos propósitos da empresa. A seguir, alguns extratos: 

 

WS1: "Os parceiros da AES passam por um processo criterioso de due 
diligence e incluímos nos contatos uma rígida linguagem de 
Compliance, quando apropriado. A linguagem de Compliance pode 
contemplar questões como corrupção, tráfico de influência, 
conformidade legal e regulatória e exigências de relatórios. Os 
Diretores de Compliance trabalham em estreita colaboração com 
parceiros comerciais, empreiteiros e equipes de desenvolvimento de 
projetos para identificar possíveis questões éticas e resolver problemas 
antes da assinatura de acordos ou contratos". 
CC9: “O Grupo CPFL leva em consideração a conformidade de um 
fornecedor com este código (de conduta) ao tomar decisões de 
relacionamento de negócios e de aquisições; os fornecedores devem 
apresentar documentação suficiente para demonstrar a aderência a este 
Código, bem como à legislação vigente; os fornecedores devem 
responder prontamente às solicitações do Grupo CPFL ou de terceiros 
trabalhando em nome do Grupo CPFL quanto aos assuntos cobertos por 
este Código”.  
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RS5: "O processo de due diligence da ENGIE Brasil Energia conta com 
uma ferramenta de big data, automatizada, que possibilita a análise de 
mais de 238 critérios aplicáveis a fornecedores. Entre esses critérios 
estão pendências da empresa e dos sócios em cadastros nacionais, status 
de licenciamentos, autuações ou embargos ambientais, associações ao 
trabalho escravo, processos judiciais ou fortes suspeitas relacionados a 
corrupção, conflito de interesse e lavagem de dinheiro, vínculo a pessoa 
politicamente exposta, código de conduta ou de ética e de política de 
direitos humanos”.  

 

Os extratos registram a preocupação e os cuidados das empresas com a realização da 

due dilligence a fim evitar situações indesejáveis ou incoerentes com os valores, políticas, 

planos e estratégias de governança. Como pontuado em WS1, CC9, RS5, essa verificação 

alcança fornecedores. Foi visto nesta dissertação (especificamente no mapeamento sistemático) 

que a estratégia é aplicada em parte interessadas. Isto significa dizer que pessoas ou empresas 

podem ser objeto da pesquisa, inclusive colaboradores internos da empresa. 

Nesse aspecto, cabe enfatizar que a prática da due dilligence não induz a ponderações 

particulares ou julgamentos pessoais por parte de quem conduz a verificação.  

Em WS1 é observado que o mecanismo deve ser aplicado antes de uma contratação. 

Ainda, a verificação deve ser orientada por critérios padronizados como os sugeridos em RS5, 

os quais versam sobre inconsistências judiciais (em especial em matéria ambiental) e sobre a 

postura ética (por exemplo, apologia a posturas incoerentes aos propósitos da empresa). Em 

soma, CC9 traz a sua abordagem de necessidade de comprovação das informações prestadas e 

a possibilidade da empresa demandar informações complementares aos fornecedores para 

esclarecer alguma ponto analisado. 

Sobre treinamentos e capacitações, as empresas pontuam que procedem com essa 

prática junto aos seus colaboradores e terceiros. Segue: 

 

PO3: "(É um objetivo) Possuir um Sistema de Gestão Ambiental, 
amplamente divulgado para os diferentes públicos de relacionamento, 
que visa à proteção e preservação ambiental e monitorar o desempenho 
ambiental da AES Tietê Energia S.A. e de suas subsidiárias, com 
objetivos e metas definidas, ações de treinamento e conscientização dos 
colaboradores próprios e terceiros, e que seja auditado internamente e 
por terceira parte independente”.  
RA2: "Iniciamos, também, a revisão de toda a grade de treinamentos e 
intensificamos as capacitações on-line, que hoje representam 90% dos 
treinamentos, por meio da Universidade CPFL. (…) A estrutura 
(Universidade CPFL) compreende uma série de treinamentos focados 
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no desenvolvimento profissional e nas prioridades estratégicas da 
companhia”.  

 

No documento PO3 há menção a realização de treinamento e capacitação no âmbito de 

seu SGA. Na verdade, a estratégia é colocada como um objetivo organizacional, não podendo 

inferir neste caso que a prática é efetiva. Por seu turno, RA2 registra que a empresa possui uma 

plataforma de ensino própria de capacitação e treinamento, com destaque a realização de cursos 

online. Esta estratégia relatada em RA2 é uma possibilidade interessante, mas cabe o 

contraponto de que nem todas as empresas tem condições de viabilizar a oferta de treinamentos 

nessas condições, necessitando recorrer a outros profissionais ou empresas.  

Agora, sobre a questão da diversidade no âmbito da empresa, será verificado o tema em 

termos práticos, a nível da alta administração e da empresa como um todo (com seus 

colaboradores): 

 

RS1: “Finalizamos o ano (2020) com uma mudança importante em 
nossa governança. A alteração na posição de CEO da AES Brasil 
sinaliza como valorizamos a diversidade para a construção de uma 
companhia sustentável e alinhada aos conceitos ESG”.  
RS5: "Atenta a todo o leque de grupos e causas relacionados à 
diversidade, a ENGIE Brasil Energia vem trabalhando mais 
intensamente, nos últimos anos, pela equidade de gênero — a maior 
participação de mulheres em cargos de liderança está entre os objetivos 
não financeiros do Grupo ENGIE, em âmbito global. Nesse sentido, um 
marco importante de 2020 foi a integração de três mulheres aos 
membros da alta gestão da ENGIE Brasil Energia — duas no Conselho 
de Administração e uma na Diretoria Executiva”.  

 

Sobre a diversidade na alta administração, RS1 registra que a presidente da organização 

é uma mulher, recém alocada na posição, afirmando que a “alteração na posição de CEO da 

AES Brasil sinaliza como valorizamos a diversidade para a construção de uma companhia 

sustentável e alinhada aos conceitos ESG”.  

Neste ponto cabe uma análise importante sobre esta colocação. É muito importante o 

fato de uma mulher ocupar o mais alto cargo na estrutura de governança de uma empresa. 

Entretanto, não há correlação direta neste fato com a valorização da diversidade em suas ações. 

Independente do gênero ou de outra característica que este gestor possua (raça, idade, religião, 

origem, classe social, etc.), se ele não possuir um alinhamento com, por exemplo, os fatores 

ESG, não há representatividade no seu posto de trabalho. 
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Continuando, sobre a observância da diversidade entre seus colaboradores, seguem os 

extratos: 

 

RS1: "Aproximadamente 1,5 mil pessoas trabalham nas atividades da 
nossa companhia – entre colaboradores próprios e terceiros contratados 
pelas empresas prestadoras de serviços. Nosso compromisso com a 
sustentabilidade também passa pela construção de um ambiente de 
trabalho livre de discriminação e preconceito, inclusivo e no qual a 
diversidade entre os profissionais impulsione a inovação e a melhoria 
dos diferentes processos da companhia”.  
RS5: “Seguindo os princípios norteadores da ONU Mulheres, a 
Companhia tem assegurado a inserção de, pelo menos, uma mulher 
entre os finalistas dos processos seletivos que realiza. Somam-se a essa 
iniciativa o esforço para buscar mulheres fora da empresa em carreiras 
técnicas, a oferta de benefícios que conciliem vida profissional e 
pessoal e treinamentos para combater vieses que impeçam a equidade 
de avaliação em relação aos homens”.  
RA2: “Ao final de 2020, contávamos com 13.607 colaboradores, com 
uma taxa de rotatividade de 14% ao ano. Do total de colaboradores, 
81,7% são homens e 65,1% estão na faixa etária entre 30 e 50 anos. 
Temos profissionais em quatro regiões do país, sendo a mais 
representativa ao Sudeste, com 9.571 pessoas”.  

 

Os documentos registram as estatísticas sobre o número de pessoas contratadas em 

função do gênero. RA2 registra que não há paridade nesse quesito. Apesar de não apresentar 

dados estatísticos, em RS5 é pontuada a preocupação da inserção de mulheres nos processos de 

seleção de pessoal, assegurando que ao menos uma mulher esteja entre os candidatos finalistas 

ao pleito de uma oferta de cargo.  

Apesar de não relatado, seria importante destacar nos documentos das empresas as 

estatísticas de pessoas com deficiência (PCD) e de pessoas negras (estratificando por nível de 

gerenciamento e ocupação de cargo/função. 

Fechando o tema da seção, serão verificados os registros sobre incentivos a projetos 

socioambientais. Todas as três empresas analisadas promovem a essa prática. Segue o registro: 

 

RS5: "Parceiras na busca pelo desenvolvimento sustentável, as 
comunidades das regiões onde a Companhia se insere constituem um 
público prioritário para a ENGIE Brasil Energia. Por isso, mantemos 
abertos canais de diálogo e apoiamos uma série de iniciativas locais, 
destinando investimentos sociais principalmente às seguintes áreas 
estratégicas: acesso à cultura e ao esporte, proteção da infância e da 
juventude, geração de renda e inclusão social”.  
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RA2: "Com 17 anos de trajetória, o Instituto CPFL é a plataforma de 
investimento social privado do grupo CPFL Energia, responsável pela 
integração de programas sociais do grupo em uma única rede" 

 

Há menção nos documentos sobre o incentivo a projetos voltados para humanização e 

melhorias em hospitais públicos; para a promoção de eficiência energética para comunidades 

de baixa renda; e para atividades culturais e de qualidade de vida (esportes). Em RS1 são 

listados projetos classificados sob os pilares do voluntariado, da inclusão produtiva, educação 

e conscientização e apoio ao desenvolvimento local. 

Considerando o conteúdo registrado em RS5, reflete-se sobre a motivação para a 

promoção dos projetos destacados por cada empresa. Sabe-se que ao desenvolver atividades de 

impacto ambiental significativo ao meio, medidas mitigadoras e compensatórias precisam ser 

promovidas pelas empresas conforme o alinhamento feito pelo órgão ambiental ao conceder a 

licença para um empreendimento. Nesse sentido, é importante atentar que o incentivo a projetos 

socioambientais pode ser um cumprimento de condicionante, e não uma iniciativa baseada nos 

propósitos da empresa. O cuidado nessa abordagem é não induzir as partes interessadas a esta 

interpretação, estando assim a empresa sob o risco de prática do greenwashing. 

 

4.2.10 Práticas efetivas e influência das ações nos fatores ESG 

 

Serão registradas a seguir as práticas efetivas das empresas e as respectivas influências 

que estas teriam nos fatores ESG. Em outras palavras, serão verificadas as formas como a 

empresa executa o seu plano de ação e se haveria ou não direcionamento para atender os 

aspectos ligados à governança, ao meio ambiente e à sociedade. 

Sobre a avaliação das ações desempenhadas pelas empresas (pergunta de orientação 36), 

buscou-se verificar quais seriam os mecanismos aplicados, sob a perspectiva da integração da 

sustentabilidade nessas ações. Observa-se os extratos abaixo: 

 

RS1: “(Considera avaliações dentro do contexto dos procedimentos e 
diretrizes de seu SGA para) definir objetivos, metas e prazos, com 
acompanhamento de indicadores de desempenho (consumo de água, 
energia, emissões, resíduos etc.)”. 
RS5: “Essa avaliação é realizada de forma sistemática, permeando 
todas as atividades, norteada por quatro objetivos principais: gestão de 
riscos e oportunidades; criação e manutenção de resultados, reputação 
e motivação interna; encorajamento a um certo nível de exposição ao 
risco, razoável em relação a aspectos legais, econômicos e 
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socioambientais; asseguração da conformidade das ações com as 
obrigações legais e regulatórias, bem como em relação aos valores da 
ENGIE Brasil Energia".  

 

No documento RS1 foi pontuado que uma das empresas se vale do seu SGA para 

promover a avaliação de suas ações sob a perspectiva do desenvolvimento sustentável. Já em 

RS5 a empresa adota o mecanismo de avaliar as ações por meio do gerenciamento de riscos 

feito por ela, promovendo uma avaliação dos resultados de forma integrada. 

Os dois trechos dos documentos nos mostram que as empresas adotam níveis de 

detalhamento diferentes nas avaliações. Enquanto uma indica proceder de forma pontual, por 

meio de indicadores de desempenho, a outra já aponta abordagens estratégicas alinhadas aos 

valores da empresa.  

Não caberia traçar um comparativo e ou qualificar qual delas apresenta o melhor 

mecanismo de avaliação. O que se deve levar em consideração são as ferramentas que a gestão 

possui para conduzir esse processo e como ele pode ser aprimorado. Avaliar a performance 

perante critérios ESG demanda inicialmente o estabelecimento de indicadores e a organização 

dos registros da empresa com vistas a subsidiar a resposta que estes indicadores demandam. A 

complexidade desses indicadores é que poderá fazer a diferença na governança da empresa, 

visto que a avaliação pode derivar de uma informação básica contida nas contas de consumo de 

água e energia, indo até informações subjetivas sobre o número de condicionantes ambientais 

não cumpridas nas atividades licenciadas da empresa.  

Como ferramenta importante no processo de avaliação em uma empresa (perguntas p39, 

p41 e p44), a auditoria também será verificada nos documentos, verificando se está é utilizada 

como um mecanismo de monitoramento, se as equipes envolvidas nesse processo possuem 

competências para conduzir os processos e se a empresa se submete a algum tipo de auditoria 

externa ou independente. Veja a seguir: 

 

RS1: "A eficiência do sistema é avaliada anualmente por auditorias 
interna e externa. A cada três anos ocorre uma auditoria externa para 
recertificação, mesma regularidade da auditoria realizada pela AES 
Corporation. Todas as nossas operações atendem às exigências dos 
órgãos ambientais responsáveis”.   
 

Em RS1 é afirmado que a empresa se submete tanto a auditorias internas e externas, 

com periodicidade definida, indicando ainda que apresenta conformidade perante exigências 

dos órgãos ambientais. Os documentos analisados não apresentam respostas para as perguntas 
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de observação a ponto de extrair outros trechos dos documentos. Todavia é importante 

mencionar que os documentos RS1 e RS5 apresentam informações sobre suas respectivas 

empresas que demonstram que elas possuem um setor de auditoria interna. Entretanto, não foi 

possível verificar o seu escopo de atuação. Registra-se aqui a importância de, ao existir na 

estrutura organizacional da empresa um departamento que cuide da auditoria interna, esse setor 

deve se preocupar não só com os elementos financeiros ou que gerem algum tipo de 

conformidade legal, mas também busque acompanhar, monitorar resultados não financeiros, 

como aquelas ligadas aos fatores ESG, inclusive já pontuadas ao longo dessa análise de 

conteúdo. 

Sobre o repasse de feedbacks das partes interessadas à organização, pontua-se o seguinte 

trecho do RS5: 

 

RS5: "(...) na fase de operação dos empreendimentos, as interações, 
comentários ou queixas recebidas da comunidade são registradas no 
Sistema de Gestão Integrado, gerando os chamados “Planos de ação 
para comunicações de partes interessadas”, que seguem um fluxo de 
registro, análise e, conforme a pertinência, ação e posterior feedback 
aos stakeholders envolvidos. Ao longo de 2020, foram registradas 93 
manifestações no Sistema — que abrange 100% das operações”.  

 

Uma das empresas informa possuir essa prática, demonstrando ter criado um processo 

específico para garantir o fluxo de informações entre partes interessadas e a empresa. O fluxo 

foi organizado começando pelo registro das demandas, seguindo pela análise e posterior retorno 

aos demandantes. Sobre a existência de um canal de denúncias (pergunta de orientação p43), 

todas as empresas mencionam sua existência nas suas respectivas estruturas de governança. Em 

RS5 observa-se como se dá o funcionamento deste em uma das empresas: 

 

RS5: “A Companhia mantém, desde 2019, um canal externo de reporte 
ou denúncias relacionadas a questões éticas, que complementa as 
plataformas internas dedicadas ao tema. (…) Todas as situações 
relatadas são mantidas em absoluto sigilo, com garantia de não 
retaliação. Independentemente do canal utilizado para manifestação, a 
apuração das denúncias é conduzida pelo Fórum de Ética da ENGIE 
Brasil Energia. Ao longo de 2020, não foram recebidas denúncias de 
corrupção". 

 

Outros documentos abordam sobre essa questão (WS1, WS19, CC8). Nesses 

documentos são registradas as expressões e formas de coleta das denúncias, as quais podem ser 

enviadas de forma anônima e, quando identificada, há garantia do sigilo. As empresas usam 



 
 

 

108 

termos diversos à “canal de denúncias”, como “helpline” ou “relate uma preocupação” 

(mencionadas no documento WS1). O uso de expressões diversas para representar a coleta de 

denúncias pode retirar a carga valorativa que a palavra “denúncia” possui ao ser entendida como 

um ato com repercussões negativas. 

Os mesmos documentos também mencionam que os canais não se limitam ao uso por 

parte dos colaboradores, mas destina-se ao uso das partes interessadas e da sociedade como um 

todo. 

 

4.2.11 Cumprimento legal 

 

Para este tema, foram verificados a existência de processos judiciais, procedimentos 

junto ao Ministério Público do Rio Grande do Norte e também a existência de autos de infração 

junto ao órgão ambiental do Estado (IDEMA). 

Como já descrito na metodologia a busca ativa deu-se através dos sistemas eletrônicos 

de cada órgão, com base nos CNPJs de cada parque eólico. Assim, encontrou-se os seguintes 

números: 

 

Tabela 7 – Número de autos de infração e processos judiciais verificados nas empresas do 

estudo de caso. 

Empresa 
Número de 

parques eólicos 
considerados 

Processos 
judiciais 

MPRN 
IDEMA (autos 
de infração) 

AES Tietê/ AES Brasil 1 49 2 1 
CPFL Energias 19 25 2 4 

Engie Brasil 14 - - - 

Total 34 74 4 5 
Fonte: Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (2021); Tribunal Regional do Trabalho – 21ª Região 

(2021); Justiça Federal do Rio Grande do Norte (2021); Tribunal Regional Federal – 1ª Região (2021); 

Ministério Público do Rio Grande do Norte (2021); Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 

Ambiente (2021). 

 

Como observado na tabela, cerca de 34 parques eólicos foram considerados no 

levantamento. Nessa amostra, foram verificados 74 processos judiciais, sendo estes no âmbito 

da justiça estadual (34 processos) e da área trabalhista (26 processos). 
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Sobre os procedimentos no Ministério Público estadual, destaca-se a existência de um 

inquérito civil11 sobre possíveis irregularidades no procedimento de licenciamento ambiental 

de parques eólicos junto a comarca de Santana do Matos (município do Rio Grande do Norte), 

figurando na lista parques gerenciados pela empresa CPFL. O principal objeto do inquérito foi 

investiga irregularidades na supressão de vegetação sem a prévia autorização do órgão 

ambiental. O inquérito foi arquivado por ausência de fundamentos para adoção de medidas 

judiciais. 

Já sobre os autos de infração junto ao órgão ambiental licenciador (IDEMA), foram 

localizados 5 processos relacionados aos parques eólicos considerados. Todas elas tratam do 

descumprimento de condicionantes da licença ambiental emitida, destacando o atraso na 

entrega dos relatórios semestrais (02 autos) e a constatação (01 auto) de disposição inadequada 

de resíduos sólidos (existência de lixão a céu aberto na área do parque eólico). Ainda, constatou-

se 02 autos de infração que versam sobre a supressão de vegetação sem a autorização prévia do 

IDEMA. 

Reforça-se que os números apresentados aqui são os dados obtidos em consulta pública, 

considerando que o princípio da transparência está sendo observado. A observação deste fato é 

no sentido deste levantamento não ter abarcado a totalidade de processos que porventura 

existam e que as empresas figurem como parte interessada. De todo modo, há 

representatividade e nos permite refletir sobre a importância de manter-se atento ao 

cumprimento dos requisitos legais e outros requisitos nos quais a empresa tenha gerado 

compromissos e obrigações. 

O detalhamento de todos os números descritos por órgão e em função do parque eólico 

considerado podem ser conferidos no APÊNDICE C. 

 

4.2.12 Relatórios de gestão/sustentabilidade 

 

Sobre o tema relatório de gestão/sustentabilidade, a análise dos documentos permitiu 

realizar constatações sobre a organização do conteúdo dos relatórios e sobre a “digitalização 

dos resultados”. Inicialmente, as empresas possuem relatórios de sustentabilidade (documentos 

RS1 e RS5) e este foi o mecanismo estabelecido por elas para reportar seus resultados 

sustentáveis (pergunta de orientação 48). Destaca-se ainda que uma das empresas opta por 

 
11 Inquérito civil 074.2012.000005 do Ministério Público do Rio Grande do Norte, instaurado 
no ano de 2012. 
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emitir tanto um “relatório de sustentabilidade” (documento RS6) e um “relatório anual” 

(documento RA2), porém ambos tratam de resultados sustentáveis. 

Em uma análise geral, os relatórios de sustentabilidade são orientados pelos Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organização das Nações Unidas 

(ONU). Segue o registro: 

 

RA2: “Com acompanhamento de indicadores e temas estratégicos, bem 
como reporte aos nossos públicos, reforçamos nossos compromisso e 
contribuição aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e à 
Agenda 2030 das Nações Unidas”. 

 

Ademais, os relatórios utilizam a estrutura proposta pelo Global Reporting Initiative, 

que justamente orienta a estrutura a ser seguida para a elaboração de relatórios de 

sustentabilidade, sendo referência internacional.  

Outra questão analisada foi a observância dos resultados das ações das empresas são 

disponibilizados em meio digital, com acesso aberto (não significa dizer violação de sigilo, 

apenas diz respeito a forma de disponibilização de uma informação que é pública com a 

intenção de dirigir-se a todos os públicos). 

Observou-se que as empresas tem investido nesse processo de “digitalização das 

informações”, no sentido de melhorar o fluxo de comunicação com suas partes interessadas. 

Vejamos os extratos: 

 

RS5: “Entre os destaques do ano, está o lançamento do Energy Place, 
canal digital criado pela Companhia para proporcionar mais 
conveniência, facilidade e confiabilidade aos agentes do Mercado Livre 
de Energia. A iniciativa representa mais um passo importante da 
empresa para estender aos clientes os benefícios da digitalização, 
acompanhando o movimento acelerado internamente”. 
RA2: “A experiência de nossos clientes segue como prioridade em 
nossas discussões, iniciativas e metas. Além de soluções de 
digitalização, sistemas de analytics e big data, em 2020 obtivemos 
expressivos avanços nos canais digitais. No ano, destacam-se a 
ampliação das funções de atendimento por WhatsApp, uso de chat, 
mecanismos de autoatendimento e totens nas agências”.  

 

As ações descritas nos extratos acima indicam que a digitalização dos canais de 

comunicação é enfatizada pelas empresas para viabilizar o contato com as partes interessadas, 

em especial, neste caso, com o cliente final.  
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4.2.13 Pesquisa, inovação e desenvolvimento de competências 

 

Como último tema, serão analisados o conteúdo dos documentos sobre o tema pesquisa, 

inovação e desenvolvimento de competência. Cinco perguntas de orientação foram destinadas 

à esta categoria e focam na incorporação de experiências e lições aprendidas ao plano de 

negócios da empresa. A intenção, neste caso, é verificar mecanismos de melhoria contínua nas 

empresas e como eles são observados. A seguir, seguem os extratos: 

 

RS1: “No viés das oportunidades, os impactos (ambientais) são 
refletidos no planejamento estratégico e no estudo de planos de 
expansão da geração renovável e da demanda por soluções de eficiência 
energética”.  
RA2: “Com o intuito de criar uma visão de longo prazo para Pesquisa 
& Desenvolvimento, em 2020 nos dedicamos à construção de um 
Roadmap Tecnológico. O principal objetivo foi mapear as principais 
tendências do setor elétrico, as oportunidades e as tecnologias 
disponíveis. Sistematizamos os resultados em cinco Cenários Futuros, 
estendidos em Territórios Estratégicos de Oportunidades e desdobrados 
em Rotas Tecnológicas, criando um pipeline com vários projetos, todos 
alinhados à estratégia da CPFL para posicionar a companhia frente aos 
desafios apresentados”.  

 

Se valendo da gestão de riscos, uma das empresas apresenta no documento RS1 que os 

riscos identificados são trabalhados em termos de oportunidades. Entende-se com isso que a 

empresa busca estabelecer a melhoria de seus processos, seja internalizando os impactos ou 

buscando novas formas de observar seus desdobramentos no negócio. 

Em raciocínio semelhante, o documento RA2 pontua que no tema da “pesquisa e 

desenvolvimento” a empresa pode vislumbrar uma oportunidade de atender suas estratégias.  

Tecendo uma observação sobre a postura da empresa perante respostas a situações 

passadas (por exemplo, aquelas oriundas de canais de denúncias), serão observados 

primeiramente trechos dos documentos de interesse: 

 

RA2: “Em 2020, não identificamos denúncias registradas em nosso 
Canal Externo de Ética que demandassem medidas de resposta". 
RS5: “(...) em 2020, das sete denúncias de discriminação recebidas, 
quatro foram enquadradas como procedentes e resultaram na 
implementação de medidas corretivas”.  
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Como apresentado nos extratos dos documentos RA2 e RS5, as respectivas empresas 

recepcionam as denúncias e intentam promover a correção do fato gerador. As menções se 

direcionam a resolução de questões sobre discriminação e de conduta ética.  

A postura resolutiva sugere a busca da empresa por dar satisfação aos demandantes (no 

papel de denunciante). Também pode sugerir o interesse da organização em manter a 

conformidade com suas próprias diretrizes ligadas a sua postura íntegra e ética ou ao próprio 

cumprimento de preceitos legais.  

Em soma a essa postura de resolução de demandas apresentadas por canais de denúncias, 

buscou-se verificar ainda se a captação de lições aprendidas é utilizada como ação estratégica, 

no sentido de manter o aprendizado (no tema da sustentabilidade) por esta via de maneira 

contínua (e não como ação pontual). Nesse sentido, serão considerados os extratos a seguir: 

 

RS1: "A crescente demanda das empresas brasileiras por 
sustentabilidade e ganhos de eficiência em suas cadeias produtivas, o 
que se comprova com o crescimento consistente do mercado livre, 
direciona o crescimento dos nossos negócios. (...) Nossa estrutura e 
processos de governança corporativa funcionam com o objetivo de 
operacionalizar nossa estratégia de negócios, promovendo a ética e a 
sustentabilidade em toda a cadeia de valor”.  
RS5: "Alinhado aos objetivos não financeiros, o Fórum de 
Sustentabilidade da Companhia conduziu, durante 2020, a elaboração 
de um Plano Plurianual de Sustentabilidade, resultado de um 
abrangente processo de consulta a stakeholders internos e externos, 
agregando também macrotendências e benchmarkings. O Plano tem por 
objetivo direcionar melhorias, desde as incrementais às mais relevantes 
para a estratégia, facilitando a comunicação e o engajamento efetivo 
dos públicos com os quais nos relacionamos".  

 

Os registros de RS1 e RS5 nos trazem elementos que demonstram fontes diversas para 

captar lições aprendidas. Em RS1 a empresa documenta que promove aprendizado a partir do 

mercado no qual seu negócio está inserido. Esta é uma importante consideração feita visto a 

necessidade que as empresas possuem de estarem em consonância com os anseios de suas partes 

interessadas, ofertando produtos e serviços alinhados aos interesses destes. 

Por seu turno, o documento RS5 menciona que a empresa utiliza, além da experiência 

de mercado, consultas aos seus stakeholders e a prática do benchmarking12, deixando clara a 

 
12 Enquanto ferramenta, Bogan e English (1997, p.144) indicam o benchmarking como um 
aprendizado que pode ser transformado em melhoria.  
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intenção de, com essa estratégia, permear orientações para o seu negócio nos diversos níveis de 

gestão. Agora, serão verificados os relatos de mecanismos utilizados para a promoção da 

melhoria contínua nas empresas: 

 

RA2: "Para os próximos anos, como parte do projeto Corporate 
Culture Inclusion Program (CCIP), temos como objetivo aprimorar 
ainda mais nossas práticas de governança corporativa, um dos pilares 
estratégicos da iniciativa. As medidas de governança corporativa foram 
desenvolvidas para aprimorar os processos da companhia, considerando 
as melhores práticas adotadas nos mercados local e internacional e com 
o objetivo de agregar valor aos nossos stakeholders".  
RS1: "Estamos continuamente atentos às demandas de nossos 
stakeholders, independentemente de processos específicos de 
engajamento, como o da materialidade. Por meio de reuniões, e-mails, 
contatos telefônicos e, no caso de colaboradores e clientes, pesquisas 
regulares de satisfação, monitoramos os principais assuntos de 
interesse". 
RS5: "Essencial à perenidade do negócio e à captura de oportunidades, 
a inovação em produtos e processos tem ganho cada vez mais conexão 
com a estratégia corporativa. Isso porque se integra ao contexto 
altamente dinâmico de transição energética e à ampliação do Mercado 
Livre de Energia, que exigem novas soluções para atender às demandas 
da sociedade”.  

 

O extrato do documento RA2 utiliza a expressão “aprimorar ainda mais nossas práticas 

de governança corporativa”. Esta afirmação permite inferir que há intenção em promover a 

melhoria contínua no nível estratégico da empresa. Em seu sentido etimológico, usar o verbo 

“aprimorar” atribui valor ao aperfeiçoamento das práticas que já são promovidas na estrutura 

de governança da organização. Observa-se em RS1 o foco da melhoria contínua pela 

consideração dos anseios de seus stakeholders. Para isso, define canais de comunicação para 

garantir a acessibilidade e a troca de informações. O extrato do documento RS1 demonstra a 

diversidade de meios de comunicação colocados a disposição das partes interessadas, como 

email, telefone e aplicação de pesquisa de satisfação. Por fim, no documento RS5, a empresa 

indica a “inovação” como mecanismo de melhoria contínua de seus processos.   
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5 PRODUTO TÉCNICO: MANUAL DE BOAS PRÁTICAS EM COMPLIANCE 

AMBIENTAL 

 

Reunindo toda a construção feita no estudo apresentado nesta dissertação, foi elaborado 

um manual de boas práticas em compliance ESG direcionado à cadeia de valor da energia 

eólica. Desta forma, a elaboração do manual se inicia por meio do mapeamento sistemático da 

literatura relacionada à governança corporativa sustentável e o potencial uso do compliance no 

ambiente organizacional. Assim, foram obtidas informações científicas sobre as ferramentas de 

gestão de relevância e que podem ser sugeridas para aplicação nas empresas. 

Outro ponto que contribui para a elaboração deste manual é a verificação das práticas 

empregadas por organizações que atuam na operação de parques eólicos orientados por um 

modelo de análise que vislumbra questões que alcançam o escopo geral de um negócio 

orientado pelos fatores ambiental, social e de governança (conhecidos como fatores ESG). 

A seguir, segue a capa do manual: 

 

Figura 3 – Capa do manual de boas práticas em compliance ESG 

 
Fonte: elaboração própria em 2022. 
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Por meio de um processo de percepção e captura de boas práticas dos grandes players 

do setor, o manual sintetiza, de maneira clara e objetiva, mecanismos que podem ser aderidos 

aos negócios que buscam estar alinhados àqueles que apresentam uma estrutura de governança 

robusta e que atendem os padrões internacionais de sustentabilidade. 

É assim que, enquanto demanda de apresentação de um produto técnico no mestrado 

profissional, a pesquisa dá sua contribuição no sentido de possibilitar, mediante a indicação de 

boas práticas, melhoria de processos e vantagem competitiva. 

O manual é um documento digital, no formato ebook, estando disponível para 

download13 por todos que desejarem fazer a leitura. 

 

  

  

 
13 O link para o download do manual está nas referências da dissertação (CARVALHO; 
PIVOTTO, 2022).   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo investigar as ferramentas e estratégias de governança 

corporativa sustentável com base no compliance ambiental e ESG, estabelecendo um rol de 

boas práticas para a cadeia de valor da energia eólica através da análise de empresas que atuam 

na operação de parques eólicos no estado do Rio Grande do Norte. 

Com este direcionamento central procedeu-se um mapeamento sistemático sobre temas 

de relevância à pesquisa, agregando informações publicadas em meios científicos a uma 

discussão por vezes centrada no senso comum. O estudo gerou dados que caracterizaram 

objetivamente as publicações relacionadas aos temas e conseguiu em termos de análise crítica, 

identificar uma série de ferramentas e estratégias de governança corporativa sustentável citadas 

na literatura. Outro ponto relevante foi a possibilidade de constatar abordagens distintas 

adotadas nos trabalhos científicos sobre o compliance na perspectiva sustentável.  

Neste ponto, observou-se abordagens que concebem o compliance como mera 

conformidade legal e outras que o entendem como o atendimento a legislação, mas também a 

conformidade com compromissos e motivações que orientam um negócio. Assim, este estudo 

se posiciona de acordo com a segunda abordagem por entender que o compliance não deve ser 

considerado numa perspectiva reducionista do sentido. 

Ademais, o estudo foi iniciado pela hipótese (logo transformada em premissa) de 

trabalhar o termo “compliance ambiental” como indicação da observância do cumprimento 

legal em matéria ambiental, bem como de outros requisitos, normas e compromissos que uma 

empresa pode estar sujeita. Entendeu-se que esta concepção não está equivocada, porém, em 

termos de contemplação de ações que visem a sustentabilidade, esta expressão se mostra de uso 

limitado.  

É assim que se chega a conclusão de, ao referir-se à gestão de compliance orientada a 

promoção da governança corporativa sustentável em uma organização, substituir o termo 

“ambiental” por “ESG” (em referência aos fatores ligados ao meio ambiente, sociedade e 

governança) passaria a atender melhor esse propósito. Foi verificado nas pesquisas que o 

conceito tradicional de sustentabilidade, apoiada na ideia do triple bottom line, necessita de 

nova abordagem, substituindo a consideração da dimensão econômica pela governança. Em 

síntese, acredita-se então que “compliance ESG” é o termo mais adequado a ser usado quando 

se espera a busca e promoção da sustentabilidade.  

Outro ponto importante desta dissertação é o de que, a partir dos dados do mapeamento 

sistemático, foi possível adaptar um modelo de análise da integração da governança sustentável 
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(AISC), passando a contemplar categorias que considerem o compliance e os fatores ESG como 

parte do instrumento de avaliação. Com isso, um modelo de meta gestão que avalia a integração 

da sustentabilidade em uma organização pôde ser adaptado para observar a integração dos 

fatores ESG enquanto estratégia do negócio. 

Mesmo entendendo a inovação que essa adaptação por si só agrega à pesquisa, as 

perguntas presentes no modelo adaptado serviram apenas de orientação para proceder um 

estudo de múltiplos casos em 03 empresas com operações no estado potiguar, por meio da 

análise de documentos emitidos por elas. A análise de conteúdo procedida apontou uma série 

de práticas desempenhadas por empresas com estrutura de governança robusta, que servem de 

exemplo para a realização de benchmarking. Não houve intenção de traçar comparações entre 

as empresas ou desqualificar as informações verificadas nessa análise. 

Agregando todas as informações em uma única abordagem, chegou-se a construção de 

um manual de boas práticas em compliance ESG, cuja experiência se destina ao ramo da energia 

eólica.  

Considerando todos os resultados apresentados e discutidos, é importante registrar a 

oportunidade proporcionada pelo estudo (em especial ao apresentado no manual de boas 

práticas). Sociedade e ambiente ganham ao existir agora um documento que sistematize 

informações respaldadas em evidências acadêmico-científicas, mas apresentadas em um 

documento de fácil leitura, com linguagem clara, objetiva e acessível em formato virtual a todos 

que desejarem ler. 

Além disso, entendendo que na ciência a resposta para uma pergunta pode gerar novas 

inquietações ao pesquisador, indica-se a seguir algumas possibilidades de estudos futuros: 

a) Ampliação do rol de perguntas do mapeamento sistemtático de modo a melhor 

caracterizar os temas trabalhados na pesquisa, procedendo correlação, por exemplo, se 

há correlação entre as respostas dos elementos mapeados; 

b) Atualização dos levantamentos de dados do mapeamento a fim de coletar novos 

trabalhos sobre o tema; 

c) Validação do modelo AISC adaptado, cuja elaboração foi registrada nesta dissertação, 

para utilizá-lo não só como instrumento de orientação, mas como ferramenta de 

avaliação, aplicando-o em uma organização; 

d) Criação de um índice através do modelo AISC adaptado na pesquisa, com vistas a 

realizar comparações no nível de comprometimento de uma organização em contemplar 

estratégias e mecanismos de compliance ESG em prol de uma gestão sustentável; e 
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e) Utilização das perguntas de orientação do modelo AISC adaptado para a verificação de 

empresas de outros ramos do mercado. 

Por fim, se reconhece a limitações no estudo apresentado, este se amparou integralmente 

em dados oficiais, de fontes confiáveis. Entretanto, houve limitação a dados abertos e 

disponibilizados em meios de acesso público, livre. A densidade das discussões poderiam ser 

melhor apresentadas com a oportunidade de acesso a informações mais específicas.  

Ainda assim, não se subestima as frutíferas contribuições que este estudo pode dar a 

ciência, ao registrar linhas iniciais sobre temas poucos discutidos na literatura até então. Que 

seja possível observar novos estudos sobre a utilização de ferramentas de gestão, em especial o 

compliance ESG, esperando na academia um ator importante de construção e disseminação do 

conhecimento com vistas a melhorar as relações entre sociedade e natureza. 
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APÊNDICE B – ANÁLISE DE CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DAS EMPRESAS – EXTRATOS DOS DOCUMENTOS CONSIDERADOS NO ESTUDO DE 
MÚLTIPLOS CASOS 

 

AES TIETÊ 

ID 
Pergunta Perguntas de orientação 

Constatação 

Comentários ("Sim" ou "Não 
observado") 

Sim N/O 

P01 É estabelecido um código de conduta e/ou ética para 
partes interessadas? x  

É voltado para fornecedores. Os termos do código de conduta para fornecedores estão incorporados aos contratos. Tem como 
requisitos: respeito ao código de conduta e leis aplicáveis; cumprimento de contrato (no caso de inconsistências entre o código e o 
contrato, é o contrato quem prevalece); garantia de ambiente de trabalho seguro ("Os Fornecedores devem agir de acordo com as 
normas legais e internacionais aplicáveis relativas à proteção ambiental."); concorrência justa ("Os Fornecedores não devem 
compartilhar ou trocar informações sobre preço, custo e outras relativas à concorrência ou se envolver em conduta colusiva com 
qualquer terceiro em relação a qualquer processo de concorrência ou aquisição proposto pela AES, pendente ou em curso") ; 
manutenção de registros contábeis e comerciais precisos; prevenção de corrução e suborno (cita leis brasileiras e a convençõa de 
combate ao suborno da OCDE); prevenção de conflitos de interesses ("Os Fornecedores não podem negociar ou tratar diretamente 
com qualquer colaborador da AES que possui interesse financeiro no fornecedor ou cujo parente, amigo, parceiro afetivo ou 
pessoa que mora no mesmo domicílio mantém um interesse financeiro no fornecedor.") ; prevenção de brindes e entretenimento 
exorbitantes ("Quaisquer brindes ou entretenimento que possam criar um conflito de interesses ou influenciar o julgamento do 
negócio devem ser evitados.") ; conformidade com controles de transações comerciais; respeito aos dieitos humanos; criação de 
négocio sustentável; proteção de informações confidenciais; minerais de conflito (produtos de matéria prima direta ou 
indiretamente financiada por grupos armados que violam os direitos humanos); respeito a propriedade intelectual; garantia de 
segurança cibernética; proteção a privacidade. Estabelece a AES Helpline ocomo canal de comunicação (para dúvidas ou outras 
questões). (CC2) 

P02 
A organização emprega algum mecanismo para 
identificar/conhecer demandas das partes 
interessadas? 

x  
"Estamos continuamente atentos às demandas de nossos stakeholders, independentemente de processos específicos de 
engajamento, como o da materialidade. Por meio de reuniões, e-mails, contatos telefônicos e, no caso de colaboradores e clientes, 
pesquisas regulares de satisfação, monitoramos os principais assuntos de interesse"(RS1). 

P03 
Existe algum mecanismo para identificar indicadores 
de sustentabilidade e alcançar resultados aceitáveis 
tanto pela empresa quanto pelas partes interessadas? 

x  

"(...) estabelecemos metas a serem cumpridas até 2023 em cada pilar. A evolução de performance desses indicadores é registrada e 
acompanhada e os resultados de nossas iniciativas já são perceptíveis. 
Paralelamente, estabelecemos, anualmente, objetivos e metas para a gestão ambiental e de saúde e segurança no contexto do 
Sistema de Gestão Integrado (SGI), e nossa área de Meio Ambiente, Saúde e Segurança monitora os indicadores de desempenho 
desses índices (RS1). 

P04 Existe algum mecanismo para endereçar visões 
conflitantes das partes interessadas (críticas, x  É usada a AES Helpline (RS1). 
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sugestões, reclamações, etc, não se confundindo com 
canal de denúncias)? 

P05 A organização promove lagum tipo de treinamento às 
partes interessadas? 

 x 

Registra que os treinamentos superam a exigência legal (Treinamento sobre aos sobre ética e conformidade colaboradores (WS1); 
"Nossos colaboradores são sensibilizados continuamente sobre o Programa de Compliance e passam por treinamento estruturado 
nesse tema a cada dois anos" (RS1); treinamento com vistas a assegurar que haja a identificação, bem como evitar, avaliar, 
monitorar e minitgar riscos (PO1); sobre diversidade (PO2); Para fornecedores, exige que estes promovam treinamentos aos seus 
colaboradores, alinhados às políticas de saúde e segurança exigidas pela organização que a contrata (CC2); "As práticas para 
garantir o trabalho seguro em nossas unidades abrangem tanto colaboradores quanto contratados"(RS1); "Para os terceiros, 
exigimos das contratadas o cumprimento das NRs definidas pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da 
Economia. Os documentos que comprovam a realização dos exames médicos e treinamentos previstos nas NRs são controlados 
em um sistema específico. Caso o profissional contratado não esteja em dia com essas documentações, sua entrada nas unidades é 
automaticamente proibida. Ao identificar-se nas portarias, o terceiro não consegue acesso às instalações da AES Brasil. No último 
ano, estimamos que 910 profissionais prestadores de serviços terceiros que atuam nas nossas unidades tenham realizado os exames 
e treinamentos adequadamente, o equivalente a 95% do total de terceiros contratados no período". (RS1); "o profissional 
contratado não esteja em dia com essas documentações, sua entrada nas unidades é automaticamente proibida. Ao identificar-se 
nas portarias, o terceiro não consegue acesso às instalações da AES Brasil. No último ano, estimamos que 910 profissionais 
prestadores de serviços terceiros que atuam nas nossas unidades tenham realizado os exames e treinamentos adequadamente, o 
equivalente a 95% do total de terceiros contratados no período."(RS1); Treinamento sobre SGI (RS1); POssui plataforma de 
treinamento para os colaboradores ("A Academia AES disponibiliza treinamentos a todos os colaboradores para o 
desenvolvimento de competências e habilidades") (RS1). 

P06 

As implicações dos aspectos econômicos, ambientais 
e sociais, no contexto específico da organização e de 
seus processos de negócios, são entendidos pelas 
partes interessadas? 

 x 

Estabelece o relatório de sustentabilidade da organização como o meio de informar às partes interessadas sobre as implicações das 
ações da organização, em todos os aspectos (RS1). Porém, existem elementos de que eles são entendidos pelas partes interessadas 
(não foi registrado um mecanismo que avalie esse quesito e os respectivos resultados). "Estamos continuamente atentos às 
demandas de nossos stakeholders, independentemente de processos específicos de engajamento, como o da materialidade. Por 
meio de reuniões, e-mails, contatos telefônicos e, no caso de colaboradores e clientes, pesquisas regulares de satisfação, 
monitoramos os principais assuntos de interesse."(RS1); 

P07 
A alta administração da organização possui 
comprometimento com a sustentabilidade 
corporativa? 

 x 

Resposta com base no ISE da B3 (a qual será considerada, visto a necessidade de comprovação da condição ora perguntada); 
Verifica-se na política de sustentabilidade da companhia que "As lideranças da empresa são responsáveis por implementar, 
divulgar e fazer cumprir esta Política, apoiadas pelo Comitê de Sustentabilidade e pelo Conselho de Administração para 
garantirem a estrutura necessária ao estabelecimento, análise e cumprimento dos objetivos e metas de sustentabilidade"(PO3). 

P08 A alta administração possui independência?  x 
Segundo o relatório de sustentabilidade, a companhia está em processo de reformulação da concepção de sey conselho de 
administração. "O Conselho de Administração da AES Brasil passará a ter apenas membros efetivos e será composto por um terço 
de membros independentes (RS1). 

P09 
A alta administração da organização leva em 
consideração fatores econômicos, ecológicos e sociais 
em sua agenda? 

 x Considernado o ISE 2020, a organização não atendeu ao indicar equivalente à pergunta de orintação. Em relação a análise de 
conteúdo dos documentos, não foi possível verificar afirmação para a constatação. 
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P10 A organização possui estratégias para gestão de 
conflitos de interesse? x  

A companhia possui uma política de conflito de interesses, mencionada em seu código de conduta. "Evitaremos situações que 
possam criar ou parecer criar um conflito entre nossos interesses pessoais e os da AES. Nossas decisões de negócio serão regidas 
por discernimento, objetividade e lealdade com a AES e partes interessadas e não por nossos interesses pessoais"(CC1). 

P11 Possui código de ética e/ou conduta? x  (CC1) 

P12 A organização possui política de sustentabilidade? x  

Estabelece compromissos de desempenho econômico e operacional; satisfação do cliente'impacto socioambiental; gestão ética e 
responsável; acessibilidade; e inteligência energética. Assim, atinge os fatores ESG. Detalha práticas e comportamentos para o 
meio ambiente, para a saúde e segurança do trabalho e para direitos humanos; "Meio Ambiente: 
• Possuir um Sistema de Gestão Ambiental, amplamente divulgado para os diferentes públicos de relacionamento, que visa à 
proteção e preservação ambiental e monitorar o desempenho ambiental da AES Tietê Energia S.A. e de suas subsidiárias, com 
objetivos e metas definidas, ações de treinamento e conscientização dos colaboradores próprios e terceiros, e que seja auditado 
internamente e por terceira parte independente; 
• Atuar com foco na prevenção contra a poluição e impactos ambientais, tendo como prioridade o benefício às comunidades e a 
proteção ao meio ambiente, aplicando tecnologias, processos e insumos que minimizem os impactos ambientais e incentivem a 
melhoria contínua, a fim de aprimorar o desempenho ambiental e reduzir as emissões de gases de efeito estufa; Utilizar de forma 
eficiente e sustentável os recursos naturais, incentivando a adoção de técnicas que visem à proteção e preservação da 
biodiversidade e dos ecossistemas, o consumo 
consciente de água e energia, a eficiência energética, o uso do solo, o reaproveitamento de materiais e a redução de efluentes e 
resíduos, buscando soluções econômicas e tecnicamente sustentáveis e que reduzem as emissões de gases de efeito estufa; 
• Garantir o cumprimento das obrigações de conformidade ambiental, das exigências legais aplicáveis e das normas da companhia; 
• Avaliar riscos e oportunidades, estabelecendo metas, buscando a redução de emissões de gases de efeito estufa e participar 
ativamente de discussões e ações visando a adaptação e mitigação às mudanças climáticas; 
• Comunicar o desempenho ambiental, regularmente, aos públicos interno e externo" (PO3) 

P13 A organização possui política de integridade?  x Trabalha a integridade como um elemento de seu código de conduta (CC1); 

P14 A organização possui política ou declaração de 
compromisso com a diversidade e inclusão? x  

A política se estende aos colaboradores da empresa e todos os parceiros de negócio (subsidiárias). Tem 05 pilares: cultura (raça e 
etnia); gênero (gênero, orientação sexual, estado civil ou gestação); LGBTQIA+ (orientação sexual, identidade e expressão de 
gênero); pessoas com deficiência (capacitismo); origens (faixa etária, nacionalidade, regionalidade, condição socioeconômica ou 
religião). "Ações afirmativas e compromissos 
• Combate a qualquer tipo de discriminação, assédio ou outras práticas inadequadas sob todas as formas, envolvendo 
colaboradores, clientes ou terceiros; 
• Definição de práticas inclusivas diárias que favoreçam a uma cultura de respeito, diálogo e colaboração, com foco nas 
competências e no respeito às diferenças. Isto inclui evitar quaisquer comentários preconceituosos, discriminatórios, ou 
constrangedores quanto a qualquer tipo de Diversidade, mesmo não intencional e na ausência do indivíduo referido; • À promoção 
da Diversidade em todos os processos de Recursos Humanos, incluindo atração, seleção, recrutamento, remuneração, promoções, 
movimentações e treinamento; 
• Ao estímulo ao aumento da representatividade de grupos minoritários e à igualdade de gênero nos cargos de liderança e alta 
administração da Companhia; 
• Identificação de possíveis barreiras à diversidade nos processos e práticas de gestão; 
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• Ampliação da consciência da organização e capacitação continuada com relação à diversidade e inclusão; 
• Criação de canais de participação de todos em torno dos princípios e práticas de valorização da diversidade na empresa, abrindo 
espaços de diálogo e de colaboração que devem ser estimulados e mantidos nas áreas, com o apoio dos gestores; 
• Avaliação de oportunidades para o estabelecimento de programas e ferramentas que favoreçam a capacitação, o desenvolvimento 
profissional e a inclusão no mercado de trabalho dos grupos vulneráveis") (PO2) 

P15 A organização possui política ou declaração de 
compromisso com os direitos humanos? x  

Elenca princípios que norteiam os negócios da companhia e toda a sua cadeia de valor. Aborda sobre a equidade do tratamento e 
dignidade da pessoa humana; a erradicação do trabalho infantil e do trabalho forçado ou compulsório; o combate à prática de 
discriminação em todas as suas formas e valorização da diversidade; prevenção do assédio moral e sexual; respeito à livre 
associação sindical e direito à negociação coletiva; direitos trabalhistas de colaboradores próprios e terceiros; acesso a atividades 
de educação e desenvolvimento; e o diálogo interno. (DE1) 

P16 A organização possui política ou declaração de 
compromisso com as mudanças climáticas? x  

"A Declaração de Compromissos para Mudanças Climáticas e nossa Política de Sustentabilidade estabelecem as diretrizes para 
gerir o tema e reduzir as emissões de GEE em nossa cadeia produtiva a partir de cinco frentes: engajamento, redução de emissões 
GEE, inovação, transparência e gestão de riscos."(RS1); A organização possui uma estrutura organizacional que auxilia no 
trabalho aos temas ligados à gestão de emissões de gases de efeito estufa e a riscos climáticos (RS1); "Em 2020, aderimos ao 
movimento Science Based Targets initiative (SBTi), voltado para incentivar as organizações empresariais a adotar metas de 
redução das emissões de carbono que contribuam efetivamente – e com respaldo da ciência – para a mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas."(RS1). 

P17 A organização define as normas e valores para a 
sustentabilidade corporativa? x  Definidos na política de sustentabilidade da companhia (PO3). Pilares: desempenho econômico e operacional, satisfação do 

cliente, impacto socioambiental, gestão ética e responsável, acessibilidade, inteligência energética. (PO3). 

P18 O plano de negócio da organização é definido 
orientado a sustentabilidade? x  

"Nossa estratégia está focada na satisfação dos nossos clientes e na inovação para oferecer novos produtos e soluções em energia. 
A crescente demanda das empresas brasileiras por sustentabilidade e ganhos de eficiência em suas cadeias produtivas, o que se 
comprova com o crescimento consistente do mercado livre, direciona o crescimento dos nossos negócios"(RS1). 

P19 Há cultura institucional de identificação de aspectos e 
impactos, bem como a mensuração destes? x  "Gerenciamos os aspectos ambientais de forma centralizada e apoiada em nosso Sistema de Gestão Integrado (SGI), certificado de 

acordo com as normas ISO 14001 e ISO 45001, revalidadas em 2020. "(RS1); 

P20 Possui estrututra de gestão de riscos e controles 
internos? x  Está expliícita na política de gerenciamento de riscos da companhia (PO1), definindo os tipos de riscos mapeados e a definição de 

responsabilidades referentes ao gerenciamento de risco. 

P21 
Os objetivos organizacionais estão relacionados à 
efetiva gestão dos aspectos ambientais, sociais e 
econômicos? 

x  "Nosso compromisso em inovar e entregar soluções completas para os clientes tem o objetivo de promover o uso eficiente dessa 
energia renovável, para que cada vez mais produtos e serviços cheguem à sociedade com menor impacto ambiental"(RS1). 

P22 A organização considera fatores ESG nas suas ações 
de gestão? x  

Verificação por meio das ações praticadas pela empresa, que versam sobre questões ambientais, sociais e de governança. Sobre 
seu planejamento estratégico, indica possuir a "responsabilidade"como um de seus direcionadores: "Nossa estratégia tem como 
pilar primordial a responsabilidade com a sociedade, o meio ambiente e a governança corporativa da nossa companhia. Aplicamos 
as melhores práticas em nossas ações e processos, imprimindo a ética e nossos valores em tudo o que fazemos."(RS1); Cabe 
destacar a fala da presidência da companhia sobre a intregação de fatores ESG na gestão: "A alteração na posição de CEO da AES 
Brasil sinaliza como valorizamos a diversidade para a construção de uma companhia sustentável e alinhada aos conceitos 
ESG."(R1). Crítica: essa pode ser uma visão reducionista frente ao potencial de ações perante aos fatores ESG. 
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P23 Os planos estratégicos da organização estão voltados 
para a integração? x  Sobre o modelo de negócio, registra que "As equipes atuam de forma integrada e coordenada para identificar tendências, 

desenvolver novos produtos e desenhar ofertas customizadas para cada tipo de cliente"(RS1); 

P24 É observada a diversidade de raça/cor e gênero no 
corpo diretivo (alta administração)? x  

A CEO da companhia é uma mulher. "Finalizamos o ano com uma mudança importante em nossa governança. A alteração na 
posição de CEO da AES Brasil sinaliza como valorizamos a diversidade para a construção de uma companhia sustentável e 
alinhada aos conceitos ESG"(RS1). 

P25 É observada a diversidade de raça/cor e gênero nas 
contratações da organização? x  

"Aproximadamente 1,5 mil pessoas trabalham nas atividades da nossa companhia – entre colaboradores próprios e terceiros 
contratados pelas empresas prestadoras de serviços. Nosso compromisso com a sustentabilidade também passa pela construção de 
um ambiente de trabalho livre de discriminação e preconceito, inclusivo e no qual a diversidade entre os profissionais impulsione a 
inovação e a melhoria dos diferentes processos da companhia"(RS1). 

P26 
Os procedimentos da organização trabalham os 
aspectos sociais, econômicos e ecológicos de forma 
integrada? 

x  
não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Entretanto, a resposta 
dada a um dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim, há integração. Também se observa a 
adoção do SGI, o que se pressupõe a integração de diretrizes e processos. 

P27 Existe na organização integração vertical e horizontal 
(destinada aos níveis tático e operacional)? x  

não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Entretanto, a resposta 
dada a um dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim, há integração. Também se observa a 
adoção do SGI, o que se pressupõe a integração de diretrizes e processos. 

P28 Os processos de negócios da organização criam valor 
para o bem estar econômico, ambiental e social? x  

" Nosso propósito é acelerar o futuro da energia, desenvolvendo soluções inovadoras e novas fontes renováveis para alcançar um 
suprimento energético sem a emissão de carbono. Para isso, adotamos um modelo de negócio no país que vem sendo aperfeiçoado 
e acelerado por essa visão integrada reforçada por ativos intangíveis que fortalecem nossa capacidade de geração de valor."(RS1); 
Nosso propósito é acelerar o futuro da energia, desenvolvendo soluções inovadoras e novas fontes renováveis para alcançar um 
suprimento energético sem a emissão de carbono. Para isso, adotamos um modelo de negócio no país que vem sendo aperfeiçoado 
e acelerado por essa visão integrada reforçada por ativos intangíveis que fortalecem nossa capacidade de geração de valor (RS1); 
"Nossa companhia possui uma estrutura de gestão sólida, capaz de identificar riscos e manter a geração de valor no longo prazo, 
mesmo quando impactados por externalidades não gerenciáveis"(RS1); 

P29 A organização possui programa ou sistema de gestão 
ambiental? x  (RS1) ISO 14001 

P30 Possui programa ou sistema de gestão em 
compliance? x  O indicador do ISE não demonstra a afirmação. Entretanto, os documentos analisados indicam a existência de um programa de 

compliance, norteado pelo código de conduta, o qual tem como valores principais "ética e compliance"(CC1). 

P31 Promove a due dilligence junto aos seus 
fornecedores? x  

"Os parceiros da AES passam por um processo criterioso de due diligence e incluímos nos contatos uma rígida linguagem de 
Compliance, quando apropriado. A linguagem de Compliance pode contemplar questões como corrupção, tráfico de influência, 
conformidade legal e regulatória e exigências de relatórios. Os Diretores de Compliance trabalham em estreita colaboração com 
parceiros comerciais, empreiteiros e equipes de desenvolvimento de projetos para identificar possíveis questões éticas e resolver 
problemas antes da assinatura de acordos ou contratos"(WS1). O resultado do ISE não verifica a promoção da due dilligence com 
os fornecedores. 

P32 
A organização gerencia seu conhecimento interno de 
sustentabilidade, realizando 
treinamentos/capacitações internas? 

x  "Possuir um Sistema de Gestão Ambiental, amplamente divulgado para os diferentes públicos de relacionamento, que visa à 
proteção e preservação ambiental e monitorar o desempenho ambiental da AES Tietê Energia S.A. e de suas subsidiárias, com 
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objetivos e metas definidas, ações de treinamento e conscientização dos colaboradores próprios e terceiros, e que seja auditado 
internamente e por terceira parte independente"(PO3). 

P33 A organização realiza comunicações às partes 
interessadas sobre suas práticas e resultados? x  São emitidos informes de governança na homepage da companhia (WS2). Também há a emissão de relatórios trimestrais e o 

próprio relatório de sustentabilidade (RS1) são meios de comunicação de resultados. 

P34 A organização desenvolve conhecimento coletivo e 
uma imagem compartilhada de sustentabilidade? x  

O relatório de sustentabilidade da companhia registra os projetos de impacto social que possuem investimentos. Há menção ao 
programa "Caminhos AES Brasil", que possui como um de seus pilares a "educação e conscientização"e como propósito 
"melhorar vidas por meio de relações sólidas de parcerias para o desenvolvimento sustentável da AES Brasil e de suas 
comunidades vizinhas". Com relação aos stakeholders, fica registrado no mesmo relatório que são promovidas capacitações e 
treinamentos no contexto do SGA da companhia (RS1). 

P35 A organização incentiva programas/projetos 
socioambientais? x  O relatório de sustentabilidade registra os projetos sociais desenvolvidos pela empresa. Ao todo, são listados projetos classificados 

sob os pilares do voluntariado, da inclusão produtiva, educação e conscientização e apoio ao desenvolvimento local (RS1). 

P36 
A organização emprega algum mecanismo para 
avaliar os resultados da integração do 
desenvolvimento sustentável? 

x  Considera avaliações dentro do contexto dos procedimentos e diretrizes de seu SGA para "definir objetivos, metas e prazos, com 
acompanhamento de indicadores de desempenho (consumo de água, energia, emissões, resíduos etc.)"(RS1). 

P37 

As análises de gestão são realizadas regularmente 
para avaliar os requisitos das partes interessadas e a 
extensão da integração da sustanbilidade nos 
processos de negócios? 

x  não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Entretanto, a resposta 
dada a um dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim, há avaliação. 

P38 A gestão permanece em alerta para novas questões 
(problemas e emergências)? x  

É estabelecida como responsabilidade do conselho de administração estabelecer a cultura de gestão de riscos, inclusive sobre os 
emergentes (PO1); do ponto de vista operacional, a companhia estabelece que também há contratação de terceiros para atuação em 
situações de emergência (RS1); 

P39 As equipes de monitoramento (auditoria) possuem as 
competências exigidas? x  "será instalado o Comitê de Auditoria Estatutário, 100% formado por membros independentes e especialistas de mercado sem 

vínculo com o controlador"(RS1). 

P40 A gestão é informada sobre questões emergentes ou 
urgentes? x  Segundo a política de gestão de riscos (PO1), cabe a Auditoria Interna da companhia "avaliar os resultados da Gestão do Risco e 

relatá-los ao Conselho de Administração, à Diretoria e ao Comitê de Auditoria"; 

P41 A organização se submete a auditorias 
externas/independentes? x  Os resultados do relatório de sustentabilidade são submetidos à auditoria externa independente. O relatório de asseguração foi 

realizado pela KPMG Auditores Independentes (RS1). 

P42 As partes interessadas possuem um meio para dar 
feedbacks à organização? x  É usada a AES Helpline (RS1). 

P43 A organização possui um canal de denúncias 
(hotline)? x  

A organização possui uma "Helpline", funcionando como um canal confidencial para os colaboradores fazerem perguntas e 
expressarem preocupações (WS1). Trabalha com a nomenclatura "relate uma preocupação", tirando assim o peso da palavra 
"denúncia", com vistas ao relato de alguma suspeita de violação do seu código de conduta. Também há espaço para se fazer 
perguntas e solicitar orientações e treinamentos sobre políticas e procedimentos da organização. "Os resultados de negócios nunca 
são mais importantes do que a atuação em conformidade com nossos valores" (Página AES - helpline - site: 
https://secure.ethicspoint.com/domain/media/pt/gui/36073/index.html). 
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P44 A organização promove auditorias internas como 
mecanismo de monitoramento? x  

"A eficiência do sistema é avaliada anualmente por auditorias interna e externa. A cada três anos ocorre uma auditoria externa para 
recertificação, mesma regularidade da auditoria realizada pela AES Corporation. Todas as nossas operações atendem às exigências 
dos órgãos ambientais responsáveis" (RS1). 

P45 
Figura em processo judicial movidos por órgão 
fiscalizador, agente público ou outra parte 
interessada? 

x  Processos: 21 TJRN; 24 no TRT21; 4 no TRF1. Processos relacionados a questões trabalhistas e de direitos reais (propriedades). 

P46 Recebeu auto de infração do órgão licenciador da 
atividade (órgão ambiental)? x  Infração de supressão de vegetação sem autorização. 

P47 Figura em procedimento instaurado pelo Ministério 
Público? x  Uma notícia de fato em 2016, vinculada ao parque eólico Miasaba 3; 

P48 Existe algum mecanismo para reportar resultados 
sustentáveis? x  

É o próprio relatório de sustentabilidade. Resultados emitidos na homepage da companhia, com periodicidade trimestral, dando 
destaque ao tópico "ESG", demonstrando os resultados para os seus respectivos aspectos. Existe um link para esses resultados no 
relatório de sustentabilidade, ao apresentar os resultados do desemepnho financeiro da organização.(RS1) 

P49 
Os resultados sobre sustentabilidade são comunicados 
às principais partes interessadas (há monitoramento 
pelas partes interessadas)? 

x  Segundo o relatório de sustentabilidade, a companhia possui diretrizes e mecanismos para "direcionar comunicações internas e 
externas sobre a gestão ambiental"(RS1). 

P50 
Os resultados e ações da empresa estão disponíveis de 
forma aberta, em meio digital/virtual ("digitalização 
dos resultados")? 

x  Informações disponíveis na homepage da companhia (RS1). 

P51 É emitido relatório de sustentabilidade 
periodicamente (p. ex. anualmente)? x  (RS1) 

P52 As experiências anteriores são incorporadas ao 
processo organizacional de seus negócios? x  

Por meio da gestão de riscos, os riscos identificados são trabalhados em termos de oportunidades. " No viés das oportunidades, os 
impactos são refletidos no planejamento estratégico e no estudo de planos de expansão da geração renovável e da demanda por 
soluções de eficiência energética."(RS1). 

P53 
Experiências organizacionais prévias são 
incorporadas aos diversos repositórios de 
conhecimento? 

 x Não foi possível verificar informações para responder esta pergunta 

P54 

A organização garante que o aprendizado para "ser 
sustentável e reponsável" permanece um imperativo 
estratégico essencial e não umprocesso ad hoc ou 
uma atividade pontual? 

x  
"A crescente demanda das empresas brasileiras por sustentabilidade e ganhos de eficiência em suas cadeias produtivas, o que se 
comprova com o crescimento consistente do mercado livre, direciona o crescimento dos nossos negócios"(RS1); "Nossa estrutura 
e processos de governança corporativa funcionam com o objetivo de operacionalizar nossa estratégia de negócios, promovendo a 
ética e a sustentabilidade em toda a cadeia de valor"(RS1); 

P55 
A organização promove conhecimento a partir de 
respostas e experiências anteriores (p. ex. alinhadas 
ao canal de denúncias)? 

 x Considerando o canal de denúncias, a Helpline da companhia apenas faz menção ao acolhimento de denúncias, não deixando 
registrado nos documentos analisados os procedimentos adotados. (RS1) (WS1) 
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P56 
A organização emprega algum mecanismo para a 
melhoria continua em suas diversas dimensões do 
negócio? 

x  
"Estamos continuamente atentos às demandas de nossos stakeholders, independentemente de processos específicos de 
engajamento, como o da materialidade. Por meio de reuniões, e-mails, contatos telefônicos e, no caso de colaboradores e clientes, 
pesquisas regulares de satisfação, monitoramos os principais assuntos de interesse"(RS1). 

Fonte: Disponível no link https://docs.google.com/spreadsheets/d/1cfn6DwTW37B9U7H720WejE574YaCclOPizkH9dkVbgM/edit?usp=sharing  
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CPFL RENOVÁVEIS 

ID 
Pergunta Perguntas de orientação 

Constatação 

Comentários ("Sim" ou "Não 
observado") 

Sim N/O 

P01 É estabelecido um código de conduta 
e/ou ética para partes interessadas? x  (CC9) Código de conduta ética para fornecedores 

P02 
A organização emprega algum 
mecanismo para identificar/conhecer 
demandas das partes interessadas? 

x  
"Em casos de dúvidas em relação a qualquer item abordado neste documento ou outras questões não contempladas nele, os fornecedores 
devem procurar seu contato de relacionamento no Grupo CPFL ou, se preferirem, utilizar o canal de atendimento do Grupo CPFL para 
esclarecimento de dúvidas"(CC9). 

P03 

Existe algum mecanismo para 
identificar indicadores de 
sustentabilidade e alcançar resultados 
aceitáveis tanto pela empresa quanto 
pelas partes interessadas? 

x  

"Em relação a situações com potencial conflito nas transações com partes relacionadas, cumprimos as exigências da regulamentação aplicável 
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Nos termos das normas internas da companhia, as transações são submetidas à avaliação pelo 
Comitê de Partes Relacionadas, cujos membros são, em sua maioria, independentes. A prevenção e a administração de possíveis conflitos ou 
divergências cabem a cada agente de governança. Aquele que apresentar conflito de interesses deve abster-se de participar em reuniões que 
deliberem sobre tais temas"(RA2). 

P04 

Existe algum mecanismo para 
endereçar visões conflitantes das 
partes interessadas (críticas, sugestões, 
reclamações, etc, não se confundindo 
com canal de denúncias)? 

x  
"Em casos de dúvidas em relação a qualquer item abordado neste documento ou outras questões não contempladas nele, os fornecedores 
devem procurar seu contato de relacionamento no Grupo CPFL ou, se preferirem, utilizar o canal de atendimento do Grupo CPFL para 
esclarecimento de dúvidas"(CC9). É o mesmo mecanismo utilizado para o canal de denúncias. 

P05 A organização promove lagum tipo de 
treinamento às partes interessadas? 

 x 

não promove treinamentos aos seus fornecedores ou partes interessadas. Mas exige que os fornecedores sejam treinados pelas contratadas. "A 
contratada deverá garantir à CPFL, antes do início dos serviços/atividades, a capacitação, treinamento e conscientização de seus funcionários 
em quesitos ambientais. Os funcionários deverão ser capacitados, treinados e conscientizados a exercer suas atividades em conformidade com 
princípios da Política Ambiental e da Visão, Missão, Valores e Comprometimentos Éticos da CPFL, além das Diretrizes estabelecidas neste 
documento"(OR12). 

P06 

As implicações dos aspectos 
econômicos, ambientais e sociais, no 
contexto específico da organização e 
de seus processos de negócios, são 
entendidos pelas partes interessadas? 

 x 

Não traz a informação sobre essa ação como algo consolidado. Mas está no radar da companhia alcançar esse patamar de entendimento por 
parte de suas partes interessadas. É interessante a observância desse estágio de governança por entender que a empresa agrega valor aos seus 
stakeholders. "Também será dada grande importância ao aumento do valor da empresa, à padronização da divulgação de informações e à 
comunicação regular com todos os investidores e acionistas, fortalecendo a nossa marca corporativa" (RS6). Observa-se também uma 
referência às partes interessadas (para esta finalidade) de forma mais limitada (menção aos investidores e acionistas, não registrando outras 
partes como fornecedores, colaboradores e consumidores). 

P07 
A alta administração da organização 
possui comprometimento com a 
sustentabilidade corporativa? 

 x 
"Os executivos que integram a Diretoria Estatutária recebem remuneração fixa mensal, benefícios e incentivos de curto e longo prazos. Os 
benefícios diretos e indiretos, como assistência médica e odontológica, seguro de vida, vale-refeição etc., estão alinhados às práticas de 
mercado. Os incentivos de curto prazo visam direcionar a atuação dos executivos para o alcance da estratégia de negócios, enquanto os de 
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longo prazo têm como objetivo a criação de visão e comprometimento, com alinhamento de interesses para a criação de valor sustentável 
(RA2); 

P08 A alta administração possui 
independência? x  

"O Conselho de Administração é responsável entre outras competências 
expostas em nosso Estatuto Social, por determinar a orientação geral dos negócios e eleger a Diretoria-Executiva. É composto por sete 
conselheiros, dos quais dois são independentes, todos com mandato de dois anos, sendo 
permitida a reeleição" (RA2). 

P09 

A alta administração da organização 
leva em consideração fatores 
econômicos, ecológicos e sociais em 
sua agenda? 

 x "Conselho de Administração: aprova a Política de Sustentabilidade, acompanha a evolução do Plano e da Plataforma de Sustentabilidade e 
observa aspectos econômicos, sociais, regulatórios, ambientais e as diretrizes de governança corporativa da CPFL Energia" (RA2). 

P10 A organização possui estratégias para 
gestão de conflitos de interesse? x  

O código de ética trabalha as questões de conflitos de interesse. Trabalha como um compromisso ético a "ausência de conflitos de interesse: 
"Devemos agir com integridade e transparência, evitando, em nosso trabalho, conflitos de interesse, reais ou aparentes, nos relacionamentos 
profissionais"(CC9); "Nossas relações com os fornecedores devem considerar os interesses legítimos de ambos, não sendo admitidas 
vantagens indevidas, obtidas por meio de manipulação de informação, intimidação, coerção, coação ou constrangimento, a criação artificial 
de situações de dependência, práticas de concorrência desleal ou situações de conflito de interesses com os negócios da empresa"(CC9). 

P11 Possui código de ética e/ou conduta? x  (CC8) 

P12 A organização possui política de 
sustentabilidade? x  (PO13) 

P13 A organização possui política de 
integridade? 

 x 

Apesar de não possuir um código ou política específica para integridade, a copanhia a trabalha no escopo do seu código de conduta ética. 
Inclusive, a integridade é indicada como um dos valores mais importantes da empresa. "Se faz parte da nossa missão fornecer energia 
sustentável, acessível e confiável em todos os momentos, tornando a vida das pessoas mais segura, saudável e próspera nas regiões onde 
operamos, é nossa responsabilidade, independente de cargo ou função, contribuirmos com esse propósito e guiarmos nossas atitudes baseados 
neste documento e nos valores da empresa: SEGURANÇA, COLABORAÇÃO, INOVAÇÃO, EXCELÊNCIA e INTEGRIDADE. Um desses 
valores tem maior relação com o Código de Conduta Ética: INTEGRIDADE, afinal somos íntegros e responsáveis em tudo o que fazemos 
para gerar valor de forma sustentável. (CC8). 

P14 
A organização possui política ou 
declaração de compromisso com a 
diversidade e inclusão? 

 x 

Não foi observada na companhia a existência de uma política sobre o tema direitos humanos. Percebe-se que pela prática de engajamento de 
stakeholders, o tema "direitos humanos"entra no radar da companhia cmo tópico material para a sua governança. A organização classifica o 
tema como da área ambiental (pode ser intepretado dubiamente, visto a possibilidade enquadrá-lo com mais afinidade ao aspecto social) 
(RA2). Registra ainda que existem em sua plataforma de cursos mais de 10 opções de treinamento para o tema, com aplicação aos seus 
empregados. 

P15 
A organização possui política ou 
declaração de compromisso com os 
direitos humanos? 

 x Não foi observada na companhia a existência de uma política de diversidade e insclusão. Entretanto, como conteúdo do seu código de conduta 
ética, a organização possui a ratificação da importância da igualdade e da valorização da diversidade (RA2). 

P16 
A organização possui política ou 
declaração de compromisso com as 
mudanças climáticas? 

 x 
Não observada a política sobre o tema, porém há o registro de que um dos compromissos do plano de sustentabilidade da empresa é publicar 
as ações da companhia para a adaptação às mudanças climáticas, com a "consolidação das principais práticas de mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, em um pocisionamento que será divulgado ao mercado em 2021" (este ano) (RA2); "Gestão de riscos e oportunidades 
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climáticas: Identificação e gestão de riscos e vulnerabilidades, com foco na mitigação e na adaptação às mudanças do clima; Identificação e 
gestão de oportunidades, priorizando a concepção de novos produtos, serviços e/ou modelos de negócio de baixo carbono; Atuação com 
precificação de carbono"(RA2). 

P17 
A organização define as normas e 
valores para a sustentabilidade 
corporativa? 

x  "A ferramenta de gestão orienta as nossas metas e a priorização dos investimentos, com foco na perenidade dos negócios e na geração de valor 
de longo prazo, além de convergir com nosso Plano de Sustentabilidade 2020-2024" ( RA2). 

P18 O plano de negócio da organização é 
definido orientado a sustentabilidade? x  

"As nossas atividades e a priorização de investimentos alinhada aos nossos valores e tendências globais para o desenvolvimento sustentável 
são orientados pelo nosso Plano de Sustentabilidade"(RA2); "A sustentabilidade é a espinha dorsal de nossa estratégia corporativa e de nosso 
processo de tomada de decisão. Por meio do Plano de Sustentabilidade, totalmente atrelado aos negócios, endereçamos iniciativas, 
compromissos e metas até 2024"(RA2). 

P19 
Há cultura institucional de 
identificação de aspectos e impactos, 
bem como a mensuração destes? 

x  
"Para os processos de licenciamento ambiental, realizamos estudos prévios para identificação dos potenciais impactos dos projetos e aplicamos 
o princípio da precaução para minimizá-los e para mitigar riscos. Nas demais fases dos empreendimentos, utilizamos técnicas construtivas e 
sistemas de controle eficientes na operação para evitar danos ao meio ambiente"(RA2). 

P20 Possui estrututra de gestão de riscos e 
controles internos? x  

"A abordagem do modelo de gestão corporativa de riscos é baseada em quatro pilares – planejamento, execução, verificação e atuação. Os 
indicadores e limites de risco são avaliados continuamente e, quando necessário, a Diretoria-Executiva propõe alterações e as submete à 
deliberação do Conselho de Administração"(RA2); Rsico ambiental mapeado: "Exposição penalizações ou perdas decorrentes de alterações 
ou do não atendimento de condicionantes de licenciamento ambiental ou 
dificuldades para obtenção de licenças ambientais"(PO17). É importante mencionar que esse risco não é o único. O juízo de valor feito é que 
a consideração é limitada. 

P21 

Os objetivos organizacionais estão 
relacionados à efetiva gestão dos 
aspectos ambientais, sociais e 
econômicos? 

x  "As nossas atividades e a priorização de investimentos alinhada aos nossos valores e tendências globais para o desenvolvimento sustentável 
são orientados pelo nosso Plano de Sustentabilidade" (RA2). 

P22 A organização considera fatores ESG 
nas suas ações de gestão? x  

" a CPFL Energia foi avaliada pelo Morgan Stanley com rating A na classificação MSCI ESG, que mede a resiliência de empresas quanto aos 
riscos ESG de longo prazo"(RA2); "Em 2020, apresentamos nossos compromissos a investidores nacionais e internacionais, por meio de 
evento on-line exclusivo acerca de aspectos ESG"(RA2). 

P23 Os planos estratégicos da organização 
estão voltados para a integração? x  

"Ao focar no desenvolvimento sustentável e seguindo o plano estratégico, a empresa promoverá ainda mais suas competências-chave, o avanço 
da cultura corporativa inclusiva, o reforço do controle de riscos, a melhoria contínua da qualidade e da eficiência no desenvolvimento dos 
negócios, ao mesmo tempo em que fortalece sua marca e sua influência no setor elétrico brasileiro"(RA2). 

P24 
É observada a diversidade de raça/cor 
e gênero no corpo diretivo (alta 
administração)? 

 x 

Apesar da constatação pelo indicador do ISE da B3, o relatório anual da companhia, ao mostrar as estatísitcas dos cargos da alta administração 
registram que não existem mulheres no conselho de administração, bem como no nível de diretoria. Sobre a questão de raça, não são registrados 
os dados sobre o número de negros na alta administração (conselho). Já nos cargos de diretoria e gerência, não há pessoas negras ocupando 
tais cargos na organização (RA2). 

P25 
É observada a diversidade de raça/cor 
e gênero nas contratações da 
organização? 

x  
"Ao final de 2020, contávamos com 13.607 colaboradores, com uma taxa de rotatividade de 14% ao ano. Do total de colaboradores, 81,7% 
são homens e 65,1% estão na faixa etária entre 30 e 50 anos. Temos profissionais em quatro regiões do país, sendo a mais representativa ao 
Sudeste, com 9.571 pessoas" (RA2); O relatório anual também registra o número de colaboradores negros e de pessoas com deficiências 
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(PCDs) (RA2). Os registros reforçam a grande disparidade entre raças e gênero, não havendo uma real diversidade em matéria de recursos 
humanos na companhia. 

P26 

Os procedimentos da organização 
trabalham os aspectos sociais, 
econômicos e ecológicos de forma 
integrada? 

 x 
A constatação feita pela análise do conteúdo dos documentos é a de que há integração apenas do ponto de vista da saúde e segurança do 
trabalhador nas atividades da companhia; mas em relação a todos os apectos do negócio, como governança, meio ambiente e aspectos socais, 
não há constatação da integração. 

P27 
Existe na organização integração 
vertical e horizontal (destinada aos 
níveis tático e operacional? 

x  não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Entretanto, a resposta dada a um 
dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim, há avaliação. 

P28 
Os processos de negócios da 
organização criam valor para o bem 
estar econômico, ambiental e social? 

x  "Alinhados ao nosso compromisso de geração de valor aos nossos públicos de relacionamento, seguimos as melhores práticas de governança 
corporativa, baseadas em princípios de transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa"(RA2). 

P29 A organização possui programa ou 
sistema de gestão ambiental? x  

Contamos com o Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que compreende diretrizes e processos em linha com os requisitos legais aplicáveis 
aos ativos de geração, transmissão, distribuição e soluções. Com isso, além de asseGestão ambiental gurarmos a conformidade de nossas 
operações às licenças ambientais, embasamos nossos investimentos para projetos de geração de valor em toda a nossa cadeia(RA2); 

P30 Possui programa ou sistema de gestão 
em compliance? x  

Dentro da estrutura de gestão corporativa de riscos, existe uma diretoria de auditoria, riscos, compliance e proteção de dados. Ainda, foi 
observado que um dos pilares do planejamento estratégico da companhia é o compliance, ao lado da susentabilidade, inovação, segurança e 
governança corporativa (RA2); Não há indicação de um programa consolidado ou de certificação em compliance. 

P31 Promove a due dilligence junto aos 
seus fornecedores? x  

É mencionado no código de conduta dos fornecedores que são responsabilidades destes: "O Grupo CPFL leva em consideração a conformidade 
de um fornecedor com este código ao tomar decisões de relacionamento de negócios e de aquisições; Os fornecedores devem apresentar 
documentação suficiente para demonstrar a aderência a este Código, bem como à legislação vigente; Os fornecedores devem responder 
prontamente às solicitações do Grupo CPFL ou de terceiros trabalhando em nome do Grupo CPFL quanto aos assuntos cobertos por este 
Código (CC9). 

P32 

A organização gerencia seu 
conhecimento interno de 
sustentabilidade, realizando 
treinamentos/capacitações internas? 

x  
"Iniciamos, também, a revisão de toda a grade de treinamentos e intensificamos as capacitações on-line, que hoje representam 90% dos 
treinamentos, por meio da Universidade CPFL"(RA2); "(…) A estrutura (Universidade CPFL) compreende uma série de treinamentos focados 
no desenvolvimento profissional e nas prioridades estratégicas da companhia"(RA2). 

P33 
A organização realiza comunicações 
às partes interessadas sobre suas 
práticas e resultados? 

x  
Exemplos de comunicação de resultados: "Vale destacar que os resultados dos programas de monitoramento de fauna são protocolados nos 
órgãos ambientais, permitindo o acompanhamento necessário e demonstrando a eficiência ambiental dos empreendimentos e de suas 
respectivas medidas de controle"(RA2). 

P34 
A organização desenvolve 
conhecimento coletivo e uma imagem 
compartilhada de sustentabilidade? 

x  não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Entretanto, a resposta dada a um 
dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim, há avaliação. 

P35 A organização incentiva 
programas/projetos socioambientais? x  "Com 17 anos de trajetória, o Instituto CPFL é a plataforma de investimento social privado do grupo CPFL Energia, responsável pela 

integração de programas sociais do grupo em uma única rede"(RA2). Há projetos voltados para humanização e melhorias em hospitais 
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públicos; para a promoçõa de eficiência energética para comunidades de baixa renda; e para atividades culturais e de qualidade de vida 
(esportes). 

P36 

A organização emprega algum 
mecanismo para avaliar os resultados 
da integração do desenvolvimento 
sustentável? 

x  
Existe uma seção (Gestão Ambiental) no relatório anual 2020 da companhia (RA2) que apresenta os resultados para o ano em questão. Os 
resultados são apresentados classificados dentre os 15 compromissos públicos estabelecidos pela organização. Ainda, há a sinalização do 
desempenho (comparação do resultado com o compromisso assumido). 

P37 

As análises de gestão são realizadas 
regularmente para avaliar os requisitos 
das partes interessadas e a extensão da 
integração da sustanbilidade nos 
processos de negócios? 

x  

"Contamos com um modelo estruturado para avaliação e monitoramento de desempenho de nossos fornecedores, que compreende desde o 
processo de cadastro em nossa base até a análise de aspectos financeiros, de performance técnica, de segurança, de conformidade legal e 
documental, além de alinhamento ético aos nossos valores. As empresas classificadas como estratégicas integram nossa plataforma de 
qualificação de desempenho, Supply Base Management (SBM). Por meio dessa ferramenta, monitoramos mensalmente o desempenho e 
formamos uma nota de avaliação, que direciona os parceiros para o desenvolvimento de planos de melhoria. No ano, avaliamos um total de 
305 parceiros na SBM. Em 2020, iniciamos o processo para implementação de um sistema de relacionamento com os fornecedores 
estratégicos. Para definição dos parceiros, estipulamos quatro critérios: criticidade e relevância para o negócio; atratividade e relevância da 
CPFL Energia para o fornecedor; desempenho; e gestão de riscos" (RA2). 

P38 
A gestão permanece em alerta para 
novas questões (problemas e 
emergências)? 

x  
"(…) contamos com normas que abordam questões relativas a emergências ambientais, nas quais são descritos os procedimentos a serem 
adotados para os diversos tipos de ocorrências às quais a empresa está sujeita"(RA2). Segundo o relatório, foram emitidos 457 comunicados 
urgentes pela companhia em 2020. O foco abordado no relatório é voltado para a saúde e segurança do trabalho, não necessariamente para o 
setor de energia eólica (a companhia detém empreendimentos com outros tipos fonte energética, em destaque a hidraúlica). 

P39 
As equipes de monitoramento 
(auditoria) possuem as competências 
exigidas? 

x  não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Entretanto, a resposta dada a um 
dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim, há avaliação. 

P40 A gestão é informada sobre questões 
emergentes ou urgentes? 

 x Não foi observada nos documentos analisados informação que levasse a verificação desse comportamento. 

P41 A organização se submete a auditorias 
externas/independentes? x  Os resultados do relatório anual são submetidos à auditoria externa independente. O relatório de asseguração foi realizado pela Rina Brasil 

Serviços Técnicos (RS1). 

P42 
As partes interessadas possuem um 
meio para dar feedbacks à 
organização? 

x  
não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Entretanto, a resposta dada a um 
dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim, há mecanismos. O canal de comunicação verificado é o 
"canal de ética", o qual é utilizado para todos os fins de contato com as partes interessadas (inclusive colaboradores internos). 

P43 A organização possui um canal de 
denúncias (hotline)? x  

Possui um "canal de ética"que tem como objetivo "receber consultas, sugestões e denúncias internas e externas referentes a temas tratados no 
Código de Conduta Ética da CPFL Energia, sendo assegurado total sigilo e confidencialidade ao usuário" (WS19); O link de acesso para a 
página do "fale conosco" da home page da companhia está "quebrado", o interessado não consegue abrir a página para registrar a comunicação 
pretendida. No conteúdo do código de conduta ética, é listado como um compromisso da companhia o recebimento e processamento de 
denúncias baseadas no código de conduta ética (CC8). 

P44 
A organização promove auditorias 
internas como mecanismo de 
monitoramento? 

 x Apesar de possuir uma gerência de autoria interna em seu organograma de governança, não há informação suficiente no conteúdo dos 
documentos analisados que possam constatar essa indagação. 



 
 

 

158 

P45 
Figura em processo judicial movidos 
por órgão fiscalizador, agente público 
ou outra parte interessada? 

x  Possui mais de 30 procesos na justiça, sendo a maioria na justiça do trabalho. 

P46 
Recebeu auto de infração do órgão 
licenciador da atividade (órgão 
ambiental)? 

x  Possui 04 autos de inifração emitidos pelo IDEMA, sendo a maioria sobre descumprimento de condicionantes e um deles sobre supressão de 
vegetação sem autorização. 

P47 Figura em procedimento instaurado 
pelo Ministério Público? x  Foram identificados 02 procedimentos no MPRN, versando sobre inexigibilidade de c'reditos bancários 

P48 Existe algum mecanismo para reportar 
resultados sustentáveis? x  

Com acompanhamento de indicadores e temas estratégicos, bem como reporte aos nossos públicos, reforçamos nossos compromisso e 
contribuição aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e à Agenda 2030 das Nações Unidas"(RA2). No conteúdo do relatório 
anual 2020 (RA2) possui informações sobre os resultados sustentáveis. 

P49 

Os resultados sobre sustentabilidade 
são comunicados às principais partes 
interessadas (há monitoramento pelas 
partes interessadas)? 

x  
"(…) contamos com normas que abordam questões relativas a emergências ambientais, nas quais são descritos os procedimentos a serem 
adotados para os diversos tipos de ocorrências às quais a empresa está sujeita"(RA2). Segundo o relatório, foram emitidos 457 comunicados 
urgentes (RA2). 

P50 

Os resultados e ações da empresa estão 
disponíveis de forma aberta, em meio 
digital/virtual ("digitalização dos 
resultados")? 

x  

"A experiência de nossos clientes segue como prioridade em nossas discussões, iniciativas e metas. Além de soluções de digitalização, sistemas 
de analytics e big data, em 2020 obtivemos expressivos avanços nos canais digitais. No ano, destacam-se a ampliação das funções de 
atendimento por WhatsApp, uso de chat, mecanismos de autoatendimento e totens nas agências"(RA2). Por outro lado, essa constatação 
confronta-se com a da pergunta 43 (canal de denúnica/comunicação), visto que não foi possível utilizar o canal de comunicação disponível na 
homepage da organização. 

P51 É emitido relatório de sustentabilidade 
periodicamente (p. ex. anualmente)? x  O relatório é unificado e se apresenta na nomenclatura de "relatório anual", seguindo a apresentação de informações sobre a companhia em 

sintonia com o conteúdo do GRI (RA2). Outros relatórios e informes são publicados pela organização, entretanto tem foco no investidor. 

P52 
As experiências anteriores são 
incorporadas ao processo 
organizacional de seus negócios? 

x  

"Com o intuito de criar uma visão de longo prazo para Pesquisa & Desenvolvimento, em 2020 nos dedicamos à construção de um Roadmap 
Tecnológico. O principal objetivo foi mapear as principais tendências do setor elétrico, as oportunidades e as tecnologias disponíveis. 
Sistematizamos os resultados em cinco Cenários Futuros, estendidos em Territórios Estratégicos de Oportunidades e desdobrados em Rotas 
Tecnológicas, criando um pipeline com vários projetos, todos alinhados à estratégia da CPFL para posicionar a companhia frente aos desafios 
apresentados"(RA2). 

P53 
Experiências organizacionais prévias 
são incorporadas aos diversos 
repositórios de conhecimento? 

x  
O relatório annual 2020 registra uma prática da companhia sobre a área de saúde e segurança ocupacional dos trabalhadores: "o. É possível 
consultar documentos, como o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes, Brigada de Incêndio, Ordem de Serviço, Diálogos de Segurança (consulta e inserção), Observação de 
Segurança, Análise Ergonômica, Comunicações Urgentes, Lições Aprendidas, Alerta de Segurança, entre outros materiais"(RA2). 

P54 

A organização garante que o 
aprendizado para "ser sustentável e 
reponsável" permanece um imperativo 
estratégico essencial e não um 

x  "A organização estabelece como um de seus valores o de ser "íntegros e responsáveis em tudo o que fazemos para gerar valor de forma 
sustentável"(RA2); 
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processo ad hoc ou uma atividade 
pontual? 

P55 

A organização promove conhecimento 
a partir de respostas e experiências 
anteriores (p. ex. alinhadas ao canal de 
denúncias)? 

 x "Em 2020, não identificamos denúncias registradas em nosso Canal Externo de Ética que demandassem medidas de resposta"(RA2). 

P56 

A organização emprega algum 
mecanismo para a melhoria continua 
em suas diversas dimensões do 
negócio? 

x  
Mencionam em seu relatório a questão de aprimorar seus processos. "Para os próximos anos, como parte do projeto Corporate Culture 
Inclusion Program (CCIP), temos como objetivo aprimorar ainda mais nossas práticas de governança corporativa, um dos pilares estratégicos 
da iniciativa. As medidas de governança corporativa foram desenvolvidas para aprimorar os processos da companhia, considerando as 
melhores práticas adotadas nos mercados local e internacional e com o objetivo de agregar valor aos nossos stakeholders"(RA2). 

 Fonte: Disponível no link https://docs.google.com/spreadsheets/d/1cfn6DwTW37B9U7H720WejE574YaCclOPizkH9dkVbgM/edit?usp=sharing  
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ENGIE 

ID 
Pergunta Perguntas de orientação 

Constatação 

Comentários ("Sim" ou "Não 
observado") 

Sim N/O 

P01 É estabelecido um código de conduta 
e/ou ética para partes interessadas? x  

O código de ética da companhia se estende aos seus clientes e stakeholders. "A ENGIE aplica os seus princípios de ética às suas relações com 
todos os stakeholders dos mercados, em especial, os clientes, investidores, parceiros, fornecedores, prestadores de serviços e subcontratados 
(incluindo os intermediários ou consultores comerciais) ou organizações não governamentais (ONG). (CE1); Também existe o código de 
conduta na relação com fornecedores, orientada por 07 princípios: 1. Cumprir as leis, regulamentos, normas externas, procedimentos internos 
e compromissos do Grupo 2. Tratar os fornecedores de forma justa, transparente e imparcial 3. Garantir que os compromissos mútuos sejam 
respeitados 4. Proteger os dados pessoais e a confidencialidade de todas as informações trocadas 5. Promover a conscientização e cumprir os 
compromissos do Grupo quanto a padrões éticos e de privacidade, desenvolvimento sustentável e responsabilidade social 6. Evitar qualquer 
conflito de interesses que possa prejudicar a tomada de decisão objetiva e independente 7. Reportar qualquer situação que não esteja em 
conformidade com essas regras (CC7). 

P02 
A organização emprega algum 
mecanismo para identificar/conhecer 
demandas das partes interessadas? 

x  

"Em 2020, o sistema de gestão de stakeholders no âmbito do projeto foi aprimorado. Alinhada às diretrizes corporativas de relacionamento 
com partes interessadas, a metodologia desenvolvida faz a gestão das interações tanto com organizações quanto com indivíduos. As 
informações são sistematizadas com o uso de ferramentas tecnológicas como GIS e BI — e a geoespacialização possibilita gerar mapas de 
calor e visualizar regiões que demandam mais atenção. Assim, planos de ação específicos para cada demanda identificada são elaborados e 
executados, com dados disponibilizados às equipes em uma plataforma web, que facilita a definição de estratégias e apoia o processo de 
tomada de decisão"(RS5). 

P03 

Existe algum mecanismo para 
identificar indicadores de 
sustentabilidade e alcançar resultados 
aceitáveis tanto pela empresa quanto 
pelas partes interessadas? 

x  "Critérios socioambientais e éticos de fornecedores são avaliados trimestralmente, por meio da ferramenta de big data"(RS5). 

P04 

Existe algum mecanismo para endereçar 
visões conflitantes das partes 
interessadas (críticas, sugestões, 
reclamações, etc, não se confundindo 
com canal de denúncias)? 

x  

"As pessoas estão na base do propósito da ENGIE Brasil Energia. Trabalhamos para que elas atuem como agentes de transformação do planeta, 
o que nos motiva a garantir o desenvolvimento e bem-estar de nossos colaboradores, dialogar com stakeholders, promover a inclusão e nos 
manter atentos ao impacto social de todas as nossas atividades. Como parte dessa busca, compartilhamos nossos valores, políticas, práticas e 
demais informações que se mostrem relevantes aos diferentes públicos com os quais interagimos. Colaboram, nesse sentido, uma série de 
plataformas de diálogo, tais como eventos, audiências públicas, canais de comunicação e programas de visitação às usinas, entre outras"(RS5). 

P05 A organização promove lagum tipo de 
treinamento às partes interessadas? x  

"As prestações de serviços que envolvem colaboradores das empresas contratadas nas instalações da ENGIE contam com uma reunião de 
integração que envolve 100% dos colaboradores terceirizados. Nesses treinamentos, são enfatizados os procedimentos de segurança, além de 
cuidados socioambientais aplicáveis à execução de todas as atividades"(RS5). 

P06 As implicações dos aspectos 
econômicos, ambientais e sociais, no x  As pessoas estão na base do propósito da ENGIE Brasil Energia. Trabalhamos para que elas atuem como agentes de transformação do planeta, 

o que nos motiva a garantir o desenvolvimento e bem-estar de nossos colaboradores, dialogar com stakeholders, promover a inclusão e nos 
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contexto específico da organização e de 
seus processos de negócios, são 
entendidos pelas partes interessadas? 

manter atentos ao impacto social de todas as nossas atividades. Como parte dessa busca, compartilhamos nossos valores, políticas, práticas e 
demais informações que se mostrem relevantes aos diferentes públicos com os quais interagimos"(RS5). 

P07 
A alta administração da organização 
possui comprometimento com a 
sustentabilidade corporativa? 

x  
Na estrutura de governança da companhia, existe um forúm de sustentabilidade, o qual "contribui para consolidar a sustentabilidade como 
parte fundamental da cultura organizacional da Companhia. Para isso, propõe metas e ações relacionadas ao desenvolvimento sustentável, 
estimula iniciativas e avalia solicitações de apoio a ações em benefício das comunidades onde a ENGIE Brasil Energia está inserida" (WS20). 

P08 A alta administração possui 
independência? x  

"O Conselho de Administração é responsável pela orientação geral dos negócios da Companhia, pela eleição e destituição dos diretores e 
determinação de suas respectivas atribuições, bem como pela fiscalização da gestão dos mesmos. É composto por nove membros e igual 
número de suplentes: seis representantes do acionista controlador, dois dos acionistas minoritários – membros independentes (conforme 
definição do Novo Mercado da Bolsa de Valores do Brasil - B3), e um é o indicado pelos empregados."(WS20). 

P09 

A alta administração da organização 
leva em consideração fatores 
econômicos, ecológicos e sociais em sua 
agenda? 

x  "Um dos elementos da avaliação das competências é o engajamento dos executivos para o atingimento dos objetivos não financeiros, dentre 
outros aspectos ambientais, sociais e de governança, tais como requisitos éticos e de gestão corporativa" (RS5). 

P10 A organização possui estratégias para 
gestão de conflitos de interesse? x  

Dentro do processo de due dilligence aplicado aos fornecedores, a organização propõe a análise de alguns critérios, dentre eles o conflito de 
interesse (RS5); Ainda, é estabelecido como princípio no código de conduta na relação com fornecedores "Evitar qualquer conflito de 
interesses que possa prejudicar a tomada de decisão objetiva e independente"(CC7). 

P11 Possui código de ética e/ou conduta? x  (CE1) 

P12 A organização possui política de 
sustentabilidade? x  "Política de gestão sustentável: expressa as diretrizes da Companhia em relação a qualidade, gestão da energia, meio ambiente, mudanças do 

clima, saúde e segurança no trabalho, responsabilidade social e engajamento de partes interessadas". (RS5). 

P13 A organização possui política de 
integridade? 

 x A organização não possui uma política estruturada, porém a integridade é trabalhada como um princípio do código de ética e da política de 
combate a corrupção e suborno da companhia (RS5). 

P14 
A organização possui política ou 
declaração de compromisso com a 
diversidade e inclusão? 

x  
"Nossa Política de Direitos Humanos, assim como o Código de Ética da Companhia, estabelecem a não discriminação como elemento 
fundamental de nossa cultura corporativa. Nesse sentido, não são tolerados preconceitos de natureza alguma — etnia, religião, gênero, 
preferências político-partidária, idade, status social, restrições físicas ou qualquer outra característica pessoal" (RS5). 

P15 
A organização possui política ou 
declaração de compromisso com os 
direitos humanos? 

x  "Política de Direitos Humanos: registra os compromissos relacionados à proteção dos direitos humanos em projetos e operações, incluindo 
cuidados relativos à cadeia de valor"(RS5). 

P16 
A organização possui política ou 
declaração de compromisso com as 
mudanças climáticas? 

x  
"Globalmente, a controladora ENGIE subscreve o Carbon Disclosure Program (CDP), o Pacto Global da Organização das Nações Unidas 
(ONU), a iniciativa de proteção da biodiversidade act4nature e diversas iniciativas com foco nas mudanças climáticas e na transição 
energética" (RS5). 

P17 
A organização define as normas e 
valores para a sustentabilidade 
corporativa? 

x  "O respeito ao meio ambiente é componente fundamental da identidade e dos valores da Companhia, de modo que todas as suas ações são 
alinhadas à política ambiental do Grupo"(PO12). 
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P18 O plano de negócio da organização é 
definido orientado a sustentabilidade? x  

"Como forma de gerar alinhamento entre as perspectivas do negócio e as demandas inerentes ao desenvolvimento sustentável, em âmbito 
global e local, a ENGIE agrega às metas de performance econômica os chamados objetivos não financeiros. Com foco nas pessoas e no 
planeta, esses objetivos também orientam a estratégia corporativa, junto aos aspectos financeiros"(RS5). 

P19 
Há cultura institucional de identificação 
de aspectos e impactos, bem como a 
mensuração destes? 

 x 

A Companhia avalia e controla os impactos de suas atividades, desenvolve projetos e define objetivos e metas para melhorar seu desempenho 
na proteção do meio ambiente. Nesse sentido, concentra suas ações no uso sustentável dos recursos naturais, na conservação da água, do ar, 
do solo e da biodiversidade, na gestão dos resíduos sólidos e no gerenciamento de situações de emergência, minimizando sua pegada 
ecológica"(PO12). 

P20 Possui estrututra de gestão de riscos e 
controles internos? x  

"A análise de riscos e oportunidades constitui um exercício permanente na Companhia, envolvendo, além de conselheiros e diretores, todos 
os colaboradores, especialmente os dedicados às funções de gestão. O Fórum de Gerenciamento de Riscos, transversal e multidisciplinar, 
contribui para fortalecer essa dinâmica (...)" (RS5). 

P21 

Os objetivos organizacionais estão 
relacionados à efetiva gestão dos 
aspectos ambientais, sociais e 
econômicos? 

x  
"Como forma de gerar alinhamento entre as perspectivas do negócio e as demandas inerentes ao desenvolvimento sustentável, em âmbito 
global e local, a ENGIE agrega às metas de performance econômica os chamados objetivos não financeiros. Com foco nas pessoas e no 
planeta, esses objetivos também orientam a estratégia corporativa, junto aos aspectos financeiros"(RS5). 

P22 A organização considera fatores ESG 
nas suas ações de gestão? 

 x 
Apesar do registro no relatório de sustentabilidade da premiação em primeiro lugar de melhores métricas ESG (posição overall, sell-side e 
buy-side) (RS5), não foram observados conteúdos que levassem a constatar que a gestão da organização é orientada pelos fatores ESG. Essa 
informação não é colocada de forma explícita. 

P23 Os planos estratégicos da organização 
estão voltados para a integração? x  Considerando o plano de sustentabilidade da companhia, se busca "fortalecer a cultura e orientar a prática integrada de sustentabilidade para 

compor a estratégia da Companhia na geração de valor junto a seus stakeholders"(RS5). 

P24 
É observada a diversidade de raça/cor e 
gênero no corpo diretivo (alta 
administração)? 

x  

Há menção da questão de gênero, mas não de raça. "Atenta a todo o leque de grupos e causas relacionados à diversidade, a ENGIE Brasil 
Energia vem trabalhando mais intensamente, nos últimos anos, pela equidade de gênero — a maior participação de mulheres em cargos de 
liderança está entre os objetivos não financeiros do Grupo ENGIE, em âmbito global. Nesse sentido, um marco importante de 2020 foi a 
integração de três mulheres aos membros da alta gestão da ENGIE Brasil Energia — duas no Conselho de Administração e uma na Diretoria 
Executiva"(RS5). 

P25 É observada a diversidade de raça/cor e 
gênero nas contratações da organização? x  

Há menção da questão de gênero, mas não de raça. "Seguindo os princípios norteadores da ONU Mulheres, a Companhia tem assegurado a 
inserção de, pelo menos, uma mulher entre os finalistas dos processos seletivos que realiza. Somam-se a essa iniciativa o esforço para buscar 
mulheres fora da empresa em carreiras técnicas, a oferta de benefícios que conciliem vida profissional e pessoal e treinamentos para combater 
vieses que impeçam a equidade de avaliação em relação aos homens."(RS5). 

P26 

Os procedimentos da organização 
trabalham os aspectos sociais, 
econômicos e ecológicos de forma 
integrada? 

x  
"A evolução operacional da Companhia tem como base, além da observação de suas políticas corporativas no desenvolvimento de todas as 
atividades, o rigor nos controles previstos em seu Sistema Integrado de Gestão (SIG), plataforma que consolida informações e indicadores de 
performance"(RS5). 

P27 
Existe na organização integração 
vertical e horizontal (destinada aos 
níveis tático e operacional? 

 x "Não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Em soma, a resposta ao indicador 
do ISE da B3 é negativa ao parâmetro da integração. 
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P28 
Os processos de negócios da 
organização criam valor para o bem 
estar econômico, ambiental e social? 

x  Com base nas informações descritas no relatório de sustentabilidade 2020, a companhia lista os impactos positivos de seus atividades. Dentre 
eles, está listada a "agregação ao valor socioambiental regional"(RS5). 

P29 A organização possui programa ou 
sistema de gestão ambiental? x  As informações do relatório de sustentabilidade sugerem que "79,9% da capacidade total instalada certificada conforme as NBR ISO 9001, 

NBR ISO 14001 e OHSAS 18001"(RS5). 

P30 Possui programa ou sistema de gestão 
em compliance? x  

A companhia possui um departamento de compliance em seu organograma. Ele se coloca acima dos níveis de diretoria e abaixo da presidência 
e relações com investidores, estando ligado diretamente a esta. Ainda, registra que "para fortalecer a cultura de compliance, contamos, ainda, 
com práticas regulares de prevenção e verificação de situações de risco e fatos impróprios, como processos de due 
diligence, auditorias, treinamentos e ações de conscientização, disposições contratuais e um programa de controle interno das atividades da 
Companhia"(RS5). 

P31 Promove a due dilligence junto aos seus 
fornecedores? x  

"O processo de due diligence da ENGIE Brasil Energia conta com uma ferramenta de big data, automatizada, que possibilita a análise de mais 
de 238 critérios aplicáveis a fornecedores. Entre esses critérios estão pendências da empresa e dos sócios em cadastros nacionais, status de 
licenciamentos, autuações ou embargos ambientais, associações ao trabalho escravo, processos judiciais ou fortes suspeitas 
relacionados a corrupção, conflito de interesse e lavagem de dinheiro, vínculo a pessoa politicamente exposta, código de conduta ou de ética 
e de política de direitos humanos"(RS5). 

P32 

A organização gerencia seu 
conhecimento interno de 
sustentabilidade, realizando 
treinamentos/capacitações internas? 

x  
Não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. É evidenciado a larga realização 
de treinamentos aos colaboradores internos sobre os temas diversidade, ética e compliance, segurança do trabalho e outros temas ligados ao 
desenvolvimento pessoal dos funcionários (RS5). Entretanto, a resposta dada a um dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial 
da B3 indicam que sim, há realização de treinamentos e/ou capacitações ligadas à sustentabilidade. 

P33 
A organização realiza comunicações às 
partes interessadas sobre suas práticas e 
resultados? 

x  Se utiliza o relatório de sustentabilidade para comunicação dos resultados. O relatório integra resultados financeiros e não financeiros da 
companhia. 

P34 
A organização desenvolve 
conhecimento coletivo e uma imagem 
compartilhada de sustentabilidade? 

x  
O relatório de sustentabilidade apresenta um exemplo de ação: "Nos projetos em implantação, a partir do engajamento das comunidades locais 
e das orientações de órgãos licenciadores, a Companhia também incentiva atividades de capacitação e produção, com destaque para o apoio 
ao associativismo e ao cooperativismo e à melhoria das condições socioeconômicas de grupos sociais mais vulneráveis"(RS5). 

P35 A organização incentiva 
programas/projetos socioambientais? x  

"Parceiras na busca pelo desenvolvimento sustentável, as comunidades das regiões onde a Companhia se insere constituem um público 
prioritário para a ENGIE Brasil Energia. Por isso, mantemos abertos canais de diálogo e apoiamos uma série de iniciativas locais, destinando 
investimentos sociais principalmente às seguintes áreas estratégicas: acesso à cultura e ao esporte, proteção da infância e da juventude, geração 
de renda e inclusão social"(RS5); 

P36 

A organização emprega algum 
mecanismo para avaliar os resultados da 
integração do desenvolvimento 
sustentável? 

x  

O relatório de sustentabilidade traz a informação de que, através do gerenciamento de riscos feito pela companhia, há a avaliação dos resultados 
de forma integrada: "Essa avaliação é realizada de forma sistemática, permeando todas as atividades, norteada por quatro objetivos principais: 
Gestão de riscos e oportunidades ; Criação e manutenção de resultados, reputação e motivação interna; Encorajamento a um certo nível de 
exposição ao risco, razoável em relação a aspectos legais, econômicos e socioambientais; Asseguração da conformidade das ações com as 
obrigações legais e regulatórias, bem comoem relação aos valores da ENGIE Brasil Energia"(RS5). 

P37 As análises de gestão são realizadas 
regularmente para avaliar os requisitos x  Considerando o processo de due diligence promovido pela companhia, "ao longo de 2020, toda a base de fornecedores categorizada da 

Companhia — cerca de 3,2 mil empresas (incluindo 799 novos fornecedores) — foi analisada trimestralmente (…)"(RS5). 
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das partes interessadas e a extensão da 
integração da sustanbilidade nos 
processos de negócios? 

P38 
A gestão permanece em alerta para 
novas questões (problemas e 
emergências)? 

x  
"Todas as usinas certificadas conforme a norma NBR ISO 14001 mantêm Planos de Atendimento a Emergências, que preveem ações 
específicas para diversos cenários emergenciais, identificados de acordo com a realidade e a natureza de cada empreendimento"(RS5). Cabe 
destacar que nem todas as usinas da companhia posssuem o SGA implantado. 

P39 
As equipes de monitoramento 
(auditoria) possuem as competências 
exigidas? 

x  Não há indicação explícita no conteúdo dos documentos analisados que nos leve a afirmar essa constatação. Entretanto, a resposta dada a um 
dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim. 

P40 A gestão é informada sobre questões 
emergentes ou urgentes? 

 x Não se constatou informações que pudessem verificar essa pergunta de orientação. 

P41 A organização se submete a auditorias 
externas/independentes? x  Os resultados do relatório de sustentabilidade são submetidos à auditoria externa independente. O relatório de asseguração foi realizado pela 

Bureau Veritas (RS5). 

P42 As partes interessadas possuem um meio 
para dar feedbacks à organização? x  

"(...) na fase de operação dos empreendimentos, as interações, comentários ou queixas recebidas da comunidade são registradas no Sistema 
de Gestão Integrado, gerando os chamados “Planos de ação para comunicações de partes interessadas”, que seguem um fluxo de registro, 
análise e, conforme a pertinência, ação e posterior feedback aos stakeholders envolvidos. Ao longo de 2020, foram registradas 93 
manifestações no Sistema — que abrange 100% das operações"(RS5). 

P43 A organização possui um canal de 
denúncias (hotline)? x  

"A Companhia mantém, desde 2019, um canal externo de reporte ou denúncias relacionadas a questões éticas, que complementa as plataformas 
internas dedicadas ao tema. (…) Todas as situações relatadas são mantidas em absoluto sigilo, com garantia de não retaliação. 
Independentemente do canal utilizado para manifestação, a apuração das denúncias é conduzida pelo Fórum de Ética da ENGIE Brasil Energia. 
Ao longo de 2020, não foram recebidas denúncias de corrupção. "(RS5). 

P44 
A organização promove auditorias 
internas como mecanismo de 
monitoramento? 

x  

De modo geral: "Para fortalecer a cultura de compliance, contamos, ainda, com práticas regulares de prevenção e verificação de situações de 
risco e fatos impróprios, como processos de due diligence, auditorias, treinamentos e ações de conscientização, disposições contratuais e um 
programa de controle interno das atividades da Companhia"(RS5); Como exemplo de conduta de aplicação da auditoria interna como 
mecanismo de monitoramento, sobre a ISO 50001: "A norma, focada na melhoria contínua do desempenho energético, inclui aspectos 
relacionados ao uso eficiente da energia. Para a manutenção da certificação, foram estabelecidas diversas ações de controle, submetidas 
periodicamente a auditorias internas e externas"(RS5); Outro exemplo, ao abordar o plano de vigilância da companhia: "Auditorias internas 
são realizadas para avaliar a implementação efetiva das políticas e do programa de conformidade GDPR e, onde aplicável, definir as áreas de 
melhoria"(OR4). 

P45 
Figura em processo judicial movidos por 
órgão fiscalizador, agente público ou 
outra parte interessada? 

 x Não foram observados processos judiciais relacionados aos CNPJs dos parques eólicos geridos pela companhia. 

P46 
Recebeu auto de infração do órgão 
licenciador da atividade (órgão 
ambiental)? 

 x Não foram observadas no sistema do IDEMA o registro de autos de infração dos parques eólicos geridos pela companhia. 
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P47 Figura em procedimento instaurado pelo 
Ministério Público? 

 x Não foram observados procedimentos do MPRN relacionados aos CNPJs dos parques eólicos geridos pela companhia. 

P48 Existe algum mecanismo para reportar 
resultados sustentáveis? x  Sim, o relatório de sustentabilidade (RS5). 

P49 

Os resultados sobre sustentabilidade são 
comunicados às principais partes 
interessadas (há monitoramento pelas 
partes interessadas)? 

x  Pela análise de conteúdo, não é possível constatar que há monitoramento dos resultados comunicados às partes interessadas. Entretanto, a 
resposta dada a um dos indicadores do índice de sustentabilidade empresarial da B3 indicam que sim. 

P50 

Os resultados e ações da empresa estão 
disponíveis de forma aberta, em meio 
digital/virtual ("digitalização dos 
resultados")? 

x  
"Entre os destaques do ano, está o lançamento do Energy Place, canal digital criado pela Companhia para proporcionar mais conveniência, 
facilidade e confiabilidade aos agentes do Mercado Livre de Energia. A iniciativa representa mais um passo importante da empresa para 
estender aos clientes os benefícios da digitalização, acompanhando o movimento acelerado internamente"(RS5). 

P51 É emitido relatório de sustentabilidade 
periodicamente (p. ex. anualmente)? x  (RS5) 

P52 
As experiências anteriores são 
incorporadas ao processo organizacional 
de seus negócios? 

x  "É descrito um exemplo de ação oriundo do canal de denúnica com relação ao respeito aos direitos humanos: "em 2020, das sete denúncias 
de discriminação recebidas, quatro foram enquadradas como procedentes e resultaram na implementação de medidas corretivas"(RS5). 

P53 
Experiências organizacionais prévias 
são incorporadas aos diversos 
repositórios de conhecimento? 

 x Não se constatou informações que pudessem verificar essa pergunta de orientação. 

P54 

A organização garante que o 
aprendizado para "ser sustentável e 
reponsável" permanece um imperativo 
estratégico essencial e não umprocesso 
ad hoc ou uma atividade pontual? 

x  O plano plurianual de sustentabilidade da companhia visa "Fortalecer a cultura e orientar a prática integrada de sustentabilidade para compor 
a estratégia da Companhia na geração de valor junto a seus stakeholders"(RS5). 

P55 

A organização promove conhecimento a 
partir de respostas e experiências 
anteriores (p. ex. alinhadas ao canal de 
denúncias)? 

x  
"Alinhado aos objetivos não financeiros, o Fórum de Sustentabilidade da Companhia conduziu, durante 2020, a elaboração de um Plano 
Plurianual de Sustentabilidade, resultado de um abrangente processo de consulta a stakeholders internos e externos, agregando também 
macrotendências e benchmarkings. O Plano tem por objetivo direcionar melhorias, desde as incrementais às mais relevantes para a estratégia, 
facilitando a comunicação e o engajamento efetivo dos públicos com os quais nos relacionamos"(RS5). 

P56 
A organização emprega algum 
mecanismo para a melhoria continua em 
suas diversas dimensões do negócio? 

x  
"Essencial à perenidade do negócio e à captura de oportunidades, a inovação em produtos e processos tem ganho cada vez mais conexão com 
a estratégia corporativa. Isso porque se integra ao contextoaltamente dinâmico de transição energética e à ampliação do Mercado Livre de 
Energia, que exigem novas soluções para atender às demandas da sociedade"(RS5). 

Fonte: Disponível no link https://docs.google.com/spreadsheets/d/1cfn6DwTW37B9U7H720WejE574YaCclOPizkH9dkVbgM/edit?usp=sharing  
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APÊNDICE C – DADOS DO LEVANTAMENTO DA CONFORMIDADE LEGAL EM MATÉRIA AMBIENTAL SOBRE AS EMPRESAS DO ESTUDO DE 
MÚLTIPLOS CASOS 
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MOTIVO OBSERVAÇÕES 

PO
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OBSERVAÇÕES 

VENTOS DE SAO 

MARTINHO 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS S.A 

13.330.011/0001-81 

SÃO 

MIGUEL 

DO 

GOSTOSO 

CPFL OPERAÇÃO PEQUENO PEQUENO N   N  N        

VENTOS DE 

SANTO DIMAS 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS S/A 

13.329.931/0001-80 

SÃO 

MIGUEL 

DO 

GOSTOSO 

CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO N   S 

01 PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIO NA 

PROMOTORIA DE 

TOUROS 

(ANULAÇÃO DE 

DÉBITO FISCAL EM 

FACE DA 

PREFEITURA DE 

SÃO MIGUEL DO 

GOSTOSO) 

N        

SPE GAMELEIRA 

ENERGIA LTDA 
07.099.001/0001-84 TOUROS CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO N   N  N        

SPE FIGUEIRA 

BRANCA 

ENERGIA S.A 

09.665.352/0001-30 TOUROS CPFL OPERAÇÃO PEQUENO PEQUENO N   N  N        

SPE FAROL DE 

TOUROS 

ENERGIA S.A 

10.369.836/0001-11 TOUROS CPFL INSTALAÇÃO MÉDIO PEQUENO N   N  N        

SPE COSTA DAS 

DUNAS ENERGIA 

S. A 

10.401.225/0001-03 TOUROS CPFL OPERAÇÃO GRANDE PEQUENO N   N  N        

SPE CAJUEIRO 

ENERGIA S/A 
10.369.840/0001-80 TOUROS CPFL PRÉVIA MÉDIO PEQUENO N   N  N        

SPE BAIXA 

VERDE ENERGIA 

S/A 

10.401.241/0001-04 TOUROS CPFL PRÉVIA MÉDIO PEQUENO N   N  N        
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SAO DOMINGOS 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS S/A 

12.053.825/0001-53 

SÃO 

MIGUEL 

DO 

GOSTOSO 

CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO N   S 

01 MEDIDA 

CAUTELAR (AÇÃO 

CONTRA A 

PREFEITURA DE 

SÃO MIGUEL DO 

GOSTOSO PARA 

SUSPENDER A 

EXIGIBILIDADE DE 

CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS) 

N        

SAO BENEDITO 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS S.A 

12.053.657/0001-04 

SÃO 

MIGUEL 

DO 

GOSTOSO 

CPFL OPERAÇÃO GRANDE PEQUENO S 

SUPRESSÃO DE 

VEGETAÇÃO SEM 

AUTORIZAÇÃO 

DESMATAMENTO/ 

SUPRESSÃO DE 

VEGETAÇÃO, PARA 

INSTALAÇÃO DE 

PARQUE EÓLICO, 

SEM A DEVIDA 

AUTORIZAÇÃO DO 

ÓRGÃO. 

N  S 4 0 5 0  0  

SANTA URSULA 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS S.A 

12.053.891/0001-23 

SÃO 

MIGUEL 

DO 

GOSTOSO 

CPFL OPERAÇÃO GRANDE PEQUENO N   N  N        

SANTA MONICA 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS S.A 

12.053.687/0001-02 TOUROS CPFL OPERAÇÃO GRANDE PEQUENO N   N  N        

SANTA CLARA I 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS 

LTDA 

10.797.899/0001-79 
PARAZIN

HO 
CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO N   N  N        

DOBREVE 

ENERGIA S/A 
10.827.444/0001-59 

JOÃO 

CÂMARA, 

PARAZIN

HO, 

JANDAÍR

A, PEDRA 

GRANDE, 

SÃO 

BENTO 

DO 

NORTE 

CPFL OPERAÇÃO EXCEPCIONAL PEQUENO S 

DESCUMPRIMENTO 

DE 

CONDICIONANTES 

DISPOSIÇÃO 

INADEQUADA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS 

(A CÉU ABERTO) 

N  S 4 2 0 1  0 
20 PROCESSOS 

AO TODO 

DESA MORRO 

DOS VENTOS II 

S.A 

15.207.271/0001-90 
JOÃO 

CÂMARA 
CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO N   N  N        

CAMPO DOS 

VENTOS V 

ENERGIAS 

10.797.888/0001-99 
PARAZIN

HO 
CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO N   N  N        
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RENOVAVEIS 

S.A. 

CAMPO DOS 

VENTOS III 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS SA 

10.797.891/0001-02 
JOÃO 

CÂMARA 
CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO S 

DESCUMPRIMENTO 

DE 

CONDICIONANTES 

DESCUMPRIMENTO 

DE 

CONDICIONANTES 

VERIFICADOS NO 

ATO DA 

APRESENTAÇÃO DE 

RELATÓRIO 

PERIÓDICO. 

INSTALAÇÃO DE 

AEROGERADOS A 

MENOS 200M DE 

PROPRIEDADES 

VIZINHAS, SEM O 

REGISTRO DO 

CONCENTIMENTO 

DOS PROPRIETÁRIOS 

VIZINHOS. 

N  S 2 0 1 0  0  

CAMPO DOS 

VENTOS II 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS 

LTDA 

10.797.889/0001-33 
JOÃO 

CÂMARA 
CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO S 

DESCUMPRIMENTO 

DE 

CONDICIONANTES 

VERIFICAÇÃO DE 

ATRASO NA 

ENTREGA DE 

RELATÓRIO 

SEMESTRAL 

N  S 3 0 2 1  0  

CAMPO DOS 

VENTOS I 

ENERGIAS 

RENOVAVEIS S.A 

10.797.890/0001-68 
JOÃO 

CÂMARA 
CPFL OPERAÇÃO MÉDIO PEQUENO N   N  N        

BRASVENTOS 

MIASSABA 3 

GERADORA DE 

ENERGIA S/A 

11.839.616/0001-77 MACAU 
JMALUCELLI/ 

AES TIETÊ 
OPERAÇÃO GRANDE PEQUENO S 

SUPRESSÃO DE 

VEGETAÇÃO SEM 

AUTORIZAÇÃO 

SUPRESSÃO DE 

VEGETAÇÃO SEM 

AUTORIZAÇÃO 

S 

02 

PROCEDIMENTOS 

DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

(SOLICITAÇÃO DE 

CERTIDÕES 

MINISTERIAIS EM 

2020) E 01 NOTÍCIA 

DE FATO EM 2016 

S 21 24 4 0  0  

Fonte: disponível no link https://docs.google.com/spreadsheets/d/1SKB6_w5dyxjO8Z0OdvNxWGes1JpDXk8fNeb2pkFlRRk/edit?usp=sharing  
 
 
 


